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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

RESUMO

Em cumprimento à Programação Anual aprovada por este Tribunal de Contas e de acordo com a Ordem de
Serviço  nº 058/2020,  expedida  pela  7ª  Coordenadoria  de  Controle  Externo,  foi  realizada  auditoria
operacional tendo como objeto o acompanhamento das ações adotadas, pelo Governo do Estado da Bahia,
no combate à COVID-19. 

Os exames compreenderam a análise da legislação, dos procedimentos e da documentação que suportou
as  ações  governamentais  no  enfrentamento  da  crise  sanitária,  especialmente  quanto  aos  seguintes
aspectos: (a) trabalho remoto no âmbito do Poder Executivo; (b) medidas temporárias para o enfrentamento
da pandemia; (c) preparação dos Centros de Acolhimento e Acompanhamento Clínico estaduais para o
combate à crise sanitária; (d) procedimentos para o recebimento e utilização de bens aceitos mediante
doação e para prestação de serviços não remunerados; e (e) ações do Grupo de Trabalho para Estudos de
Retomada Econômica Pós-Pandemia.

Os  achados  contantes do  item 7  Resultado  da  auditoria  referem-se  à(o): insuficiência  de
acompanhamento do desempenho do trabalho remoto; inadequado processamento das indenizações por
requisições administrativas;  ausência de demonstração da avaliação das medidas de enfrentamento da
pandemia pelo Comitê Estadual de Emergência em Saúde Pública; falta de publicidade do termo de aceite e
do fluxo de cadastramento dos indivíduos hospedados nos Centros de Acolhimento e Acompanhamento
Clínico do Estado da Bahia; fragilidade no acompanhamento das famílias dos indivíduos hospedados nos
mencionados Centros; divulgação parcial dos termos de prestação não remunerada de serviços no sítio
oficial de compras eletrônicas do Estado; atraso na emissão do Relatório Conclusivo do Grupo de Trabalho
e precariedade do Plano de Retomada divulgado.

Com vistas ao saneamento das irregularidades encontradas e a aprimoramento da gestão governamental,
foram propostas recomendações e determinações a diversos órgãos e entidades da Administração Pública.
As deliberações foram direcionadas à Secretaria de Saúde do Estado da Bahia (SESAB); à Secretaria de
Administração do Estado da Bahia (SAEB), à Secretaria de Justiça Direitos Humanos e Desenvolvimento
Social (SJDHDS) e à Secretaria de Planejamento (SEPLAN). Espera-se que a regularização das situações
apontadas pelo TCE/BA contribua para a superação da crise sanitária que atinge os 417 municípios do
Estado e alcançou, em 30/11/2020, mais de 403 mil casos confirmados e de 8 mil óbitos.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza do Trabalho: Auditoria Operacional em órgãos/entidades
Objeto: Atuação do Governo do Estado da Bahia no combate à

pandemia da COVID-19
Ordem de Serviço: 058/2020
Período Abrangido1: 14/04/2020 a 30/11/2020

2 INFORMAÇÕES SOBRE AS UNIDADES JURISDICIONADAS

Denominação: SECRETARIA DA SAÚDE (SESAB)
Objetivo: Formular a política estadual de saúde, a gestão do Sistema

Estadual de Saúde e a execução de ações e serviços para
promoção,  proteção  e  recuperação  da  saúde,  em
consonância  com  as  disposições  da  Lei  Federal  nº
8.080/1990, que constitui o Sistema Único de Saúde (SUS).

Endereço: 4ª Avenida nº 400, CAB – CEP 41.745-900, Salvador – Bahia.
Dirigente máximo: Fábio Vilas-Boas Pinto (Secretário)
Período: A partir de 01/01/2015

Denominação: SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO (SAEB)
Objetivo: Planejar,  coordenar,  executar  e  controlar  as  atividades  de

administração  geral,  de  modernização  administrativa,  de
informatização e a gestão de edificações públicas do Estado,
bem  como  formular  e  executar  a  política  de  recursos
humanos,  de  previdência  e  assistência  aos  servidores
públicos  estaduais,  de  processamento  de  dados  e  de
desenvolvimento dos serviços públicos.

Endereço: 2ª Avenida nº 200, CAB – CEP 41745-003, Salvador – Bahia.
Dirigente máximo: Edelvino da Silva Góes Filho (Secretário)
Período: A partir de 28/03/2014

Denominação: SECRETARIA DO PLANEJAMENTO (SEPLAN)
Objetivo: Executar as funções de planejamento do Estado.
Endereço: 2ª Avenida, nº 250, CAB – CEP 41745-003, Salvador – Bahia.
Dirigente máximo: Walter de Freitas Pinheiro (Secretário)
Período: A partir de 07/02/2019

Denominação: SECRETARIA  DE  JUSTIÇA,  DIREITOS  HUMANOS  E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL (SJDHDS)

Objetivo: Executar políticas públicas voltadas à proteção e promoção

1 Inclui desde a publicação do Decreto Estadual nº 19.529/2020, que regulamentou, no Estado da Bahia, as medidas temporárias
para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus, até a data final dos
exames.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

dos  direitos  humanos,  bem  como  planejar,  coordenar,
executar e fiscalizar as políticas de desenvolvimento social,
de segurança alimentar e nutricional e de assistência social.

Endereço: 3ª  Avenida,  nº  390,  1º  andar,  CAB  –  CEP  41.745-005,
Salvador – Bahia.

Dirigente máximo: Carlos Martins Marques de Santana (Secretário)
Período: A partir de 12/03/2019

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVOS DA AUDITORIA

Em atendimento à Ordem de Serviço nº 058/2020, expedida pela 7ª Coordenadoria de
Controle Externo,  foi realizada auditoria operacional com vista a acompanhar as ações
adotadas, pelo Governo do Estado da Bahia, no combate à COVID-19.

Os exames efetuados tiveram por  objetivo avaliar  se as medidas de enfrentamento à
COVID-19 praticadas no âmbito do Estado foram adequadas e oportunas, a fim de reduzir
complicações e danos ocasionados pelo vírus na população, com respaldo científico e
jurídico, de forma transparente e fundamentadas em orientações da Organização Mundial
da Saúde (OMS), da Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS) e do Ministério da
Saúde (MS).

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIOS DA AUDITORIA

A auditoria teve como escopo a avaliação do panorama das ações de enfrentamento da
COVID-19  no  Estado  da  Bahia,  com o  intuito  de  opinar  sobre:  a)  a  implantação  do
trabalho remoto  no âmbito  do  Poder  Executivo;  (b)  a  adequação,  tempestividade e o
acompanhamento das medidas temporárias para o enfrentamento da pandemia;  (c)  a
preparação dos Centros de Acolhimento e Acompanhamento Clínico estaduais para o
combate à crise sanitária; (d) a regularidade dos procedimentos para o recebimento e
utilização  de  bens  aceitos  mediante  doação  e  para  prestação  de  serviços  não
remunerados;  e  (e)  o  cumprimento  das  responsabilidades  atribuídas  ao  Grupo  de
Trabalho para Estudos de Retomada Econômica Pós-Pandemia.

Os trabalhos foram conduzidos de acordo com a metodologia indicada no Manual  de
Auditoria deste Tribunal e em conformidade com as Normas Brasileiras de Auditorias do
Setor  Público (NBASP),  as  quais se apresentam em conformidade com as normas e
procedimentos de auditoria governamental estabelecidos pela Organização Internacional
das  Entidades  Fiscalizadoras  Superiores  (INTOSAI).  Nesse  sentido,  a  execução
compreendeu:  (a)  realização  de  provas  e  avaliação  de  controles;  (b) verificação  da
observância  às  normas  aplicáveis;  (c)  obtenção,  com  base  nos  testes  aplicados, de
evidências e dos registros que suportam as informações apresentadas; e (d) discussão
com a Administração. 
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Os procedimentos aplicados na execução da auditoria foram: (a) consulta e análise da
legislação; (b) análise das informações e documentos disponibilizados em sítios oficiais,
inclusive de organismos internacionais; (c) levantamento e análise de dados estatísticos
até a data de 30/11/2020; (d) envio de solicitações a órgãos e entidades do Executivo
Estadual;  (e)  análise  de  processos,  documentos  e  informações  encaminhadas  pelos
órgãos auditados; (f) elaboração e aplicação de questionário de percepção do trabalho
remoto  aos  servidores  do  Poder  Executivo;  (g)  elaboração  das  Matrizes  de  Achados
(Apêndice 01) e de Responsabilização (Apêndice 02).

Na aplicação dos procedimentos acima mencionados, foram utilizadas, principalmente, as
fontes de critério que seguem:

• Constituição Federal de 1988;

• Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal)  – Estabelece
normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá
outras providências;

• Lei  Federal  nº  4.320/1964  – Estatui  Normas Gerais  de Direito  Financeiro  para
elaboração e controle  dos orçamentos e balanços da União,  dos Estados,  dos
Municípios e do Distrito Federal;

• Lei  Federal  nº  8.080/1990  –  Dispõe  sobre  as  condições  para  a  promoção,
proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços
correspondentes e dá outras providências;

• Lei Federal nº 13.979/2020 – Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da
emergência  de  saúde  pública  de  importância  internacional  decorrente  do
coronavírus responsável pelo surto 2019;

• Decreto Federal nº 10.211/2020 – Dispõe sobre o Grupo Executivo Interministerial
de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional e Internacional – GEI –
ESPII;

• Decreto Federal nº 10.212/2020 – Promulga o texto revisado do Regulamento
Sanitário Internacional, acordado na 58ª Assembleia Geral da Organização Mundial
de Saúde, em 23 de maio de 2005;

• Medida Provisória nº 926/2020 –  Altera a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de
2020, para dispor sobre procedimentos para aquisição de bens, serviços e insumos
destinados  ao  enfrentamento  da  emergência  de  saúde  pública  de  importância
internacional decorrente do coronavírus;
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

• Portaria do Ministério da Saúde nº 188/2020 – Declara Emergência em Saúde
Pública de importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo
novo Coronavírus (2019-nCoV);

• Portaria do Ministério da Saúde nº 356/2020 – Dispõe sobre a regulamentação e
operacionalização do disposto na Lei nº 13.979/2020, que estabelece as medidas
para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional
decorrente do coronavírus (COVID-19);

• Portaria do Ministério da Saúde nº 1565/2020 –  Estabelece orientações gerais
visando à prevenção, ao controle e à mitigação da transmissão da COVID-19, e à
promoção da saúde física e mental da população brasileira, de forma a contribuir
com as ações para a retomada segura das atividades e o convívio social seguro;

• Instrução Normativa nº 73/2020, da Secretaria Especial de Desburocratização,
Gestão e Governo Digital/Secretaria de Gestão do Ministério da Economia –
Dispõe  sobre  o  procedimento  administrativo  para  a  realização  de  pesquisa  de
preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da
administração pública federal direta, autárquica e fundacional;

• Constituição do Estado da Bahia de 1988;

• Lei Estadual nº 6.581/1994 – Institui o Fundo Estadual de Saúde – FES-BA e dá
outras providências;

• Lei Estadual nº 12.209/2011 – Dispõe sobre o processo administrativo, no âmbito
da Administração direta e das entidades da Administração indireta,  regidas pelo
regime de direito público, do Estado da Bahia, e dá outras providências;

• Lei Estadual nº 14.257/2020 – Dispõe sobre procedimentos complementares para
enfrentamento  da  emergência  de  saúde  pública  de  importância  internacional
decorrente do coronavírus, e dá outras providências;

• Lei  Estadual  nº  14.258/2020  – Dispõe  sobre  a  obrigatoriedade  de  uso  e
fornecimento de máscaras em estabelecimentos públicos, industriais, comerciais,
bancários,  rodoviários,  metroviários  e  de  transporte  de  passageiros  nas
modalidades pública e privada, como medida de enfrentamento à disseminação do
novo  coronavírus,  causador  do  Covid-19,  na  forma  que  indica,  e  dá  outras
providências;

• Lei Estadual nº 14.261/2020 – Dispõe sobre o uso obrigatório de máscaras pelas
pessoas em circulação externa,  bem como no trânsito,  nos municípios em que
estão  em  vigor  os  Decretos  Legislativos  de  Reconhecimento  do  Estado  de
Calamidade Pública aprovado pela Assembleia Legislativa do Estado da Bahia e
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

que  tenham confirmado  caso  de  COVID-19,  na  forma que  indica,  e  dá  outras
providências;

• Lei Estadual  nº 14.264/2020 – Autoriza o Poder Executivo a destinar recursos
para pagamento de auxílio financeiro em favor de indivíduos infectados com o novo
coronavírus,  que  aceitem  ser  hospedados  nos  Centros  de  Acolhimento  e
Acompanhamento Clínico do Estado da Bahia, na forma que indica;

• Lei  Estadual  nº  14.268/2020 –  Estabelece  a  aplicação  de  sanção  a  quem,
ilicitamente, divulga informações falsas sobre epidemias, endemias e pandemias
no Estado da Bahia e dá outras providências;

• Decreto Estadual nº 15.805/2014 – Regulamenta a Lei nº 12.209, de 20 de abril
de 2011, que dispõe sobre o Processo Administrativo, no âmbito da Administração
direta e das entidades da Administração indireta,  regidas pelo regime de direito
público, do Estado da Bahia, e dá outras providências;

• Decreto Estadual nº 19.262/2019 – Institui o Programa "Bahia. Estado Voluntário”,
e dá outras providências;

• Decreto  Estadual  nº  19.528/2020  – Institui,  no  âmbito  do  Poder  Executivo
Estadual, o trabalho remoto, na forma que indica, e dá outras providências;

• Decreto  Estadual  nº  19.529/2020  – Regulamenta,  no  Estado  da  Bahia,  as
medidas  temporárias  para  enfrentamento  da  emergência  de  saúde  pública  de
importância internacional decorrente do coronavírus;

• Decreto  Estadual  nº  19.533/2020  – Determina  a  requisição  administrativa  de
bens2,  em  razão  da  necessidade  de  enfrentamento  da  emergência  de  saúde
pública de importância internacional decorrente de coronavírus;

• Decreto Estadual nº 19.549/2020 – Declara Situação de Emergência em todo o
território  baiano,  afetado  por  Doença  Infecciosa  Viral  -  COBRADE  1.5.1.1.0,
conforme a Instrução Normativa do Ministério da Integração Nacional nº 02, de 20
de dezembro de 2016, para fins de prevenção e enfrentamento à COVID-19, e dá
outras providências;

• Decreto  Estadual  nº  19.550/20203 – Dispõe  sobre  as  medidas  temporárias
complementares  para  enfrentamento  da  emergência  de  saúde  pública  de
importância internacional decorrente do coronavírus, e dá outras providências; 

2 Equipamentos de proteção individual (EPI).
3 Suspensão de transporte coletivo intermunicipal, público e privado, rodoviário e hidroviário, nas modalidades regular, fretamento,

complementar, alternativo e de vans, nos Municípios de Ilhéus, Itabuna e Itacaré.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

• Decreto  Estadual  nº  19.553/20204 –  Dispõe  sobre  as  medidas  temporárias
complementares  para  enfrentamento  da  emergência  de  saúde  pública  de
importância internacional decorrente do coronavírus e dá outras providências;

• Decreto  Estadual  nº  19.554/20205 –  Dispõe  sobre  as  medidas  temporárias
complementares  para  enfrentamento  da  emergência  de  saúde  pública  de
importância internacional decorrente do coronavírus, e dá outras providências; 

• Decreto  Estadual  nº  19.555/20206 – Dispõe  sobre  as  medidas  temporárias
complementares  para  enfrentamento  da  emergência  de  saúde  pública  de
importância internacional decorrente do coronavírus, e dá outras providências; 

• Decreto  Estadual  nº  19.556/2020 –  Determina a  requisição administrativa  dos
bens7 que indica, em razão da necessidade de enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus;

• Decreto  Estadual  nº  19.567/20208 –  Dispõe  sobre  as  medidas  temporárias
complementares  para  enfrentamento  da  emergência  de  saúde  pública  de
importância internacional decorrente do coronavírus, e dá outras providências; 

• Decreto  Estadual  nº  19.569/20209 – Dispõe  sobre  as  medidas  temporárias
complementares  para  enfrentamento  da  emergência  de  saúde  pública  de
importância internacional decorrente do coronavírus, e dá outras providências;

• Decreto  Estadual  nº  19.585/202010 –  Dispõe  sobre  as  medidas  temporárias
complementares  para  enfrentamento  da  emergência  de  saúde  pública  de
importância internacional decorrente do coronavírus, e dá outras providências; 

• Decreto  Estadual  nº  19.586/2020  –  Ratifica  declaração  de  Situação  de
Emergência em todo o território baiano, para fins de prevenção e enfrentamento à
COVID-19,  e  regulamenta,  no  Estado  da  Bahia,  as  medidas  temporárias  para
enfrentamento  de  emergência  de  saúde  pública  de  importância  internacional
decorrente do coronavírus;

• Decreto Estadual  nº  19.597/2020 – Dispõe sobre a aceitação,  pelos órgãos e
entidades da Administração Pública do Poder Executivo Estadual, de doação de

4 Suspensão de transporte coletivo intermunicipal, público e privado, rodoviário e hidroviário, nas modalidades regular, fretamento,
complementar, alternativo e de vans, no Município de Camaçari.

5 Suspensão de transporte coletivo intermunicipal, público e privado, rodoviário e hidroviário, nas modalidades regular, fretamento,
complementar, alternativo e de vans, nos Municípios de Luís Eduardo Magalhães, Barreiras, Bom Jesus da Lapa, Guanambi e
Vitória da Conquista.

6 Suspensão de transporte coletivo intermunicipal, público e privado, rodoviário e hidroviário, nas modalidades regular, fretamento,
complementar, alternativo e de vans, nos Municípios de Santa Maria da Vitória, Correntina e Entre Rios.

7 Hospital Santa Clara, em Salvador.
8 Transporte coletivo intermunicipal, público e privado, rodoviário e hidroviário, nas modalidades regular, fretamento, complementar,

alternativo e de vans, nos Municípios de Jequié, Brumado, Conceição do Jacuípe, Juazeiro e Teixeira de Freitas.
9 Transportes  rodoviários  e  hidroviários,  públicos  ou  particulares,  para  deslocamento  de  trabalhadores,  residentes  em  locais

próximos ao Município de Nova Soure, desde que conduzidos para o exercício de atividade profissional.
10 Transportes  rodoviários  e  hidroviários,  públicos  ou  particulares,  para  deslocamento  de  trabalhadores,  residentes  em  locais

próximos ao Município de Ipiaú, desde que conduzidos para o exercício de atividade profissional.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

bens móveis, sem ônus ou encargos, e da prestação não remunerada de serviços,
oferecidos  por  pessoas  físicas  ou  jurídicas  de  direito  privado,  que  tenham por
finalidade o atendimento às ações de prevenção, controle e tratamento da COVID-
19, e dá outras providências;

• Decreto Estadual  nº  19.601/2020 –  Determina a  requisição administrativa  dos
bens11 que indica, em razão da necessidade de enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus;

• Decreto Estadual nº 19.626/2020 – Declara Estado de Calamidade Pública em
todo o território baiano, afetado por Doença Infecciosa Viral - COBRADE 1.5.1.1.0,
conforme a Instrução Normativa do Ministério da Integração Nacional nº 02, de 20
de  dezembro  de  2016,  para  fins  de  prevenção  e  enfrentamento  ao  novo
coronavírus, causador da COVID-19, e dá outras providências;

• Decreto  Estadual  nº  19.638/2020  – Estabelece  medidas  temporárias
complementares de prevenção ao contágio e de enfrentamento da propagação do
novo coronavírus, e dá outras providências;

• Decreto Estadual nº 19.682/2020 – Institui o Comitê de Transparência das Ações
de Enfrentamento ao Coronavírus, e dá outras providências;

• Decreto Estadual nº 19.688/2020 – Institui, nos Municípios indicados12, a restrição
de  circulação  noturna  como  medida  de  enfrentamento  ao  novo  coronavírus,
causador da COVID-19, e dá outras providências;

• Decreto Estadual nº 19.691/2020 – Institui, no Município indicado13, a restrição de
circulação noturna como medida de enfrentamento ao novo coronavírus, causador
da COVID-19, e dá outras providências;

• Decreto Estadual nº 19.713/2020 – Regulamenta a Lei nº 14.264, de 15 de maio
de 2020, que autorizou o Poder Executivo a destinar recursos para pagamento de
auxílio financeiro em favor de indivíduos infectados com o novo coronavírus, que
aceitem ser hospedados nos Centros de Acolhimento e Acompanhamento Clínico
do Estado da Bahia;

• Decreto Estadual nº 19.726/2020 –  Dispõe sobre o expediente das repartições
públicas estaduais nas datas que indica, e dá outras providências;

• Decreto Estadual nº 19.732/2020 – Institui o Grupo de Trabalho para Estudos de
Retomada Econômica Pós-Pandemia e dá outras providências;

11 Hospital São Lucas, no município de Itabuna.
12 Itabuna e Ipiaú.
13 Jequié. Alterado pelos Decretos nºs 19.716/2020, 19.716/2020, 19.730/2020, 19.745/2020.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

• Decreto Estadual nº 19.736/2020 – Institui, nos Municípios indicados14, a restrição
de  circulação  noturna  como  medida  de  enfrentamento  ao  novo  coronavírus,
causador da COVID-19, e dá outras providências;

• Portaria  SESAB n  º  81/2020 –  Institui  o  Comitê  Estadual  de  Emergência  em
Saúde Pública – COES Bahia, no âmbito Estadual;

• Portaria Conjunta SJDHDS/SESAB nº 01/2020 – Edita normas complementares
ao  cumprimento  do  Decreto  nº  19.713  de  20  de  maio  de  2020,  que  destina
recursos para pagamento de auxílio financeiro em favor de indivíduos infectados
com o novo Coronavírus e aceitem ser hospedados nos Centros de Acolhimento e
Acompanhamento Clínico do Estado da Bahia;

• Instrução  Normativa  SAEB  nº  13/2020 –  Orienta  os  órgãos  e  entidades  da
Administração  Pública  do  Poder  Executivo  Estadual  quanto  aos  procedimentos
referentes à realização do trabalho remoto instituído pelo Decreto nº 19.528, de 16
de março de 2020;

• Instrução  Normativa  SAEB  nº  14/2020 –  Orienta  os  órgãos  e  entidades  da
Administração Pública do Poder Executivo do Estado da Bahia sobre as medidas
temporárias  a  serem  adotadas,  no  âmbito  do  serviço  público  estadual,  para
enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do coronavírus (SARS-
COV2);

• Resolução da Comissão Intergestores Bipartite (CIB) do Estado da Bahia nº
02/2020 – Dispõe sobre a pactuação das ações relacionadas à participação dos
municípios no processo de gestão e concessão do benefício de transferência de
renda em favor de indivíduos infectados com o novo Coronavírus – COVID 19
hospedados nos Centros de Acolhimento e Acompanhamento Clínico do Estado da
Bahia; e

• Resolução do Conselho Estadual de Assistência Social (CEAS) nº 06/2020  –
Dispõe sobre tipificação do auxílio financeiro em favor de indivíduos infectados com
o  novo  Coronavírus  –  COVID  19  hospedados  nos  Centros  de  Acolhimento  e
Acompanhamento Clínico do Estado da Bahia, como benefício de transferência de
renda no campo da Assistência Social no Estado da Bahia, sobre a aprovação do
orçamento para uso do recurso e os critérios e procedimentos para sua concessão.

No transcurso dos trabalhos, em que pese reiteradas extensões de prazo para respostas
às  solicitações  auditoriais,  a  pedido  das  unidades  jurisdicionadas,  além  da
indisponibilidade de determinados documentos, conforme relato no item 7 Resultado da
Auditoria,  houve  o  alcance  das  conclusões  objetivadas,  de  modo  que  não  foram
impostas limitações no tocante ao escopo e ao método utilizado.

14 Alcobaça, Belmonte, Caravelas, Eunápolis, Guaratinga, Ibirapuã, Itabela, Itamaraju, Itanhém, Itapebi, Lajedão, Medeiros Neto,
Mucuri,  Nova  Viçosa,  Porto  Seguro,  Prado,  Santa  Cruz  Cabrália,  Teixeira  de  Freitas  e  Vereda.  Alterado  pelo  Decreto  nº
19.750/2020.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

5 PLANEJAMENTO DA AUDITORIA

Na fase de planejamento, foram definidos os objetivos, o alcance, os procedimentos e as
fontes de critérios da auditoria. Também foram realizados: a) estudo da legislação; (b)
levantamento de ações/instrumentos/sistemas que estavam sendo utilizados por órgãos
públicos estaduais com o objetivo de publicar as ações de enfrentamento da pandemia;
(c) levantamento de dados estatísticos até a data de 30/06/2020; (d) levantamento de
ações de acompanhamento então executadas por órgãos de controle e organismos não
governamentais; (e) contato telefônico com representantes de unidades jurisdicionadas;
(f) envio de solicitações; (g) elaboração da Matriz de Planejamento e (h) definição dos
programas de auditoria utilizados, com os seus respectivos procedimentos.

Estas atividades permitiram a seleção das áreas examinadas e a elaboração de referida
Matriz  de  Planejamento,  construída  a  partir  de  cinco  eixos:  I)  Trabalho  remoto;  II)
Conjunto  das  medidas  temporárias  para  o  enfrentamento  da  emergência  de  saúde
pública; III) Centros de Acolhimento e Acompanhamento Clínico do Estado da Bahia; IV)
Doação  de  bens  móveis  e  prestação  não  remunerada  de  serviços;  e  V)  Retomada
Econômica Pós-Pandemia. Todos estes elementos podem ser observados no Relatório de
Planejamento.

6 BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE A PANDEMIA DA COVID-19

Segundo  informações  da  Secretaria  de  Saúde  do  Estado  da  Bahia  (SESAB)15,  os
coronavírus são uma família de vírus que causam infecções respiratórias. Os coronavírus
humanos foram isolados pela primeira vez em 1937. Entretanto, apenas em 1965 o vírus
foi descrito como coronavírus, em decorrência do perfil na microscopia, parecendo uma
coroa.

O novo agente do coronavírus (SARS-CoV-2) foi descoberto em 31 de dezembro de 2019,
após casos registrados na China, e provoca a doença conhecida como COVID-19.

Em 30/01/2020,  a Organização  Mundial  da  Saúde  (OMS)  declarou,  em Genebra,  na
Suíça, que o surto do novo coronavírus (2019-nCoV) constitui uma Emergência de Saúde
Pública de Importância Internacional (ESPII)16.

O termo pandemia, por sua vez, refere-se a uma situação em que a ocorrência de uma
determinada doença  infecciosa se estende a níveis mundiais, ou seja,  espalha-se por
diversas  regiões  do  planeta,  por  diversos  países  e  em mais  de  um continente,  com

15 Informações extraídas do sítio virtual do órgão. Disponível em: <http://www.saude.ba.gov.br/temasdesaude/coronavirus/>. Acesso
em: 16 abr. 2020.

16 WHO  Director-General's  statement  on  IHR  Emergency  Committee  on  NovelCoronavirus  (2019-nCoV).  Disponível  em:
<https://www.who.int/dg/speeches/detail/who-director-general-s-statement-on-ihr-emergency-committee-on-novel-coronavirus-
(2019-ncov)>. Acesso em: 10 jul. 2020.
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transmissão sustentada entre pessoas. Conforme publicação da Organização Mundial de
Saúde de 11 de março de 202017,  disponibilizada em sítio da Sociedade Brasileira de
Medicina  de  Família  e  Comunidade  (SBMFC),  a  transmissão  sustentada  consiste  na
“incapacidade de relacionar casos confirmados através de cadeias de transmissão para
um grande número de casos […]”.

A Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS),  em apresentação das  “Medidas de
enfrentamento a doença por Coronavírus 2019 (COVID-19)18”, demonstra, em gráfico de
evolução  do  surto, que  em 31/12/2019 havia  27  casos  notificados  de  pneumonia  de
origem ainda desconhecida e, em 13/02/2020, com o vírus já identificado, a notificação
atingia 46.997 casos. 

Gráfico 01 – Evolução do surto de COVID-2019

Fonte: Apresentação da OPAS – Medidas de enfrentamento à doença por coronavírus 2019 (COVID-19).

O gráfico da linha do tempo demonstra uma propagação global em um período de 45 dias
da ordem de,  aproximadamente, 173,926%. Em 30 de novembro de 2020,  a OMS já
contabilizava mais sessenta e dois milhões de casos confirmados e números expressivos
de mortes, conforme demonstrado na tabela que segue:

Tabela 01 – Quantitativos mundiais de casos e mortes

Fonte:<https://www.paho.org/pt/covid19>. Acesso em: 30/11/2020. 

17 OMS  declara  pandemia  de coronavírus:  o  que isso  significa? Disponível  em: <https://www.sbmfc.org.br/noticias/oms-declara-
pandemia-de-coronavirus-o-que-isso-significa/>. Acesso em: 10 jul. 2020. 

18 Disponível em: <http://www.crbio04.gov.br/images/apresentacao-covid-opas.pdf>. Acesso em: 10 jul.2020.
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Regiões Mortes % de Mortes

Africana 1.500.068 33.573 2,41 2,30
Americana 26.452.055 723.180 42,42 49,65
Europeia 18.660.854 415.539 29,92 28,53
Mediterrâneo Oriental 4.080.243 102.918 6,54 7,07
Pacífico Ocidental 880.862 17.320 1,41 1,19
Sudoeste Asiático 10.788.704 164.144 17,30 11,27
TOTAL 62.362.786 1.456.674 100,00 100,00

Casos 
Confirmados

% de Casos 
Confirmados
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No  Brasil,  nesta  mesma  data,  conforme  sítio  do  Governo  Federal19,  o  número  já
ultrapassava 6,3 milhões de casos confirmados e 173,1 mil óbitos. A Região Nordeste
respondia  por  25,75% e 25,69% dos totais,  respectivamente,  demonstrados conforme
tabela que segue, que destaca a segunda posição no ranking nacional:

Tabela 02 – Situação da COVID-19 em âmbito nacional 

Fonte: <https://covid.saude.gov.br/>. Acesso em: 30/11/2020.

Na Bahia, o primeiro caso foi confirmado em 06/03/2020, nove dias após a confirmação
do primeiro caso do Brasil, ocorrida em 26/02/2020. Ao final do mês março, o estado já
contabilizava mais de quatro mil notificações.

Em  29/03/2020,  o  Estado  da  Bahia  registrou  o  primeiro  óbito,  após  156  casos
confirmados. A partir  de então, o cenário no Estado da Bahia evoluiu, alcançando em
30/11/2020 mais de 403 mil casos confirmados e de 8 mil óbitos, conforme panorama que
segue:

Tabela 03 – Notificações dos casos de COVID-19 na Bahia: situação até 30/11/2020 

Fonte:  Boletins  Epidemiológicos  extraídos  de  <http://www.saude.ba.gov.br/category/emergencias-em-saude/page/12/>. Acesso  de
29/03/2020 a 30/11/2020.

Em  30/11/2020,  portanto,  data  de  encerramento  dos  trabalhos  de  execução  desta
Auditoria,  os  números  de  casos  confirmados  e  de  óbitos  do  Estado  da  Bahia
representavam, respectivamente, 24,70% e 18,59% do montante da Região Nordeste. No

19 Disponível em: <https://covid.saude.gov.br/>. Acesso em: 30 jun. 2020.
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Regiões Nº de Casos Nº de Óbitos

Cento-Oeste 765.753 16.135 12,09 09,32
Sul 966.486 16.729 15,25 09,66
Norte 769.630 16.791 12,15 09,70
Nordeste 1.631.796 44.467 25,75 25,69
Sudeste 2.202.213 78.998 34,76 45,63
TOTAL 6.335.878 173.120 100,00 100,00

% Nº de 
Casos

% Nº de 
Óbitos

Data Casos
Óbito

Confirmados Descartados Investigados
29/03/20 156 1.388 2.536 1
30/04/20 2.867 7.929 3.701 106
30/05/20 17.626 40.746 55.785 638
30/06/20 73.307 162.200 75.526 1.853
30/07/20 161.630 322.655 83.006 3.391
30/08/20 256.062 475.176 84.194 5.344
30/09/20 310.526 616.533 73.826 6.744
30/10/20 352.700 720.989 85.761 7.600
30/11/20 403.071 800.887 106.953 8.268
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Estado, as regiões mais afetadas eram a Leste, liderada por Salvador, a Centro-Leste, por
Feira de Santana, a Sul, por Itabuna, e a Sudoeste, por Vitória da Conquista.

Tabela 04 – Situação da COVID-19 na Bahia por região e cidades mais afetadas

Fonte: Boletim Epidemiológico de 30/11/2020. Disponível em <http://www.saude.ba.gov.br/temasdesaude/coronavirus/notas-tecnicas-e-
boletins-epidemiologicos-covid-19/>. Acesso em: 02/12/2020.
(1) LPI – Local Provável de Infecção, em outra cidade ou outro estado.

Os  municípios  com  os  maiores  coeficientes  de  incidência  por  100.000  habitantes,
contudo, eram Ibirataia (9.319,49), Itabuna (6.916,70), Aiquara (6.905,08), Madre de Deus
(6.826,91) e Almadina (6.808,20). 

7 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos  os  trabalhos  relativos  à  auditoria  operacional  na  atuação  do  Governo  do
Estado da Bahia no combate à pandemia da COVID-19, são apresentados, a seguir, os
achados e fatos significativos observados:

7.1 TRABALHO REMOTO

O Eixo I da auditoria teve como objeto a implementação do trabalho remoto no âmbito do
Poder  Executivo,  medida  de cunho transitório,  estabelecida  pelo  Decreto  Estadual  nº
19.528/2020. Mais especificamente, objetivou-se conhecer qual o nível de estruturação do
Poder Executivo para executar e  monitorar seus trabalhos de forma remota durante a
pandemia,  bem  como  para  acompanhar  o  rendimento  das  atividades  realizadas  a
distância, de acordo com o referido normativo.
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Regiões/ Cidades mais Afetadas
Nº de Casos Regionais

Confirmados Total

Centro-Leste – Feira de Santana 48.904 112 49.016 19.100
Centro-Norte – Irecê 16.987 103 17.090 1.730
Extremo-Sul  - Teixeira de Freitas 27.728 81 27.809 6.257
Leste – Salvador 144.616 102 144.718 98.074
Nordeste – Alagoinhas 18.329 4 18.333 6.008
Norte – Juazeiro 19.576 41 19.617 7.043
Oeste – Barreiras 20.104 4 20.108 6.348
Sudoeste – Vitória da Conquista 34.437 18 34.455 11.961
Sul – Itabuna 66.002 32 66.034 14.760

2.071 3820 5.891 2.006
Total Geral 398.754 4.317 403.071 173.287

Total de Casos 
das Cidades 

mais Afetadas
Aguardando 

Validação

LPI(1)
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O decreto em comento institui  o trabalho remoto, também referido neste Relatório de
Auditoria como teletrabalho, no seu artigo 1º:

Art. 1º - Fica instituído, no âmbito do Poder Executivo Estadual, o trabalho remoto,
conforme atribuições regimentais, enquanto perdurar o estado de emergência em
saúde causado pelo coronavírus, para: 
I - servidores que tenham 60 (sessenta) ou mais anos de idade20;
II  -  servidores  acometidos  por  doenças  respiratórias  em  atividade  e  doenças
crônicas  que  não  estejam sob  controle,  desde  que  afetados  órgãos-alvo  que
impliquem  em  aumento  do  risco,  bem  como  servidores  comprovadamente
acometidos por,  pelo  menos,  01 (uma)  das  seguintes patologias  ou  condições
clínicas:
a) diabetes insulinodependente;
b) insuficiência renal crônica;
c)  doença  pulmonar  obstrutiva  crônica  -  DPOC,  enfisema  pulmonar,  asma
moderada  ou  grave,  tuberculose  ativa  ou  sequela  pulmonar  decorrente  de
tuberculose;
d) doença cardíaca grave, insuficiência cardíaca e hipertensão arterial sistêmica
severa;
e) obesidade mórbida com Índice de Massa Corporal - IMC igual ou superior a 40
(quarenta);
f) cirrose ou insuficiência hepática;
g) doença falciforme, exceto traços da doença.
III - servidoras grávidas;
IV  -  servidores  que  utilizam  medicamentos  imunossupressores,  quando
acometidos  por  patologia  em  atividade,  que  justifique  o  uso  daqueles
medicamentos.

Cabe pontuar que algumas alterações efetuadas durante a execução dos trabalhos, como
a  revogação  do  inciso  I,  bem como o  acréscimo de  alíneas  ao  inciso  II,  não  foram
determinantes  para  as  conclusões  auditoriais,  já  que  os  procedimentos  realizados,
conforme exposição que segue, não se amparavam nos aspectos modificados ou foram
concluídos antes da alteração. Mesmo nesta segunda hipótese, os resultados da auditoria
foram preservados.

O conceito de trabalho remoto, por sua vez, foi definido no artigo 2º do normativo, nos
termos que seguem:

Art.  2º  -  Para  os fins deste  Decreto,  considera-se  trabalho remoto,  o  trabalho
prestado  remotamente  por  servidor  público  ocupante  de  cargo  efetivo  ou  em
comissão,  com  a  utilização  de  recursos  tecnológicos,  fora  das  dependências
físicas do órgão ou da entidade de sua lotação, e cuja atividade, não constituindo
por  sua  natureza  trabalho  externo,  possa  ter  seus  resultados  efetivamente
mensuráveis,  com efeitos jurídicos equiparados àqueles da atuação presencial,
nos termos deste Decreto. 

20 Revogado pelo artigo 2º do Decreto nº 20.067, de 23 de outubro de 2020. O dispositivo vigorou, portanto, por mais de sete meses,
de modo que foi objeto dos procedimentos auditoriais.
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Do conceito anterior, destaca-se o fato de tratar-se do trabalho fora das dependências
físicas  do órgão de lotação,  a  distinção para o trabalho externo,  aspecto  comum em
atividades de natureza fiscalizatória, além do caráter mensurável de seus resultados.

Considerada essa concepção, a fim de alcançar o diagnóstico proposto para este eixo
auditorial, foram encaminhadas solicitações à Secretaria da Administração (SAEB); feita
consulta  e  análise  da  legislação  pertinente  à  matéria,  inclusive  alterações  no  citado
Decreto nº 19.528/2020, como aquela promovida pelo Decreto Estadual nº 19.638/2020, e
regulamentações  promovidas  nas  Instruções  Normativas  SAEB  nºs 13  e  14/2020;
procedeu-se ao exame das informações prestadas e  documentos encaminhados pela
Secretaria,  além  daqueles  extraídos  da  internet,  a  exemplo  de  orientações técnicas
elaboradas ou disponibilizadas pelo mesmo órgão no Portal do Servidor21, cujo intuito foi
nortear os servidores estaduais no exercício de suas atividades remotamente; finalmente,
elaborou-se e aplicou-se questionário de percepção do trabalho remoto aos servidores do
Poder  Executivo,  cujos  resultados  foram  mapeados  e  cruzados  com  os  registros  e
informações da SAEB.

A respeito do último procedimento referido, a saber, a pesquisa feita com servidores do
Poder Executivo, merece registro o fato de que as perguntas tiveram como foco o teste de
aspectos tratados nas normas, informações oficiais e notícias sobre o trabalho remoto.
Deste modo, as 25 questões elaboradas buscaram conciliar o escopo da análise com o
estímulo à participação dos respondentes. 

A  Auditoria  considerou,  para  a  definição  da  amostra,  as  limitações  impostas  pela
ferramenta  Survey Monkey,  especialmente o máximo de envios de  e-mails em um dia
(20.000)  e  de  contatos  a  adicionar  em  um  mesmo  convite  (10.000).  Assim,  foram
selecionados  6.546  contatos,  sendo  3.270  servidores  da  planilha  específica  sobre  o
trabalho remoto, mantida e encaminhada pela SAEB, por meio do Oficio nº 41/2020 –
SAEB/GAB/CCI, de 10/07/2020, além de 3.276 participantes escolhidos da lista geral de
servidores  do  Poder  Executivo22,  recebida  na  mesma  ocasião,  preservada  a
proporcionalidade  entre  unidades  jurisdicionadas,  que  totalizavam  um  universo  de
137.284 servidores. 

A margem de erro utilizada, de no máximo 5%, associada a um intervalo de confiança de
95%,  requereu  um mínimo de  384  respostas  ao  questionário,  o  que  foi  amplamente
excedido, já que, de 22/09/2020 a 04/10/2020, a pequisa obteve 1.250 participações (702
do grupo 1 e 548 do grupo 2).

21  Disponível em: <http://www.portaldoservidor.ba.gov.br/orientacoes-gerais-para-servidores-sobre-trabalho-remoto>. Acesso em: 10
set. 2020 a 30 nov. 2020.

22 Neste segundo grupo,  foram evitados servidores que pudessem executar  atividades essenciais,  conforme artigo 1º,  § 3º  do
Decreto Estadual nº 19.528/2020 e artigo 3º do Decreto Estadual nº 19.586/2020.
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Acrescenta-se que, para reforçar a autenticidade da pesquisa, foi  publicada notícia no
Portal do TCE/BA sobre o procedimento auditorial23, sendo que o extrato de seu resultado,
com todas as perguntas e respostas, pode ser visualizado no Anexo deste Relatório.

Concluídos os  referidos procedimentos,  verificou-se  que o esforço  de normatização e
orientação sobre o teletrabalho aos servidores não foi suficientemente acompanhado da
avaliação de seu desempenho, aspecto que constitui o achado descrito a seguir.

7.1.1 Insuficiência de acompanhamento do desempenho do trabalho remoto

Como já abordado na introdução ao resultado deste eixo da auditoria, o Decreto Estadual
nº 19.528/2020 instituiu,  no âmbito do Poder  Executivo,  o  trabalho remoto,  “enquanto
perdurar o estado de emergência em saúde causado pelo coronavírus”. Acrescenta-se
que, conforme o artigo 2º do mesmo normativo, o trabalho remoto deve se caracterizar
por  ter  resultados  “efetivamente  mensuráveis”. Contudo,  durante  a  fase  de  exames
auditoriais,  observou-se  que,  a  despeito  da  manutenção,  pela  Secretaria  da
Administração, de lista de servidores que executavam seus trabalhos de forma remota,
com base nas informações encaminhadas dos diversos órgãos e entidades do estado, o
acompanhamento sistêmico da efetividade desta modalidade laboral careceu de análises
mais densas, o que sugere uma oportunidade de seu aperfeiçoamento e consolidação no
cenário estadual. 

Em  resposta  à  Solicitação  nº  01/2020,  quando  questionada  sobre  a  existência  de
relatórios  comparativos,  elaborados  até  aquele  momento,  quanto  à  produtividade  dos
servidores públicos estaduais no trabalho remoto, tendo como parâmetro a execução do
trabalho  de  forma  presencial,  a  SAEB  registrou,  por  meio  das  Informações  para  o
PROCESSO SEI Nº 009.0162.2020.0018515-67, que acompanharam o Oficio nº 49/2020
– SAEB/GAB/CCI, de 05/08/2020, que “os resultados são diariamente e continuadamente
observados pelas chefias”, restando à Secretaria um papel normatizador e de suporte
técnico. Encaminhou-se, assim, relatório de solicitações para acesso e configuração da
Virtual  Private  Network (VPN)24,  o  qual  evidenciava  haver  teletrabalho,  mas  não
confirmava sua produtividade. 

Considerada a publicação de notícias em sítios oficiais do estado sobre o incremento de
atos  no  sistema  RH  Bahia25 e  de  volume  de  processos  e  documentos  no  Sistema
Eletrônico de Informações (SEI)26, que sugeriam o aumento da produtividade, a SAEB,
desta vez em resposta à Solicitação 09/2020, apresentou as Informações para o Processo

23 PANDEMIA: TCE realiza pesquisa sobre trabalho remoto de servidores do Poder Executivo. Portal TCE/BA, Salvador, set. 2020.
Disponível  em:  <https://www.tce.ba.gov.br/noticias/pandemia-tce-realiza-pesquisa-sobre-trabalho-remoto-de-servidores-do-poder-
executivo>. Acesso em: 30 set. 2020.

24 A rede privada virtual permite o acesso remoto a dispositivos do órgão ou entidade a partir de credenciais.
25 GERAÇÃO de atos no RH Bahia cresce após decreto que instituiu trabalho remoto.  Portal SAEB, Salvador, abr. 2020. Seção

Notícias.  Disponível  em  <http://www.saeb.ba.gov.br/2020/04/10040/Geracao-de-atos-no-RH-Bahia-cresce-apos-decreto-que-
instituiu-trabalho-remoto-.html>. Acesso em 10 set. 2020.

26 GERAÇÃO de documentos no SEI Bahia cresce 39% após decreto que instituiu trabalho remoto. Portal SJDHDS, Salvador, mar.
2020.  Disponível:  em  <http://www.justicasocial.ba.gov.br/2020/03/3517/Geracao-de-documentos-no-SEI-Bahia-cresce-39-apos-
decreto-que-instituiu-trabalho-remoto.html>. Acesso em 10 set. 2020.
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nº 009.0162.2020.0025819-62,  de  21/09/2020,  juntadas  ao  Ofício  nº  67/2020  –
SAEB/GAB/CCI, 23/09/2020, segundo as quais o rendimento do trabalho remoto “ficou
constatado por meio do crescimento exponencial de processos administrativos gerados,
tramitados e concluídos entre os meses de março a agosto de 2020”. Para subsidiar tal
afirmação, juntou cópias de relatórios extraídos do SEI. Ocorre que o arquivo apresentado
indicou o total de 405.198 processos entre 01/03 e 31/08/2020, contra 450.946 no mesmo
período de 2019, o que revela um decréscimo no indicador (10.14%). Quanto à planilha
de publicação de aposentadorias, reservas e reformas, houve sugestão de incremento
desses processos, mas os dados não estiveram acompanhados da fonte para validação e
não coincidiam com os relatórios anteriormente informados.

É importante pontuar que, embora o §1º do art. 2º do Decreto em análise se reporte ao
controle  de  prazos  e  entregas  pela  chefia  imediata  de  cada  servidor,  esse
acompanhamento imediato não exclui a avaliação global a cargo da SAEB, representada
pela  finalidade  de  “formular  e  executar  a  política  de  recursos  humanos”  do  Estado,
conforme preceitua o artigo 1º de seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto Estadual
nº 16.106/2015, e, mais especificamente, o artigo 21 do mesmo normativo, que trata da
estrutura  da  Superintendência  de Recursos  Humanos (SRH),  à  qual  compete,  dentre
outras  atribuições,  “elaborar,  cadastrar,  monitorar  e  analisar  indicadores  internos  de
controle  do processo e desempenho da gestão de pessoas”,  a fim de proporcionar  a
“melhoria e a inovação da gestão de recursos humanos do Estado”. Conforme artigo 4º do
Decreto Estadual nº 19.528/2020, à SAEB também cabe editar normas complementares
ao seu cumprimento.

Dessa forma, a fim de colaborar com o alcance dos objetivos estabelecidos para a SAEB,
a pesquisa respondida por 1.250 servidores do Poder Executivo, cujos e-mails constaram
em  listas  fornecidas  pela  própria  Secretaria  quando  das  respostas  às  solicitações
anteriormente mencionadas, teve o extrato de todas as perguntas e respostas oferecido
ao órgão jurisdicionado. As principais constatações deste procedimento podem ser assim
resumidas: 

• A compreensão sobre o conceito de trabalho remoto entre os servidores não se
mostrou consolidada, visto que 18,75% (pergunta 2, com filtro)  dos respondentes
que estavam na lista encaminhada pela SAEB específica para o trabalho remoto,
juntada ao Oficio nº 41/2020 – SAEB/GAB/CCI, de 10/07/2020, indicaram não ter
realizado teletrabalho durante a pandemia.

• Fração  significativa  dos  respondentes  (41,17%  da  pergunta  3)  à  pesquisa  da
Auditoria  indicou  ter  adotado  o  trabalho  remoto  por  um  motivo  diferente  das
hipóteses  previstas  no  Decreto  Estadual  19.528/2020,  como  a  residência  com
algum familiar pertencente ao grupo de risco ou decisão do órgão/ entidade.

• Embora o item 4 da Instrução Normativa (IN)  SAEB nº  14/2020 estipule que a
Coordenação de Recursos Humanos (CRH) de cada órgão ou entidade estadual
deva  indicar  um  e-mail para  envio  dos  formulários  de  autodeclaração  e
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documentos  pelos  servidores,  parte  dos  respondentes  (pergunta  4,  respondida
apenas por servidores que indicaram as causas dos incisos II, III e IV do artigo 1º
do Decreto nº 19.528/2020 na pergunta 3) informou ter realizado algum tipo de
entrega física (32,50%), alguns indicaram apenas a entrega de formulário por  e-
mail (5,00%), outros apenas documentos por e-mail (4,58%) e houve ainda os que
indicaram não ter entregue nenhum tipo de formulário ou documento (5,83%).

• A maior  parte  dos  respondentes  que  não  estavam em lista  encaminhada  pela
SAEB específica para o trabalho remoto (77,33% da pergunta 6, com filtro), juntada
ao  Oficio  nº  41/2020  –  SAEB/GAB/CCI,  de  10/07/2020,  indicou  já  estar  nesta
modalidade de trabalho à época do envio. Se for retirada a resposta “outro” motivo,
da  pergunta  4,  observa-se  que  75,64% dos  respondentes  desse  grupo  e  que
entraram  em  serviço  remoto  por  uma  das  hipóteses  relacionadas  no  Decreto
19.528/2020 já se encontravam nessa situação antes da data do envio da lista ao
TCE/BA.

• Houve  servidores  (9,62%  da  pergunta  7)  que  indicaram  não  ter  ocorrido  o
lançamento da condição de trabalho remoto no sistema RH Bahia, conforme item 8
da IN SAEB nº 14/2020. Destes,  17,95% (valor obtido após aplicação de filtro)
responderam estar em serviço remoto por decorrência dos incisos II e III do artigo
1º do Decreto 19.528/2020, o que obrigaria ao referido lançamento.

• Merece registro o fato de que 20,77% (pergunta 10) dos respondentes indicou não
ter  ocorrido  o estabelecimento de prazos de entregas pelos respectivos  chefes
imediatos, conforme estabelece o §2º do artigo 1º do Decreto 19.528/2020. Quanto
à avaliação de desempenho (pergunta 11), a soma dos respondentes que afirmam
não ser avaliados ou desconhecer a existência de avaliação alcança 44,61%.

• Considerando a vedação para o adiamento de férias pelo artigo 2º do Decreto
19.638/2020, observou-se que, entre os 21,34% dos respondentes que informaram
essa situação por causa da pandemia (pergunta 12), havia servidores cujos órgãos
não têm vinculação direta com segurança pública, saúde, proteção e defesa civil,
fiscalização,  arrecadação  e  saneamento,  consideradas  atividades  essenciais,
conforme artigos 3º e 4º do Decreto nº 19.586/2020. Nesse sentido, 36,81% das
respostas vieram de servidores da Secretaria de Educação (SEC).

• Dentre as ferramentas utilizadas para o teletrabalho, houve a menção de outras
(37,70% das respostas à pergunta 14) além daquelas informadas pela SAEB nas
Informações  para  o  PROCESSO  SEI  Nº  009.0162.2020.0018515-67,  que
acompanharam o Oficio nº 49/2020 – SAEB/GAB/CCI, de 05/08/2020, em resposta
à Solicitação 01/2020. A principal referência adicional foi o Google Meet. Quando
se considera que 21,32% dos respondentes indicaram algum tipo de dificuldade de
acesso às ferramentas utilizadas (pergunta 15) e 46,35% informaram insuficiência
ou desconhecimento dos guias de orientação quanto ao trabalho remoto no Portal
do Servidor (pergunta 16), tendo 32,12% dos participantes sinalizado não ter sido
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disponibilizado  suporte  técnico  (pergunta  17),  observa-se  que  o  esforço  de
divulgação  e  apoio  no  uso  dos  instrumentos  disponíveis  deve  ser  intenso  e
constante.

• Sobre  o  investimento  governamental  em  equipamentos,  15,77%  (razão  entre
participantes das questões 20 e 21) dos respondentes indicaram algum material
utilizado no trabalho remoto e custeado pelo Estado da Bahia, o que revela uma
predominância de recursos dos próprios servidores na transição para o trabalho
remoto.

• A percepção predominante dos participantes quanto à efetividade do teletrabalho é
a de que não houve alteração quanto à produtividade (48,65% da pergunta 22),
carga  horária  (44,58% da  pergunta  23)  e  qualidade  das  entregas  (62,82% da
pergunta  24),  embora  uma  parcela  também  relevante  considere  produzir  mais
(32,16% da pergunta 22) e dedicar mais tempo ao trabalho (39,97% da pergunta
23).

• A maior parte dos servidores mostrou-se satisfeita com o trabalho remoto (92,92%
da  pergunta  25),  embora  a  adoção  dessa  modalidade  de  trabalho  de  modo
definitivo  não  configure  um  consenso  (57,36%  manifestaram  interesse  numa
adoção definitiva de modo integral ou parcial).

De posse destes resultados e ciente das conclusões auditoriais, a SAEB forneceu sua
manifestação, por meio do Oficio nº 87/2020 – SAEB/GAB/CCI, de 27/11/2020, ao qual foi
anexado despacho da Superintendência de Recursos Humanos (SRH) do órgão. Nesse
segundo documento, argumenta-se que a pandemia da COVID-19 acarretou mudanças
profundas  em diversos  segmentos  da  sociedade,  com o  acréscimo  das  alegações  a
seguir:

Especificamente no campo do trabalho, algumas tendências que começavam a
despontar  de  forma  tímida  como  possíveis  alternativas,  a  exemplo  do
teletrabalho ou  home-office, acabaram sendo adotadas — em grande parte
dos casos, com pouco ou nenhum planejamento prévio  — como a principal
medida  para,  ao  mesmo  tempo,  evitar  a  total  parada  de  atividades  e,  mais
importante, preservar vidas. 
Naturalmente, uma mudança de tal monta (por envolver toda a sociedade de
forma simultânea) e sem planejamento prévio dificilmente ocorreria de forma
fluida  e  sem  entraves. Problemas  com  conexão  à  Internet,  adequação  do
mobiliário  e  dos  equipamentos  nas  casas  dos  trabalhadores;  necessidade  de
adaptações na forma de atuação de colaboradores ou mesmo nos papéis por eles
desempenhados e até mesmo reinvenção da forma de prestação dos serviços são
apenas  exemplos  mais  comuns  de  impactos.  Em paralelo,  claro,  se  verificou
também uma busca por tecnologias capazes de auxiliar no monitoramento das
atividades realizadas pelas equipes de trabalho neste novo cenário. 
No setor governamental, a todas essas dificuldades se somam, a ainda, as
limitações  legais  e  a  essencialidade  dos  serviços  prestados. Por  sua
natureza e estrutura, a máquina pública não possui a agilidade necessária
para  responder de forma rápida a mudanças repentinas,  até  mesmo pela
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multiplicidade de serviços prestados, carreiras envolvidas e peculiaridades
locais.  Com isso,  foram emitidos  decretos  e  instruções normativas  de caráter
norteador, mas ao mesmo tempo preservado um certo grau de poder discricionário
aos gestores, para que estes pudessem — em observância à normas gerais —
encontrar o melhor equilíbrio entre manutenção dos serviços e preservação da
saúde de seu comandados. (grifos da Auditoria)

No  mesmo  documento,  a  SRH  comenta  alguns  aspectos  do  teletrabalho  de  modo
destacado,  como  a  noção  de  produtividade  das  atividades  realizadas.  Assim,  alegou
haver  atividades  executadas  fora  do  sistema  SEI  e  que  o  quantitativo  de  processos
gerados deveria ser avaliado em relação a outras questões, como o respectivo tamanho e
complexidade. Adicionalmente, argumentou que, apesar do decréscimo do quantitativo
total de processos, o número de documentos teria aumentado em 75.506 (setenta e cinco
mil,  quinhentos  e  seis)  com  relação  ao  período  anterior,  considerados  os  protocolos
gerados e os recebidos. Cabe registrar que os relatórios anexados à resposta apontam
para um número um pouco superior, de 80.504 (oitenta mil, quinhentos e quatro), o que
não altera a conclusão apresentada pelo próprio órgão de que “essa aparente contradição
parece indicar que será preciso, conforme apontado pelo TCE, aperfeiçoar mecanismos e
critérios de avaliação, adequando-os à realidade da administração pública”. 

Sobre o monitoramento e a gestão das equipes, merecem transcrição os apontamentos
da Superintendência:

No que tange às metas e prazos, entende-se que o simples fato das tarefas serem
executadas à distância não deveria alterar de forma significativa o prazo em que
as mesmas devem ser entregues. Em relação à avaliação por parte das chefias
imediatas, é notório que – em espectro geral – a administração pública não adota
mecanismos de avaliação continuada das equipes em suas rotinas. Há, sim, um
controle quanto aos prazos e à qualidade das entregas demandadas. 
Seria  importante  compreender  se,  mesmo sem o  estabelecimento  explícito  de
prazos  ou  de  mecanismos  de  avaliação,  houve  algum  tipo  de  redução  ou
paralisação no ritmo de realização das atividades, fatos que consequentemente
impactariam nas entregas previstas para as unidades. 
Ainda  em  relação  a  este  aspecto,  um  grupo  de  trabalho  que  envolveu
representantes  das Secretaria  de  Administração  e  Planejamento,  além da
Casa Civil e que procurou estabelecer normas, critérios e ferramentas que
pudessem auxiliar os gestores neste tipo de tarefa. Entre as propostas deste
primeiro momento, figuram um modelo de planilha para acompanhamento de
tarefas e a possível adoção de aplicativos integrados à plataforma Office, já
em uso pelo Estado, que sejam úteis nesses processos. (grifo da Auditoria)

É  importante  reconhecer,  quanto  a  esse  aspecto,  que  o  esforço  para  a  adoção  de
mecanismos de monitoramento, seja em planilhas ou aplicativos integrados à plataforma
Office,  tende  a  favorecer  as  conclusões  quanto  à  efetiva  manutenção  ou  mesmo
incremento da produtividade do trabalho remoto.

A respeito das ferramentas empregadas no trabalho a distância, reforçou a SAEB o uso
do SEI,  além de citar  o RH Bahia (voltado para a gestão de recursos humanos)  e a
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plataforma Microsoft Office, a qual comporta o MS Teams, aplicativo oficialmente adotado
pelo Estado para reuniões, treinamentos e seminários virtuais (webinários). Sobre esse
aspecto, vale reforçar que a Auditoria sinalizou, por meio da pesquisa, a indicação, pelos
servidores  respondentes,  da  adoção  do  Google  Meet como  ferramenta  adicional,  a
despeito  do  oferecimento  de  plataforma  oficial  do  Estado.  Nesse  sentido,  buscou-se
contribuir  para  que  se  examinem  causas  e  se  promova  uma  adesão  mais  efetiva  à
ferramenta oficial.

Finalmente,  a  SRH  da  SAEB  comentou  o  fato  de  que  parte  dos  servidores  que
responderam à pesquisa declarou não ter enviado documentação que comprovasse a
condição justificadora do trabalho remoto. A esse respeito, salientou que os maiores de
sessenta anos foram identificados a partir  do respectivo cadastro e seriam integrados
automaticamente ao teletrabalho. No entanto, esse grupo de servidores, associado ao
inciso I do artigo 1º do Decreto nº 19.528/2020, não respondeu à pergunta relacionada ao
tema, já que foram habilitadas para a questão somente as alternativas dos incisos II, III e
IV do referido dispositivo, conforme exposição anterior. Também se comentou o fato de
que  parte  dos  servidores  estava  desobrigada  do  referido  envio,  em  decorrência  da
suspensão do exercício de suas atividades, especialmente na área de educação, mas tais
servidores  também  não  precisaram  responder  à  pergunta  4  do  questionário,  já  que
assinalaram  alternativa  desclassificada  na  pergunta  3,  o  que  também  foi  exposto
previamente ao órgão jurisdicionado. 

Em  síntese,  verificou-se  que  a  manifestação  da  SAEB  não  altera  as  conclusões
auditoriais,  na  medida em que  foi  reconhecida a  dificuldade de implantação  da nova
modalidade de trabalho em meio à pandemia da COVID-19, bem como a perspectiva de
aperfeiçoamento dos mecanismos que possibilitem avaliar seus resultados. A Auditoria
compreende o impacto da emergência em saúde pública na brusca adaptação para a
nova modalidade de trabalho e os consequentes desafios técnicos e operacionais que se
impuseram  no  momento  imediatamente  posterior,  circunstâncias  das  quais  pode  ser
extraída uma oportunidade de melhoria permanente na prestação do serviço público.

Nesse sentido,  tem-se o exemplo de regulamentação já  experimentada no âmbito  do
Poder  Judiciário,  conforme  Resolução  do  Conselho  Nacional  de  Justiça  (CNJ)  Nº
227/2016.  O  normativo  prevê  vedações,  limites  e  requisitos  para  o  exercício  do
teletrabalho, de modo que serviu de referência para que a atividade fosse regulamentada
por  Cortes de Justiça no restante do país.  No caso do Tribunal  de Justiça de Santa
Catarina  (TJSC),  foi  editada  a  Resolução  TJ  nº  22/2018,  alterada  em  sessão  de
21/10/2020, sob o argumento de que27: 

Diante  da  pandemia  da  Covid-19,  que  abriu  espaço  para  o  home  office
excepcional,  a  Justiça  de  Santa  Catarina  bateu  recordes  de produtividade,  de
economia e de bem-estar dos servidores e magistrados. A intenção é manter o
trabalho remoto como regra mesmo após a pandemia. 

27 PJSC inova ao regulamentar trabalho não presencial através do teletrabalho e home office. Portal TJSC, Florianópolis, out. 2020.
Disponível  em:  <https://www.tjsc.jus.br/web/imprensa/-/pjsc-inova-ao-regulamentar-trabalho-nao-presencial-atraves-do-
teletrabalho-e-home-office?inheritRedirect=true>. Acesso em: 15 dez. 2020.
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Naturalmente, as peculiaridades do trabalho no Poder Executivo devem ser observadas,
de modo que, mostrando-se inviável tornar o trabalho remoto uma regra, a alternativa
deveria ao menos ser oferecida aos servidores ocupantes de cargos compatíveis e que se
sintam confortáveis no teletrabalho.

Ante  o  exposto,  os  procedimentos  auditoriais  apontam  para  a  necessidade  de
monitoramento frequente do trabalho remoto, tanto no âmbito interno quanto de maneira
sistêmica,  bem  como  uma  avaliação  de  sua  regulamentação  –  para  serviços  não
essenciais – no período pós-pandemia, o que deve ocorrer com o devido planejamento e
transparência, amplo suporte técnico e, caso necessário, material.

Recomendações: 

À SAEB:

• Intensificar os esforços de divulgação entre gestores de órgãos e entidades, além
dos respectivos servidores, quanto aos requisitos e às ferramentas de suporte para
o teletrabalho nos moldes atuais, a fim de atenuar as dificuldades enfrentadas. 

• Implementar  oficialmente  ferramentas  de  acompanhamento  de  resultados  do
trabalho remoto durante a pandemia do novo coronavírus, por meio de planilhas ou
relatórios extraídos de aplicativos próprios, cujos dados deverão ser consolidados
no âmbito da SAEB.

• Propor regulamentação, a partir  do estabelecimento das atividades compatíveis,
limites  e condições,  do  teletrabalho no âmbito  do  Poder  Executivo,  em caráter
definitivo, sem prejuízo do detalhamento em normativos internos de cada órgão e
entidade estadual, com base nas lições aprendidas durante a pandemia da COVID-
19 e nas experiências bem-sucedidas de outras esferas de governo.

7.2  CONJUNTO  DAS  MEDIDAS  TEMPORÁRIAS  PARA  ENFRENTAMENTO  DA
EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA

A delimitação do eixo II da auditoria, voltada para o conjunto das medidas temporárias
adotadas para o enfrentamento da emergência de saúde associada ao novo coronavírus,
justificou-se pelo fato de que o rol  de ações empreendidas pelos órgãos e entidades
estaduais foi bastante amplo, do que resultou a impossibilidade de examiná-las uma a
uma,  exceto  para  aquelas  objetivamente  selecionadas,  como  a  implementação  do
trabalho remoto, tema do eixo I. 

Nesse sentido, o que se buscou com essa área de análise foi identificar o conjunto de
medidas de  enfrentamento  da  pandemia  da COVID-19  e  examinar  sua adequação  e
tempestividade, bem como aferir o nível de estruturação do Governo do Estado da Bahia
para  monitorar  seu  cumprimento,  em  respeito  ao  que  dispõe  o  Decreto  Estadual  nº
19.529/2020,  suas  alterações ou  atualizações,  como a  ocorrida  por  meio  do Decreto
Estadual  nº  19.586/2020,  e  às  recomendações  de  organismos  internacionais  de
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referência em saúde pública. Na fase de planejamento, portanto, propuseram-se duas
questões a responder, sendo a primeira relacionada à adequação e tempestividade das
medidas, enquanto a segunda, ao monitoramento das ações.

A  especificação  das  ações  temporárias  foi  realizada  no  artigo  3º  do  Decreto  nº
19.529/2020 e reproduzida no artigo 5º do Decreto nº 19.586/2020, transcrito a seguir:

Art. 5º - Para o enfrentamento da emergência de saúde a que se refere o art. 1º
deste Decreto, poderão ser adotadas as seguintes medidas:
I - isolamento;
II - quarentena;
III - determinação de realização compulsória de:

a) exames médicos;
b) testes laboratoriais;
c) coleta de amostras clínicas;
d) vacinação e outras medidas profiláticas;
e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;
V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;
VI  - requisição  de  bens,  serviços  e  produtos  de  pessoas  naturais  e  jurídicas,
hipótese em que será garantido o pagamento posterior de justa indenização;
VII - fechamento de empreendimentos privados e equipamentos públicos de uso
comum e coletivos.

Ao longo dos trabalhos, outras medidas foram identificadas, a partir  de normativos de
específicos para determinadas matérias ou de hierarquia inferior, além de documentos
divulgados em sítios oficiais do estado, de modo que foram incorporadas aos exames.

Assim,  com  o  propósito  de  avaliar  o  rol  de  medidas  levantadas,  executaram-se  os
seguintes procedimentos: encaminhamento de solicitações à SESAB; consulta e análise
da legislação pertinente; obtenção, em sítios eletrônicos de órgãos e entidades estaduais,
de  documentos  técnicos  e  voltados  à  divulgação  das  medidas  adotadas;  exame  dos
processos de requisições administrativas; exame documental dos arquivos fornecidos ou
indicados  pela  SESAB;  obtenção,  nos  sítios  eletrônicos  de  organismos  de  referência
internacional,  como  a  Organização  Mundial  da  Saúde  (OMS)  e  a  Organização  Pan-
Americana de Saúde (OPAS), de orientações técnicas, as quais foram comparadas com
as decisões expressas nos documentos governamentais; e, finalmente, acompanhamento
e  exame  dos  produtos  elaborados  pelo  Comitê  Estadual  de  Emergência  em  Saúde
Pública (COES/BA).

A realização  dos  mencionados  procedimentos  não  indicou,  quanto  aos  aspectos  de
adequação e tempestividade, um distanciamento das medidas adotadas em relação às
orientações  de  organismos  internacionais,  embora,  especificamente  quanto  às
requisições administrativas, tenha sido identificada a inadequação dos procedimentos de
pagamento das indenizações, neste caso, em desrespeito às normas de incidência local.
Adicionalmente, a análise do monitoramento das medidas adotadas, atribuição do COES/
BA e objeto da segunda questão pertinente a este eixo,  levou à conclusão de que  o

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 

25

Ref.2523597-25

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: M
W

O
D

IX
O

T
E

4
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referido Comitê não evidenciou ter realizado a competência avaliativa estabelecida no
Decreto nº 19.529/2020. Tais inconformidades serão relatadas a seguir.

7.2.1 Inadequado processamento das indenizações por requisições administrativas

Conforme disposição do artigo 3º, VI do Decreto Estadual nº 19.529/2020 (reproduzido no
artigo 5º,  VI  do Decreto Estadual  nº  19.586/2020),  foi  estabelecida,  como medida de
enfrentamento da emergência de saúde relativa ao novo coronavírus, a “requisição de
bens, serviços e produtos de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em que será garantido
o pagamento posterior de justa indenização”. De modo mais amplo, verifica-se o respaldo
para as referidas requisições no artigo 5º, XXV da Constituição Federal de 1988 (CF/88)28,
no artigo 15, XIII  da Lei Federal nº 8.080/199029,  e no artigo 3º, VII da Lei Federal nº
13.979/202030.  Tais  dispositivos  reforçam  a  necessidade  de  indenização  posterior. A
complementar  as  referidas  normas,  a  Lei  Estadual  nº  14.257/2020 estipulou,  em seu
artigo 10, que a indenização deveria ser paga com base em valor de mercado31.

Quando  da  resposta  à  Solicitação  nº  07/2020,  por  meio  do  Ofício  GASEC  nº
1.336/2020/GAB/SESAB, de 25/09/2020, a Secretaria da Saúde (SESAB) disponibilizou
oito  processos  de  pagamentos  de  indenizações  de  requisições  de  bens  móveis,
amparadas pelo Decreto Estadual nº 19.533/2020, oportunidade na qual esclareceu que a
requisição  do  Hospital  São  Lucas,  em  Itabuna,  anunciada  pelo  Decreto  Estadual  nº
19.601/2020, não se concretizou, tendo ocorrido, no entanto, aquela relativa ao Hospital
Santa Clara, em Salvador, com base no  Decreto Estadual nº 19.556/2020 e Termo de
Transação sobre Indenização, sem indicação de um processo administrativo correlato32.

Da análise dos oito processos associados às requisição de bens móveis, bem como do
referido  Termo  de  Transação  sobre  Indenização  referente  ao  Hospital  Santa  Clara,
resultaram as seguintes conclusões: 

28 Art.  5º Todos são iguais perante a lei,  sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
[...] XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao
proprietário indenização ulterior, se houver dano;

29 Art. 15. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios exercerão, em seu âmbito administrativo, as seguintes atribuições:
[…] XIII - para atendimento de necessidades coletivas, urgentes e transitórias, decorrentes de situações de perigo iminente, de
calamidade  pública  ou  de irrupção  de  epidemias,  a  autoridade competente  da  esfera  administrativa  correspondente  poderá
requisitar bens e serviços, tanto de pessoas naturais como de jurídicas, sendo-lhes assegurada justa indenização;

30 Art. 3º  Para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional de que trata esta Lei, as autoridades
poderão adotar, no âmbito de suas competências, entre outras, as seguintes medidas: [...] VII - requisição de bens e serviços de
pessoas naturais e jurídicas, hipótese em que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;

31 Art. 10 - As requisições de bens e serviços necessárias para suprir as demandas da área da saúde no período emergencial de
enfrentamento ao novo coronavírus serão indenizadas pelo valor de mercado, aplicando-se o inciso IV do art. 4º do Decreto nº
19.252, de 17 de setembro de 2019.
Parágrafo único - Eventuais distorções de mercado que repercutam na avaliação do preço a ser indenizado e que importem em
ganho excessivo pelo interessado serão desconsideradas pela autoridade pública para definição da indenização que,  nessa
situação, poderá ser estabelecida pela média de preços do bem praticado no mercado nos últimos 12 (doze) meses anteriores à
requisição.

32 Posteriormente  à  análise  e  próximo ao encerramento  da Ordem de Serviço  nº  058/2020,  a  SESAB informou,  por  meio  de
manifestações juntadas ao Ofício GASEC nº 1688/2020, de 11/12/2020, ter instaurado o processo 019.12792.2020.0033392-92,
relativo ao pagamento da indenização parcial antecipada.

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 

26

Ref.2523597-26

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: M
W

O
D

IX
O

T
E

4



7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Quadro 01 – Constatações relativas aos processos de requisições administrativas
Processo Requisitado Constatações 

019.4979.2020.0034115-91 PLUSPHARMA 
DISTRIBUIÇÃO 
EIRELLI

• Termo de débito (doc. 00019025710) assinado por
preposto  sem  poderes  para  tanto  (doc.
00019036812  não  permite  o  recebimento  e
quitação de valores pelo procurador em nome do
proponente).

019.5205.2020.0032267-45 ARTMEDIC 
INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO 
EIRELLI

• O  item  avental  trilaminado  teve  seu  valor  de
mercado  definido  por  apenas  um  preço
(00017726915).

019.5205.2020.0032294-18 JS COMÉRCIO 
IMPORT E DIST DE 
PRODUT 
HOSPITAL EIRELLI

• Termo  de  requisição  (doc.  00017196519)  com
preenchimento incompleto  (sem data de validade
dos itens).

019.5036.2020.0032866-11 ULTRA MEDICAL 
COMÉRCIO DE 
MATERIAIS 
HOSPITALARES 
EIRELI

• O item LUVA DE PROCEDIMENTO G SEM PO
teve valor de mercado definido a partir de um único
preço (doc. 00018603116), fato que se repetiu para
o  item  LUVA DE  PROCEDIMENTO  P  SEM  PO
(doc. 00018637625).

019.5205.2020.0031828-61 DIVIMED 
COMÉRCIO DE 
PRODUTOS 
HOSPITALARES 
LTDA

• Termo  de  requisição  (doc.  00017155901)  com
preenchimento incompleto  (sem data de validade
para o item LUVA DE PROCEDIMENTO G);

• Divergência  entre  Termo  de  Requisição  (doc.
00017155901)  e  planilha  de  controle
(00018655540),  bem  como  quanto  à  nota  fiscal
(doc.  00017253942);  o Termo indica 4  caixas de
luva tamanho G, sendo que a planilha registra 40;
no  Termo,  são  130  caixas  de  luva  tamanho  M,
embora  haja  registro  de 960 na  planilha;  para  a
luva P,  o Termo registra  34 caixas,  e  a  planilha,
340;  finalmente,  o  Termo registra  60 caixas com
100 aventais descartáveis, além de 4 caixas com
250  unidades  do  mesmo  item,  mas  a  planilha
totaliza 10.031 unidades.

• Pedido de restituição de itens feito pela empresa
(doc. 00017336549) desconsiderado.

019.5205.2020.0031920-77 BASE MÉDICA 
COMÉRCIO E 
SERVIÇOS LTDA

• O  valor  de  mercado  do  álcool  70%  teria  sido
obtido com apenas um preço (doc. 00018841488);
já a luva tamanho M (SIMPAS 65.32.19.00102867-
7),  que  teve  seus  preços  pesquisados  num
intervalo  aproximado  de  um  ano  (doc.
00018841306),  apresentou  valor  definido  a  partir
de um “contrato vigente”/AFM.

019.5205.2020.0033648-97 FORTCLEAM COM 
PRODS HIG E LIMP
LTDA

• Embora  os  itens  luvas  de  proc.  M e  G tenham
contado  com pesquisas  de preços  num intervalo
aproximado  de  um  ano  (docs.  00018819480  e
00018819470,  respectivamente),  seus  valores  de
mercado foram definidos a partir de um “contrato
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vigente”/AFM para cada item.

019.5205.2020.0036798-80 VENTIN 
COMERCIAL DE 
MEDICAMENTO 
LTDA

• Termo  de  requisição  (doc.  00017531963)  com
preenchimento incompleto  (sem data de validade
do item LUVA DE PROCEDIMENTO G);

• Ausência  de  relatório  da  requisição,  identificado
nos demais processos.

Hospital Santa Clara (sem 
indicação de processo)

HOSPITAL SANTA 
CLARA

• Não  demonstrada  a  adoção  de  procedimentos
para resguardar a segurança dos bens do imóvel
requisitado (art. 3º, II e III do Decreto 19.556/2020);

• Pagamento antecipado de indenização parcial, em
contraposição  à  regra  constitucional  e  legal,  já
mencionada, de pagamento posterior;

• Pagamento foi feito para pessoa física, em vez do
CNPJ  do  Hospital,  13.220.470/0001-02  (princípio
contábil da  entidade  e  art.  63,  §1º,  III  da  Lei
4.320/1964);

• Não apresentada  pesquisa  de  mercado sobre  o
valor pago (art. 10 da Lei 14.257/2020).

Fonte: processos indenizatórios de requisições administrativas e Termo de Transação sobre Indenização relativo ao Hospital Santa 
Clara, disponibilizados em resposta à Solicitação nº 07/2020, por meio do Ofício GASEC nº 1.336/2020/GAB/SESAB, de 25/09/2020.

Ademais, observou-se que, em linhas gerais:
• Nenhum dos processos apresentou informações sobre inventário e avaliação dos

bens  requisitados  (artigo  3º  do  Decreto  19.533/2020  e  artigo  3º,  I  do  Decreto
19.556/2020), tendo sido preenchido apenas um Termo de Requisição ou Termo de
Transação, sem que fosse possível aferir a incorporação ou efetiva posse dos itens
pela Administração Pública;

• A dotação  informada  para  os  pagamentos  previstos,  conforme  declarações  do
ordenador  de  despesa  em  cada  processo,  foi  a
19601.0003.10.302.313.2641.9900.33909300.0130000000.1,  que  dispunha  do
saldo de R$359.000,00. Embora nenhum pagamento efetuado ou estimado fosse
superior  a  esse  valor,  o  montante  seria  insuficiente  para  honrar  todas  as
obrigações assumidas, caso elas fossem consideradas em conjunto;

• Das  requisições  de  bens  móveis,  quatro  (019.4979.2020.0034115-91  –
PLUSPHARMA  DISTRIBUIÇÃO  EIRELLI;  019.5205.2020.0032267-45  –
ARTMEDIC  INDÚSTRIA  E  COMÉRCIO  EIRELLI;  019.5036.2020.0032866-11  –
ULTRA  MEDICAL  COMÉRCIO  DE  MATERIAIS  HOSPITALARES  EIRELI;  e
019.5205.2020.0033648-97  –  FORTCLEAM  COM  PRODS  HIG  E  LIMP  LTDA)
tiveram pagamentos, no valor total de R$ 369.059,81, em desconformidade ao rito
defendido pela PGE nos demais autos, especialmente em consulta no âmbito do
processo 019.5205.2020.0031828-61;

• As outras quatro requisições de bens móveis (019.5205.2020.0032294-18 –  JS
COMÉRCIO  IMPORT  E  DIST  DE  PRODUT  HOSPITAL  EIRELLI;
019.5205.2020.0031828-61  –  DIVIMED  COMÉRCIO  DE  PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA; 019.5205.2020.0031920-77 – BASE MÉDICA COMÉRCIO
E SERVIÇOS LTDA;  e  019.5205.2020.0036798-80 –  VENTIN COMERCIAL DE
MEDICAMENTO LTDA) registraram a abertura de processos para reparação de
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
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danos, em que pese a estimativa inicial de indenizações no total de R$186.009,59.
No processo 019.5205.2020.0031920-77, inclusive, já havia ocorrido a assinatura
do Termo de Reconhecimento de Débito pelo fornecedor. 

• A publicização das requisições efetuadas, obrigatória conforme artigo 11 da Lei
Estadual  nº  14.257/2020, só  foi  demonstrada nos autos  em que se  verificou o
pagamento de indenizações, com a juntada de cópia da página correspondente no
Diário  Oficial  do  Estado  (DOE).  As  requisições  com  abertura  de  processo  de
reparação de danos não tiveram a publicidade evidenciada. Ademais, a requisição
relativa ao Hospital Santa Clara não teve identificada publicação relativa ao Termo
de Transação que resultou em pagamento parcial de indenização. 

Ao tomar conhecimento das conclusões da Auditoria, a SESAB juntou, ao Ofício GASEC
nº 1.688/2020, de 11/12/2020, documentos e informações com o intuito de esclarecer as
inconformidades  elencadas.  Destaca-se  que,  dos  83  documentos  apresentados  no
protocolo  TCE/008832/2020,  44 já constavam nos processos examinados. Os demais,
relativos às informações prestadas pela Coordenação de Patrimônio (COPAT), Diretoria-
Geral (DG), Central de Aquisições e Contratações (CEAC) e pelo Setor de Empenho da
Coordenação  Orçamentária  Financeira  (COOFIN),  todos  compilados  na  resposta  da
Assessoria Técnica do Gabinete do Secretário da Saúde (ASTEC), foram considerados
nos apontamentos que seguem.  Cabe registrar que as observações do  Quadro 01 já
levaram em conta essas últimas manifestações da SESAB, de modo que permaneceram
neste  Relatório  somente  os  itens  não  acatados  ou  por  resolver  nos  processos  em
andamento. 

Em  Nota  da  Assessoria  Técnica,  a  SESAB fez  uma  contextualização  do  avanço  da
pandemia no mundo e no Brasil,  do qual decorreram problemas operacionais, como a
escassez de equipamentos de proteção individual (EPI), especialmente em função das
restrições  às  atividades  produtivas  e  distribuidoras,  sobretudo  de  insumos  asiáticos.
Somou-se  ao  fato  o  aumento  repentino  de  demanda  e  o  advento  de  disputas
internacionais pelos produtos em comento. As requisições administrativas, nesse cenário,
foram uma alternativa para garantia do suprimento de bens indispensáveis à prestação
dos serviços e à proteção dos profissionais de saúde. Em seguida, a unidade comenta os
pontos destacados pela Auditoria.

Quanto à procuração exibida por preposto da  PLUSPHARMA DISTRIBUIÇÃO EIRELLI,
alega a ASTEC que a delegação de poderes para assinatura de contratos, contida no
documento, permitiria ao representante a assinatura do Termo de Reconhecimento de
Débito, ato que estaria complementado com o pagamento feito à pessoa jurídica, efetiva
credora.  Ocorre  que,  diferentemente  do  que  acontece  com contratos,  decorrentes  de
procedimentos licitatórios dos quais participa a entidade, a assinatura do referido Termo
não foi precedida de ato de manifestação de vontade da pessoa jurídica, tendo sido todo
o processo conduzido exclusivamente pela SESAB. Ademais, o instrumento procuratório
é explícito quanto aos poderes delegados, inclusive a respeito da exceção para “receber e
dar quitação em nome do proponente”.
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A respeito dos processos em que não se identificou a data de validade dos produtos nos
respectivos  termos  de  requisições,  alegou-se  e  documentou-se  a  notificação  das
empresas  responsáveis  (JS  COMÉRCIO  IMPORT  E  DIST  DE  PRODUT  HOSPITAL
EIRELLI,  DIVIMED  COMÉRCIO  DE  PRODUTOS  HOSPITALARES  LTDA  e  VENTIN
COMERCIAL DE MEDICAMENTO LTDA), o que ocorreu no âmbito dos processos de
reparação de danos instaurados, a fim de certificar as condições de uso daqueles bens.
Em  que  pese  a  possibilidade  de  esclarecimentos  dos  fornecedores,  era  esperado  o
preenchimento  integral  dos  termos  e  conferência  das  mencionadas  condições  pelos
servidores que atuaram nos atos de requisição.

A respeito da divergência entre o Termo de Requisição, a planilha de controle processual
e  nota  fiscal  referente  à  requisição  relativa  à  empresa  DIVIMED  COMÉRCIO  DE
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, argumentou-se ser necessário “notificar a empresa
a fim de elucidar tais pontos (para que, posterior, possamos analisar quanto ao valor real
a ser apurado), tal notificação está sendo tratada no Processo de Reparação de Danos –
PRD  –  PA SEI  N°019.5030.2020.0095141-67”.  Para  a  mesma  requisição,  quanto  à
desconsideração do pedido de restituição de itens feito pela empresa, alegou a ASTEC
que somente foram retirados bens em estoque, ou seja, itens sem prévio faturamento, ao
tempo que ressaltou que o ato fora acompanhado pela PGE e não contou com resistência
dos  proprietários.  Finalmente,  reafirmou  a  abertura  do  PRD,  no  qual,  “caso  seja  da
vontade da empresa requisitada, a mesma poderá apresentar o seu contraditório e a sua
ampla defesa, de modo que o Estado apreciará e decidirá conforme as provas carreadas
aos autos”. Para tais situações, portanto, o saneamento das falhas foi postergado, em
função da abertura de um novo processo.

Sobre a ausência do relatório  de requisição no processo relativo à empresa  VENTIN
COMERCIAL  DE  MEDICAMENTO  LTDA,  alegou-se,  em  síntese,  que,  apesar  da
ausência, “o mesmo não invalida e/ou é uma condição sine qua non para a efetivação do
ato requisição administrativa”. De fato, a existência do relatório não é requisito para a
requisição, embora seja prudente sua juntada, não apenas como modo de uniformizar os
processos, mas para robustecer os registros correspondentes.

A respeito  dos itens cujo valor  de indenização foi  obtido a partir  de referência única,
especificamente  o  avental  trilaminado  da  empresa  ARTMEDIC  INDÚSTRIA  E
COMÉRCIO EIRELLI, as luvas de procedimento P e G da ULTRA MEDICAL COMÉRCIO
DE MATERIAIS  HOSPITALARES EIRELI e  o  álcool  70% 500  ml  da  empresa  BASE
MÉDICA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, os argumentos trazidos pela Coordenação de
Compras estão centradas na ausência de registros anteriores no Sistema Integrado de
Material,  Patrimônio e Serviços (SIMPAS), que justificariam a adoção de um preço da
internet ou de Ata de Registro de Preços (ARP) vigente, ou na existência de um registro
isolado naquele sistema, tomado como referencial. Nos casos das luvas tamanho M da
empresa  BASE  MÉDICA  COMÉRCIO  E  SERVIÇOS  LTDA,  bem  como  das  luvas
tamanhos  M  e  G  da  empresa  FORTCLEAM,  ratificou-se  que,  a  despeito  de  haver
levantamento de preços no SIMPAS para o intervalo de 12 meses, optou-se pelo valor de
uma Autorização de Fornecimento de Material (AFM) vigente. 

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 

30

Ref.2523597-30

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: M
W

O
D

IX
O

T
E

4
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É recomendável, no entanto, que as pesquisas sigam parâmetros mais amplos, como os
utilizados em âmbito federal, conforme artigo 5º da Instrução Normativa nº 73/2020, da
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital/Secretaria de Gestão
do Ministério da Economia (IN SEGES/ME 73/2020)33. Em que pese o senso de urgência
tomado  pela  Administração,  poderiam  ser  utilizadas  bases  de  outros  entes  públicos,
dados de mídias ou sítios eletrônicos especializados, além de cotações. Para os preços
levantados num período, é recomendável, de acordo com o artigo 6º do dispositivo, a
adoção da média, mediana ou o menor valor34. Vale destacar que, no caso da empresa
BASE  MÉDICA  COMÉRCIO  E  SERVIÇOS  LTDA,  a  instauração  do  Processo  de
Reparação  de  Danos  permitirá  uma  revisão  do  valor  apurado,  não  prevista  para  as
demais situações.

Sobre  o  Hospital  Santa  Clara,  no  que  diz  respeito  ao  pagamento  antecipado  de
indenização parcial, alegou-se o seguinte:

Conforme  se  verifica  do  bojo  do  termo  de  requisição  de  bens  (Evento
Nº:00017286760),  o  Estado,  ao  efetuar  a  requisição,  deparou-se  com  o
representante  legal  da  empresa  (a  saber:  o  Dr.  Francisco  César  Nascimento
Souza – OAB/BA Nº: 30.328) exercendo as suas atividades advocatícias numa
das salas do prédio requisitado (Hospital Santa Clara). Daí ficou ajustado que o
Estado lhe indenizaria, mediante termo, até o final da requisição administrativa,
antecipadamente,  valor  equivalente  ao  aluguel  de  espaço  comercial  para  ali
estabelecer  seu  domicilio  profissional.  Eis,  pois,  a  razão  de  se  ter  antecipado
valores. Não foi, portanto, por conta da requisição administrativa do imóvel em si.
Tal  apuração de eventual  indenização em decorrência  da utilização do imóvel,
inclusive,  ainda  será  objeto  de  apuração  do  Estado,  tendo  em  vista  que  só
recentemente ocorreu a desmobilização do Hospital Santa Clara. Destarte, não há
que se falar em violação constitucional e/ou legal.

A argumentação da SESAB procura desvincular a atividade advocatícia dos serviços de
saúde associados ao imóvel, o que também seria motivo para o pagamento à pessoa
física referida. No entanto, a requisição recaiu sobre a integralidade do bem, inexistindo
base legal ou constitucional para o destaque de serviço ou atividade sujeita à indenização
antecipada. Não se apresentou, ademais, a fundamentação que teria orientado a SESAB
ou a PGE nesse sentido, nem documentação que atestasse ser o indivíduo indenizado o

33 Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório para a aquisição e contratação
de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não:
I - Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos, desde que as cotações refiram-se a aquisições ou
contratações firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório;
II  -  aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à data de
divulgação do instrumento convocatório;
III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que
atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação
do instrumento convocatório, contendo a data e hora de acesso; ou
IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os orçamentos considerados estejam
compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório.

34 Art. 6º Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na
pesquisa  de preços,  desde que o  cálculo  incida  sobre  um conjunto  de três  ou mais  preços,  oriundos  de um ou mais  dos
parâmetros de que trata o art. 5º, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados.
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proprietário daquele espaço dentro do imóvel. O desembolso prévio, inclusive, escapa ao
próprio conceito de indenização, que pressupõe a demonstração de dano materializado,
não em potencial. Outrossim, não se demonstrou, na resposta oferecida, a apresentação
do contrato locatício que teria subsidiado o pagamento em questão, nem a existência de
prévia avaliação, pelo Poder Público, quanto à razoabilidade do valor apresentado. 

Sobre a divulgação das requisições administrativas que não registraram pagamentos, a
ASTEC comprovou ter ocorrido a publicação, no Diário Oficial do Estado, das portarias
instauradoras dos respectivos PRD. No mesmo sentido, foi anexada publicação, também
no DOE, referente ao Termo de Transação sobre indenização parcial relativa ao Hospital
Santa  Clara.  De  fato,  respeitou-se  o  princípio  da  publicidade,  embora  possa haver  a
ampliação da transparência das requisições, com divulgação em sítio eletrônico oficial, tal
como  tem  ocorrido  com  as  contratações  efetuadas  e  doações  recebidas  durante  a
pandemia da COVID-19. 

Ao tratar das medidas de segurança para resguardar bens integrados ao Hospital Santa
Clara,  a  Coordenação  de  Patrimônio  da  SESAB  sinalizou  que  tais  itens  estariam
“guarnecidos  por  equipe  administrativa  e  de  vigilância”,  sem  maiores  detalhamentos.
Quanto ao inventário desses bens, foram juntados relatórios de entrada de materiais no
Sistema  de  Administração  de  Patrimônio  (SIAP),  correspondentes  a  quatro  camas
hospitalares, em 30/09/2020, mais uma cama hospitalar, em 01/12/2020, e um ventilador
pulmonar, em 20/08/2020. Embora as descrições dos relatórios estejam compatíveis com
o Termo de Requisição do imóvel, também juntado à resposta, não restou esclarecido o
distanciamento para o momento da requisição, ocorrida em 24/03/2020. Do mesmo modo,
a relação da entrada no SIMPAS para os demais itens, requisitados em 19 e 20/03/2020,
classificados como bens de consumo, indicou o recebimento em 02/12/2020, além de não
registrar  as  mercadorias  da  folha  2  da  nota  fiscal  nº  69.525,  emitida  pela  empresa
PLUSPHARMA DISTRIBUIÇÃO EIRELLI.

Abordou-se também a dotação orçamentária das obrigações contraídas, em despacho da
Coordenação Orçamentária  Financeira.  A unidade informou que a ação utilizada para
pagamentos  foi,  num  primeiro  momento,  a  2641  –  Gerenciamento  de  Unidade
Ambulatorial e Hospitalar sob Administração Direta, tendo sido criadas, posteriormente, as
ações  5366  –  Implementação  de  Ações  para  Enfrentamento  ao  Covid-19  e  5370  –
Implementação de Ações para Prevenção e Tratamento do Coronavírus. Assim, pontuou-
se  que  os  processos 019.5205.2020.0031920-77  e  019.5205.2020.0032294-18 seriam
apostilados,  em função  do  cancelamento  das  respectivas  declarações  e  do  início  do
processamento  das  correlatas  reparações  de  danos.  Para  o  processo
019.5205.2020.0032267-45, sinalizou-se que a alteração da ação já teria ocorrido quando
da emissão do empenho. Deste modo, os processos restantes estariam acobertados por
dotação suficiente. 

A COOFIN também argumentou que “não observou-se o abatimento do valor do saldo
orçamentário  a  medida que as  declarações eram emitidas”,  equívoco que teria  como
determinantes  a  alta  demanda  por  aquisições  e  contratações,  oriundas  de diversas
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Unidades Gestoras da SESAB, e a redução de pessoal acometido pela COVID-19, o que
a Auditoria considera em sua análise, ao tempo que reitera o dever de cuidado quando da
emissão das citadas declarações, pressuposto de regularidade da despesa assumida,
conforme artigo 15 da Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal35. 

Finalmente,  no  que  se  refere  ao  pagamento  das  indenizações  de  quatro  dos  oito
processos de bens móveis sem a observância do rito da Lei Estadual nº 12.209/2011, que
prevê, no seu Capítulo IV, o procedimento de reparação de danos, registrou-se que:

Como as 04 (quatro) empresas aqui referidas assinaram e concordaram com os
termos  do  TRD,  conforme  se  comprova  dos  Eventos  Sei  Nº:  00019025710,
00018168274, 00019195073, 00019673135, inclusive quanto aos preços apurados
e  reputados,  pela  SESAB,  como de  mercado  (Eventos  SEI  Nº:  00018342194,
00018074337, 00018821445, 00019425282), bem como, ainda, pelo fato delas já
terem recebido os valores (Notas de Ordem Bancária - NOB nos Eventos SEI Nº:
00021149416, 00018846712, 00021017204, 00020465158), data máxima vênia e
s.m.j,  entende-se que o contraditório e a ampla defesa foram sanados, já que,
como dito, as mesmas, ao receberem os valores apurados pela SESAB, anuíram
com  os  mesmos.  Na  eventual  hipótese  deste  Douto  TCE  entender  de  forma
diversa  e/ou  as  empresas  que  já  receberam  os  valores  pela  forma  do  rito
indenizatório  vierem  a  apresentar  futuros  questionamentos,  adotar-se-ão  as
providências procedimentais relativas ao rito do PRD.

A Auditoria, contudo, discorda de tais alegações, já que os processos que resultaram no
pagamento das referidas indenizações foram conduzidos exclusivamente pela SESAB,
tendo sido os fornecedores chamados aos autos unicamente para assinar os termos de
reconhecimento  de  débitos,  cujos  valores  foram  definidos  a  partir  de  procedimentos
internos do órgão, sem a participação dos interessados. Cabe ressaltar que o PARECER
Nº  PGE-PA-NSESAB-AFS-114/2020,  presente  nos  autos  019.5205.2020.0031828-61,
indica que “o processo indenizatório conduzido pela unidade consulente não se amolda,
s.m.j.,  às peculiaridades decorrentes da origem do dano causado”.  A manifestação da
Procuradoria revela que os autos originais “podem ser aproveitados no PRD, seja para
suprir a fase de verificação do dano (art. 34, §2º, do Decreto 15.805/2014) ou, apenas,
como  elemento  instrutório  na  primeira  fase  do  PRD,  caso  não  tenham  observado  o
contraditório”.  Acrescenta  aquela  assessoria  jurídica  que  o  citado  aproveitamento  só
ocorrerá “se tiver sido oportunizada a participação do administrado; caso o particular não
tenha sido notificado para apresentar fatos e provas, não poderá, o servidor responsável
pelo  PRD,  declarar  suprida  a  fase  de  ocorrência  do  dano”.  Nos  casos  reportados,
portanto, os processos de origem devem subsidiar a fase instrutória, mas não suprirão a
verificação  de  ocorrência  do  dano,  posto  que,  naqueles  autos,  não  se  observou
notificação dos particulares envolvidos.

35 Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de despesa ou assunção de
obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.
Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado
de:  […]  II  -  declaração do  ordenador  da  despesa de que o  aumento  tem adequação  orçamentária  e  financeira  com a  lei
orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. § 1o Para os fins desta Lei
Complementar, considera-se: I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou
que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar,
previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Verifica-se,  portanto,  que  a  ausência  de  consulta  à  PGE  antes  do  pagamento  das
indenizações  resultou  na  existência  de  procedimentos  distintos  para  situações
equivalentes e ocorridas num mesmo período, o que retira a equidade das indenizações
pagas sem o devido processo legal, o qual deve guardar consonância com os princípios
da ampla defesa e do contraditório.  Assim, somente nos casos em que foi  iniciado o
procedimento para reparação de danos, as falhas identificadas em cada processo (como
eventuais inconsistências nos Termos de Requisição) poderão ser sanadas, além do que
será possível o alcance de um valor a indenizar livre de futuros questionamentos. Sendo
assim, é imprescindível que seja uniformizado o procedimento indenizatório para todas as
requisições, bem como se promova sua correta instrução e ampla publicidade, tanto no
Diário Oficial do Estado quanto nos seus portais eletrônicos.

Determinações: 

À SESAB:

• Instaurar  Processos  de  Reparação  de  Danos  (PRD)  para  as  requisições
administrativas  relativas  aos  autos  019.4979.2020.0034115-91  -  PLUSPHARMA
DISTRIBUIÇÃO EIRELLI, 019.5205.2020.0032267-45 - ARTMEDIC INDUSTRIA E
COMERCIO EIRELLI, 019.5036.2020.0032866-11 - ULTRA MEDICAL COMÉRCIO
DE  MATERIAIS  HOSPITALARES  EIRELI  e  019.5205.2020.0033648-97  -
FORTCLEAM COM PRODS HIG E LIMP LTDA),  bem como para  a requisição
relativa  ao  Hospital  Santa  Clara,  a  fim de  que  se  confirmem ou  retifiquem os
valores despendidos, de modo que todas as indenizações a pagar sigam o rito do
Capítulo IV da Lei Estadual nº 12.209/2011, em respeito aos princípios da ampla
defesa e do contraditório.

• Abster-se, quando da execução de novas requisições administrativas, de realizar
pagamentos de indenização antecipada, ainda que parcial, já que tais desembolsos
não possuem respaldo no ordenamento jurídico nacional, especialmente no artigo
5º,  XXV da Constituição Federal  de  1988,  no artigo  15,  XIII  da Lei  Federal  nº
8.080/1990, no artigo 3º, VII da Lei Federal nº 13.979/2020 e nos artigos 3º, VI do
Decreto Estadual nº 19.529/2020 e 5º, VI do Decreto Estadual nº 19.586/2020.

• Abster-se de realizar pagamento a pessoa física, quando a requisição recair sobre
bens de  pessoa jurídica,  em respeito  ao  princípio  da  entidade,  consagrado  no
âmbito contábil, e para regular liquidação despesa, consoante artigo 63, §1º, III da
Lei Federal nº 4.320/1964.

• Observar a dedução do saldo orçamentário a cada compromisso consignado em
declaração do ordenador de despesa, para integral observância dos artigos 15 e 16
da Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.

Recomendações:

À SESAB:
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

• Observar, nos Processos de Reparação de Danos instaurados, as etapas descritas
no  PARECER Nº PGE-PA-NSESAB-AFS-114/2020, bem como, para alcance do
valor de mercado disposto no artigo 10 Lei Estadual nº 14.257/2020, a adoção de
ampla pesquisa de preços, a exemplo do que propõe a  Instrução Normativa nº
73/2020,  da  Secretaria  Especial  de  Desburocratização,  Gestão  e  Governo
Digital/Secretaria de Gestão do Ministério da Economia.

• Instruir  os processos instaurados com todos os elementos que deem suporte à
tomada  de  decisão  (inclusive  relatórios  narrativos,  documentos  de  entrada  ou
incorporação de bens, além das publicações em Diário Oficial), sempre de modo
tempestivo e, na medida do possível, padronizado.

• Publicar  todas  as  requisições  administrativas  no  sítio  eletrônico  dedicado  à
pandemia da COVID-19, em complemento à divulgação por meio do Diário Oficial
do  Estado,  a  fim  de  ampliar  a  transparência  pretendida  pelo artigo  11  da  Lei
Estadual nº 14.257/2020.

7.2.2  Ausência de demonstração da avaliação das medidas de enfrentamento da
pandemia pelo COES/BA

Conforme artigo 15 do Decreto Estadual nº 19.529/2020, as medidas de enfrentamento à
emergência de  saúde  pública  decorrente  do  novo  coronavírus  “serão  avaliadas
permanentemente pelo Comitê Estadual de Emergência em Saúde Pública - COES Ba”. A
mesma atribuição foi  replicada no artigo 21 do Decreto Estadual  nº 19.586/2020, que
ratifica a declaração de situação da referida emergência em todo o território baiano.

Com o fito de averiguar como ocorriam as atividades avaliativas do Comitê, a Auditoria,
por meio da Solicitação nº 05/2020, requereu as atas das reuniões realizadas pelo COES/
BA,  as  quais  foram  anexadas  ao  Ofício  GASEC  nº  1.022/2020,  de  14/08/2020,  e
reencaminhadas pelo  Ofício GASEC nº 1.273/2020, de 17/09/2020, este em resposta à
reiteração  da  mencionada  Solicitação.  Os  registros  compreendem  o  período  de
17/03/2020  a  21/07/2020.  Na  mesma  oportunidade,  foi  solicitada  e  posteriormente
reiterada  a  requisição  dos  relatórios  de  análise  e  avaliação  do  COES/BA  até  então
elaborados, aspecto que não foi atendido pela SESAB.

Vale acrescentar, por oportuno, que a Auditoria também solicitou, por meio da Solicitação
nº  07/2020,  documentos  referentes  às  atribuições  definidas  no  artigo  7º  da  Portaria
SESAB nº 81/2020, das quais algumas não tiveram sua execução confirmada na resposta
do Ofício GASEC nº 1.336/2020/GAB/SESAB, de 25/09/2020, a saber: a) planos regionais
e  municipais  de  emergência  que  tivessem  sido  orientados  pelo  Comitê  (§2);  b)
comprovação  da  implantação  do  cadastro  de  recursos  humanos  voluntários  (§7º);  c)
relação de ações para sensibilizar gestores e controle social (§13), considerado atendido
quanto ao controle social); e d) fluxogramas de responsabilidades e atividades elaborados
(§14). Tais elementos poderiam complementar o exame auditorial quanto ao cumprimento
dos deveres estabelecidos pelos decretos mencionados.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Considerada a ausência de relatórios tipicamente avaliativos, buscaram-se evidências de
monitoramento  das  ações  de  combate  à  pandemia  nas  atas  do  COES/BA.  Esses
documentos,  contudo,  não  apresentam  configuração  típica  de  registro  de  reunião,
limitando-se a informar, para determinada data, quais as pautas levantadas e respectivas
deliberações. Os participantes foram mencionados de forma genérica na introdução do
documento que compila os registros e não há assinaturas por data, de modo que não é
possível inferir quem de fato participou de cada encontro. A propósito, cabe ressaltar que,
embora tenham sido requeridas da SESAB as portarias de designação dos membros do
Comitê, previstas no §3º do artigo 3º da Portaria SESAB nº 81/2020, a Secretaria apenas
informou os cargos de sua composição. 

Quanto ao conteúdo, é possível observar nas atas que houve a participação do COES/BA
na tomada de decisões para enfrentamento da pandemia, parte das quais se materializou
por Nota Técnica. Sem a pretensão de adentrar o acerto ou eventual equívoco de cada
medida  adotada,  objetivou-se  extrair,  portanto,  os  elementos  orientadores  das
deliberações, bem como as análises efetuadas sobre ações em curso, que configurassem
um trabalho  de avaliação  pelo  Comitê.  O teor  das  atas,  no  entanto,  não  alcança  os
fundamentos  para  a  tomada de  decisão,  sendo  que  a  avaliação  de  “devolutivas  dos
encaminhamentos da reunião anterior” foi esboçada apenas num momento inicial, de 18 a
22/03/2020, e observada de forma esparsa no mês de abril  (reuniões de 07, 09, 13 e
14/04/2020), não tendo sido registrada nos meses de maio, junho e julho. No conjunto de
pautas,  muitas  não  tiveram indicação  de  posterior  execução,  sendo  que  parte  delas
ressurgia  em  nova  data  como  se  novas  fossem,  ou  reapareciam  em  estágio  mais
avançado, sem que se pudesse analisar quais passos foram dados até que se chegasse
à condição do momento.

Como exemplo, tem-se reunião do dia 22/04/2020, na qual foi colocado em pauta projeto
apoiado  pelo  Banco  Itaú,  o  qual,  dentre  outros  objetivos,  apoiaria  a  “estruturação do
COES”.  No dia 23/04/2020,  há o encaminhamento de “publicação de portaria com os
componentes do COES”, decisão para qual não se estabeleceu vínculo com o projeto
citado  no  encontro  anterior.  Posteriormente,  em  04/05/2020,  foi  deliberado  que  o
COES/BA deveria “rediscutir os parâmetros” associados à “suficiência de leitos e curva de
contaminação  para  subsidiar  as  decisões  entre  o  Estado  e  Municípios”,  do  que  se
depreende que, naquela ocasião, o Comitê já havia superado a fase de estruturação.
Ademais, em que pese tais acontecimentos terem sido alocados no final de abril e início
de maio de 2020, a Portaria SESAB nº 81/2020, já citada e que instituiu o Comitê, é de
19/03/2020,  o que reforça a necessidade da documentação tempestiva e precisa das
ações empreendidas.

Assim, não foi possível concluir que as medidas de enfrentamento implementadas – como
a  restrição  de  circulação  noturna,  lançamento  de  aplicativos,  centrais  telefônicas,
suspensão de eventos,  dentre  outras  diversas –  tenham decorrido  de um julgamento
sobre a eficácia de decisões anteriores,  nem que tenham sido seguidas da avaliação
periódica do alcance de seus objetivos ou metas. Nesse sentido, cumpre informar que o
ponto de partida para uma avaliação, pelo COES/BA ou pela SESAB, seria o Plano de
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Contingências, divulgado no portal da Secretaria36, por conter as ações pretendidas pelo
estado  durante  a  emergência  de  saúde  pública  decorrente  do  novo  coronavírus,
separadas  por  eixo.  Assim,  esperava-se  do  Comitê  a  elaboração  de  relatórios  que
reportassem as medidas que de fato foram implementadas e uma análise periódica de
sua  eficácia,  com  perspectivas  de  atuação  para  o  período  seguinte,  o  que  poderia
alcançar,  inclusive,  a  revogação ou acréscimo de ações.  Cabe registrar,  aliás,  que o
referido Plano teve sua atualização sugerida nas reuniões de 20/03, 09, 14 e 23/04/2020,
tendo sido observada a alteração durante os meses em que a auditoria foi executada.
Contudo, tal como já observado neste tópico, as mudanças não foram acompanhadas de
observações quanto às medidas até então adotadas, a justificar sua republicação, o que
poderia ser explicitado em cada documento que substituísse uma versão anterior.

De forma pontual, observou-se que o Plano de Desmobilização da Rede Assistencial37,
que trata da decisão do COES de reduzir gradualmente, a partir de setembro de 2020, o
número de leitos devotados à COVID-19, expõe de modo abrangente os fundamentos
para a deliberação, que incluem “a análise de diversos fatores, especialmente a queda no
número de óbitos, reduções no índice de transmissibilidade e de ocupação de leitos hos-
pitalares por Covid-19 no Estado”. O mencionado Plano teria sido construído “a partir do
acompanhamento contínuo e sistemático de indicadores  epidemiológicos”. É ressaltado
ainda “que o COE Saúde irá avaliar semanalmente a evolução do quadro provocado pelo
Coronavírus, estudando continuamente o cenário epidemiológico e a taxa de ocupação de
leitos e pode rever decisões”. Esse tipo de análise, contudo, era esperado desde o início
da pandemia e, sobretudo, tornava-se necessária sua documentação, por meio de relató-
rios ou documentos do tipo “balanço” das ações adotadas, os quais, embora solicitados
pelo TCE/BA, não foram fornecidos.

Acrescente-se que, segundo a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), é reco-
mendável, enquanto ação de coordenação da estratégia de combate à COVID-19, “esta-
belecer métricas e sistemas de monitoramento e avaliação para analisar a eficácia das
medidas. Documentar as lições aprendidas para informar atividades de prontidão e res-
posta em andamento ou futuras”38. Segundo a mesma entidade, eventuais ajustes nas
medidas sociais e de saúde pública devem pressupor, dentre outros fatores, sistemas de
informações aptos a “avaliar o risco, medir o desempenho da resposta e avaliar o progres-
so”39. A Organização ainda pontua que um dos passos fundamentais do planejamento e
monitoramento durante a pandemia é “criar mecanismos de monitoramento baseados em
indicadores-chave de desempenho para acompanhar o progresso, e avaliar o desempe-
nho para ajustar os planos de enfrentamento à COVID-19 conforme o necessário”40. Re-

36 A  versão  mais  recente  identificada  na  página  <http://www.saude.ba.gov.br/temasdesaude/coronavirus/plano-estadual-de-
contingencias-e-notas-tecnicas-covid-19/> data de 04 nov. 2020. Acesso em: 22 nov. 2020.

37 Disponível  em:  <http://www.saude.ba.gov.br/temasdesaude/coronavirus/plano-estadual-de-contingencias-e-notas-tecnicas-covid-
19/>. Acesso em: 22 nov. 2020.

38 ______.  Resposta  à  transmissão  comunitária  de  COVID-19. OPAS,  2020.  Disponível  em:
<https://iris.paho.org/handle/10665.2/51983>. Acesso em: 24 nov.2020. 

39 ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE (OPAS). Considerações para o ajuste de medidas sociais e de saúde pública
no contexto da COVID-19. OPAS, 2020. Disponível em: <https://iris.paho.org/handle/10665.2/52179>. Acesso em: 24 nov.2020.

40 ______. Plano estratégico de preparação e resposta à COVID-19 (SPRP): diretrizes de planejamento operacional para suporte
à preparação e resposta dos países. OPAS, 2020. Disponível em: <https://iris.paho.org/handle/10665.2/52912>. Acesso em: 24
nov.2020. 
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gistra-se que, mesmo endereçadas a nações, as orientações – traduzidas de versões ori-
ginais da Organização Mundial da Saúde (OMS) – são aplicáveis a governos locais. Nes-
se sentido, há publicação destes organismos com a Estrutura de Monitoramento e Avalia-
ção por eles aplicada41, com 9 pilares e um total de 38 indicadores.

Uma vez informada das conclusões da Auditoria, a SESAB, por meio do Ofício GASEC nº 
1.688/2020, de 11/12/2020, assim se manifestou:

Preliminarmente, cumpre assinalar que o Centro de Operações de Emergência em
Saúde é uma estrutura organizacional que tem como objetivo promover a resposta
coordenada por meio da articulação e da integração dos diversos atores envolvi-
dos nas ações de enfrentamento da pandemia, incluindo a articulação de informa-
ções entre as três esferas de gestão do SUS. 
A sua estruturação permite, de forma atualizada e contínua, a análise em tempo
real dos dados e das informações que subsidiam a tomada de decisão dos
gestores e técnicos, na definição de estratégias e ações adequadas e oportunas
para o enfrentamento de emergências em saúde pública.
Nesse sentido, no COES realizam-se o planejamento, a organização, a coordena-
ção, a avaliação e o controle das atividades de resposta a um evento. A sua estru-
turação tem como premissa o Sistema de Comando de Operações (SCO) que
permite a organização da atuação sob um comando unificado a partir de um
enfoque sistemático, para a unificação de grupos heterogêneos e o desenvolvi-
mento de ações multisetoriais,  necessárias para a gestão de uma situação de
emergência. 
Importante destacar que o Estado avalia continuamente o cenário da pande-
mia da COVID-19 no território, considerando as peculiaridades regionais, concer-
nentes à dinâmica de transmissão e à epidemiologia da Covid-19; as condições de
vulnerabilidade social e a demanda e oferta dos serviços de saúde para enfrenta-
mento da doença, descrito a partir dos recursos materiais e humanos e levando
em consideração, especialmente, os seguintes critérios: 
· Estabilização ou declínio da curva epidêmica por pelo menos 15 dias;
· A manutenção de uma taxa efetiva de transmissão do vírus (Rt) <1;
·  A disponibilidade  de  leitos  clínicos  e  de  UTI  em quantidade  suficiente  para
atender a demanda, evidenciado por taxas de ocupação <80%;
· Capacidade diagnóstica suficiente para testagem de sintomáticos respiratórios;
· Capacidade do Sistema de Vigilância em identificar e isolar precocemente sinto-
máticos respiratórios e seus contatantes. 
Desta forma, em que pese a ausência materializada de relatório periódico, a
rotina  de  monitoramento  e  avaliação  das  medidas  de  enfrentamento  da
pandemia são baseadas em dados, quantitativos e qualitativos, obtidos em
tempo real  e  registrados dos serviços de saúde e das estatísticas  vitais,
representando a matéria prima elementar para o trabalho epidemiológico. 
Para a correta tomada de decisões em todos os níveis dos serviços de saúde,
baseada nas informações obtidas, o aludido Comitê conta com diversos técnicos,
permanentemente capacitados e treinados para a análise e interpretação de dados
epidemiológicos,  redes  de  colaboração  e  sistemas  de  informação  em  saúde,
permitindo o manuseio eficiente de grandes bases de dados e gerando informação
oportuna e útil para a tomada de decisões. 
A eficiência da rotina de monitoramento e avaliação são observadas a partir
dos  resultados  positivos  alcançados  pelo  Estado  da  Bahia nas  ações  de

41 ______. Plano estratégico de preparação e resposta à COVID-19 (SPRP): estrutura de monitoramento e avaliação. Disponível
em: <https://iris.paho.org/handle/10665.2/52943>. Acesso em: 24 nov.2020. 
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enfrentamento à pandemia, em relação a outros estados do país, e podem ser
bem  evidenciados  a  partir  do  acesso  aos  dados  lançados  no  sitio  eletrônico
específico mantido pelo Governo Federal (www.covid.saude.gov.br). 
Com efeito, vejamos, por exemplo, que o coeficiente de mortalidade por 100 mil
habitantes no Brasil é de 84.2, na região nordeste é de 78.9 e na Bahia é de 56.6,
o que significa que o nosso Estado detém o menor coeficiente da região nordeste
e o 4º menor do país, ficando atrás somente dos estados de Minas Gerais, Paraná
e Santa Catarina. Outro índice revelador dos resultados positivos das ações é o de
letalidade, pois enquanto a média nacional é de 2.7 na Bahia é de 2.0. 
Em adição, com vistas a melhor compreensão da amplitude das medidas adotadas
pelo Estado da Bahia, no combate ao coronavirus, vale conferir link específico no
site  da  Secretaria  de Comunicação,  a  saber,  http://www.secom.ba.gov.br/
2020/03/152898/Entenda-as-medidas-de-combate-ao-coronavirus-na-Bahia.html 
Por fim, especificamente sobre as ações de competência da SESAB, especial des-
taque merece o Plano de contingência e as notas técnicas disponibilizadas no link
http://www.saude.ba.gov.br/wp-content/uploads/2020/06/Plano-de-Continge%CC
%82ncia-Coronav%C3%ADrus-Bahia-2020-2606.pdf. (grifos da Auditoria)

O pronunciamento da SESAB sinaliza a capacidade e estruturação do COES/BA para
desenvolver análises de cunho avaliativo das medidas de enfrentamento da pandemia da
COVID-19, mas não comprovam sua realização. Em outros termos, destacou-se que as
ferramentas estão disponíveis, mas caberia ao órgão, com a perspectiva de registrar as
lições aprendidas e preparar-se para eventuais novas situações de emergência em saúde
pública, inclusive de modo a compartilhar seus resultados com outros entes federativos,
documentar o monitoramento e a avaliação executados, o que traria ainda o benefício da
transparência e controle social da estratégia utilizada, desde que tais relatórios avaliativos
fossem publicados.

A título exemplificativo, percebe-se que as alterações no Plano de Contingência do Estado
de Rondônia42, foram divulgadas na forma de adendo, cada qual com uma justificativa
para  as  novas  ações  a  implementar,  além  de  referência  à  situação  identificada  no
momento da alteração. O Estado do Espírito Santo, além de apresentar dados em tempo
real  e  em  periodicidade  diária43,  apresenta  a  interpretação  dos  dados  em  informes
semanais44, nos quais há conjugação dos indicadores com as ações de enfrentamento em
curso. No Estado de Minas Gerais, os informes diários são acompanhados por boletins de
edição especial, nos quais são sintetizados dados de períodos precedentes e realizadas
projeções  para  períodos  futuros45.  No  Estado  de  São  Paulo,  os  dados  também
apresentam atualização diária46, o que não exclui a publicação de balanços do panorama
estadual, neste caso, incorporados ao plano de retomada econômica47.  Nesse sentido,
vale reforçar que a Auditoria reconhece as ações do Estado da Bahia durante o exercício
de 2020, inclusive por meio do acesso prévio aos endereços indicados na resposta da
SESAB,  oferecida  no  citado  Ofício  GASEC nº  1.688/2020,  ao  tempo  que  ressalta  a

42 Versão III,  de 05/04/2020. Disponível em: <http://www.rondonia.ro.gov.br/covid-19/institucional/plano-estadual-de-contingencia/>.
Acesso em: 15 dez. 2020.

43 Disponível em: <https://coronavirus.es.gov.br/painel-covid-19-es>. Acesso em: 15 dez. 2020.
44 Disponível em: <https://coronavirus.es.gov.br/boletins-epidemiologicos>. Acesso em: 15 dez. 2020.
45 Disponível em: <https://www.coronavirus.saude.mg.gov.br/boletim>. Acesso em: 15 dez. 2020.
46 Disponível em: <https://www.seade.gov.br/coronavirus/>. Acesso em: 15 dez. 2020.
47 Disponível em: <https://www.saopaulo.sp.gov.br/planosp/>. Acesso em: 15 dez. 2020.
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importância do aperfeiçoamento da documentação de tais medidas, sem que, para tanto,
seja induzida a reprodução de quaisquer das referências citadas.

Ante o exposto, assume caráter essencial, como complemento à estratégia de rotina de
monitoramento e avaliação contínua das medidas de enfrentamento da pandemia, que se
materialize,  em  relatório  periódico,  os  resultados  das  medidas  temporárias  de
enfrentamento da pandemia, o qual pode ser orientado por alguns parâmetros mínimos48:
a) indicação do objetivo da avaliação; b) referências ou fontes de critério/indicadores; c)
adoção de método previamente definido; d) opinião fundamentada sobre o cumprimento
dos  objetivos  propostos;  e)  consideração  de  avaliações  precedentes;  f)  propostas  de
encaminhamento;  g)  identificação  dos  subscritores;  h)  apresentação  tempestiva;  e  h)
comunicação de resultados à sociedade.

Recomendações: 

À SESAB, por meio do COES/BA:

• Elaborar  e  publicar,  em  sítio  virtual  que  concentre  as  informações  sobre  as
medidas  de  enfrentamento  da  pandemia  da  COVID-19  no  Estado  da  Bahia,
relatórios  de  avaliação  periódica  das  ações  executadas,  nos  quais  sejam
apresentados o balanço da estratégia adotada, a análise dos indicadores tomados
como  parâmetro  para  aferição  dos  resultados,  bem  como  as  propostas  de
encaminhamento quanto aos períodos seguintes.

7.3  CENTROS DE ACOLHIMENTO E ACOMPANHAMENTO CLÍNICO DO ESTADO DA
BAHIA

A implantação de Centros de Acolhimento Clínico no Estado da Bahia para o combate à
COVID-19 e o custeio de auxílio em favor dos indivíduos hospedados foram o objeto do
eixo III.

A Lei Estadual nº 14.264/2020 autorizou a destinação de recursos para pagamento  de
auxílio financeiro em favor de indivíduos em situação de vulnerabilidade social infectados
com o novo coronavírus e que aceitassem ser hospedados nos Centros de Acolhimento e
Acompanhamento Clínico do Estado da Bahia. Posteriormente, o Decreto nº 19.713/2020
regulamentou a mencionada Lei. A Resolução do Conselho Estadual de Assistência Social
(CEAS) nº 006/2020, em seu artigo 1º, por sua vez, tipificou o auxílio financeiro ora em
examine como benefício de transferência de renda no campo da Assistência Social no
Estado da Bahia.

48 BITTENCOURT,  Fernando  Moutinho  Ramalho.  Elaboração  e  Análise  de  Políticas  Públicas.  Brasília:  Equipe  Técnica  de
Avaliação, Revisão Linguística e Editoração – Faculdade UnYLeYa, 2008, pp. 126-139.
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Outras  normas  secundárias  ajudaram  a  regulamentar  o  benefício  financeiro  e  o
acolhimento dos indivíduos, como a Portaria Conjunta SJDHDS/SESAB nº 001/2020, e a
Resolução da Comissão Intergestores Bipartite (CIB) do Estado da Bahia nº 002/2020.

O benefício financeiro é limitado ao total de 02 (duas) pessoas de uma mesma família,
porém o  acolhimento  nos  Centros  abarca  o  quantitativo  de membros  que  necessitar,
conforme os critérios estabelecidos em Lei, e limitado ao total de pessoas com infecção
ativa no Estado, por município. Conforme artigo 4º da Resolução CEAS nº 006/2020:

Art. 4° - São elegíveis para acessar o benefício, indivíduos e famílias em situação
de vulnerabilidade social e/ou risco, conforme as seguintes especificações:
I – realização de teste laboratorial com confirmação do diagnóstico;
II – desnecessidade de internamento hospitalar;
III  –  assinatura  de  Termo  de  Compromisso  a  ser  entregue  no  momento  de
admissão nos Centros de Acolhimento e Acompanhamento Clínico do Estado da
Bahia;
IV – não possuir vínculo empregatício com carteira assinada, cuja remuneração
permaneça mantida durante a pandemia;
V - não receber qualquer benefício previdenciário.

O Decreto Estadual nº 19.713/2020, por sua vez, traz a competência da Secretaria da
Saúde e da Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social, em seus
artigos 7º e 8º, respectivamente:

Art. 7º - Compete à Secretaria da Saúde:
I - realizar teste laboratorial para confirmação do diagnóstico;
II - atestar a desnecessidade de internamento hospitalar;
III  - recolher a assinatura do indivíduo no Termo de Compromisso entregue no
momento de admissão nos Centros de Acolhimento e Acompanhamento Clínico do
Estado da Bahia.
Art. 8º  - Compete à Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento
Social:
I - pagar o auxílio financeiro de que trata este Decreto, por meio da transferência
direta de renda;
II - disponibilizar cadastro para a geração do auxílio financeiro de que trata este
Decreto;
III  -  realizar  o  acompanhamento  das  famílias  dos  indivíduos  hospedados  nos
Centros de Acolhimento e Acompanhamento Clínico do Estado da Bahia, por meio
dos serviços socioassistenciais;
IV -  acompanhar as condições previstas no § 1º do art.  1º  deste Decreto,  em
articulação com a Secretaria da Saúde.

Com  base  nestes  preceitos,  a  fim  de  avaliar  o  pagamento  do  auxílio  prestado  aos
indivíduos  e  o  procedimento  para  recebê-los  nos  Centros  de  Acolhimento  Clínico  no
Estado da Bahia, foram encaminhadas solicitações às Secretarias competentes, a saber,
SESAB e SJDHDS.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Ao longo do trabalho auditorial, foi identificada inconsistência nos registros relativos ao
pagamento  do  benefício  financeiro,  corrigida  após  a  comunicação  às  mencionadas
Secretarias, conforme relato que segue.

A Portaria Conjunta SJDHDS/SESAB nº 001/2020, que trouxe normas complementares
ao cumprimento do Decreto nº 19.713/2020, estabeleceu competências mais detalhadas
para SESAB e SJDHDS no que tange ao pagamento de auxílio financeiro em favor de
indivíduos infectados com o novo coronavírus e que aceitem ser hospedados nos Centros
de Acolhimento e Acompanhamento Clínico do Estado da Bahia.

Nesse sentido, os artigos 3º e 4º do normativo estabelecem que:

Art. 3º - Compete à Secretaria de Saúde - SESAB, por intermédio do Centro de
Acolhimento e Acompanhamento Clínico do Estado da Bahia:
I  -  encaminhar  à  Secretaria  da  Justiça,  Direitos  Humanos  e  Desenvolvimento
Social - SJDHDS a lista dos possíveis beneficiários que atendam as exigências
previstas nos incisos I, II e III;
II - informar à SJDHDS, em até 48 (quarenta e oito) horas, a contar do evento,
a ocorrência de evasão do acolhimento ou descumprimento pelo acolhido de
compromisso assumido;
Art. 4º - Compete à SJDHDS:
I - por intermédio da Superintendência de Assistência Social - SAS:
a)  validar  os  cadastros  enviados  conforme  os  critérios  estabelecidos  na
legislação;
b) gerar lista dos beneficiários aptos ao recebimento do Auxílio Financeiro e
encaminhar ao Fundo Estadual de Assistência Social - FEAS.
II - por intermédio do Fundo Estadual de Assistência Social - FEAS, estabele-
cer os procedimentos e efetuar os pagamentos na instituição financeira. (gri-
fos da Auditoria)

O auxílio financeiro de que trata a  Lei nº 14.264/2020 é creditado em conta, em duas
parcelas de R$250,00 (duzentos e cinquenta reais), sendo a primeira paga no 7º (sétimo)
dia e a segunda, no 14º (décimo quarto) dia de permanência nos Centros de Acolhimento
e  Acompanhamento  Clínico  do  Estado  da  Bahia.  A primeira  parcela  é  custeada  pelo
Estado da Bahia e o  pagamento do valor referente à totalidade ou parte da segunda
parcela do auxílio emergencial é realizado pelo Município, caso este tenha aprovado  a
participação, mediante  lei autorizativa própria e assinatura de termo de aceite, após o
envio pelo Estado, da lista de munícipes acolhidos. 

Em atendimento a requerimento auditorial, a SESAB encaminhou arquivo anexo ao Ofício
GASEC  nº  1.336/2020/GAB/SESAB,  correspondente  a  planilha  com  informações
disponibilizadas pelos Centros de Acolhimento e Acompanhamento Clínico do Estado da
Bahia,  contendo  a  lista  dos  indivíduos acolhidos e  que  desistiram da  permanência  e
receberam alta a pedido. 

A  SJDHDS,  por  sua  vez,  disponibilizou  acesso  ao  processo  administrativo  SEI nº
082170820200003157-17. Não foram identificados, porém, nos boletins disponíveis nos
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

autos, os pagamentos das primeiras parcelas do benefício para alguns acolhidos que de-
sistiram da permanência após a primeira semana de internação. 

Questionada, a SJDHDS informou que os mencionados acolhidos não haviam completado
o prazo de 7 (sete) dias e, assim, não faziam jus ao pagamento. Ocorre que o período de
acolhimento informado pela SESAB para estes indivíduos estava divergente da informa-
ção prestada pela SJDHDS, demonstrando, portanto, inconsistência nos registros relati-
vos ao pagamento do benefício financeiro. 

Após  novo  pedido  de  esclarecimentos,  a  SJDHDS,  por  meio  da  Nota  Técnica
00024025975 – SAS, anexada ao Ofício nº 737/2020 – SJDHDS/GAB, informou que:

Considerando a manifestação no que a identificação de inconformidade no paga-
mento do benefício, buscou-se uma reunião de alinhamento com a Coordenação
do Centro de Acolhimento e Atendimento Clínico da EBDA para melhor elucidar a
questão, sendo, na oportunidade, identificado que houve um equívoco, por par-
te da SESAB, no que diz respeito ao registro da data da alta dos pacientes/
beneficiários, seja por alta a pedido (desistência) ou por necessidade de in-
ternação, conforme planilha disponibiliza pela Secretaria Estadual de Saúde da
Bahia, fornecida em 03 de novembro de 2020 […] 
Posto isso e, identificado o equívoco, buscou-se tratar a informação correta,
visando assegurar aos beneficiários o devido direito, sendo registrado o en-
vio correto da informação pela área responsável, conforme e-mail em anexo.
[...]
Assim sendo,  constata-se que estas pessoas não fizeram jus ao benefício,
conforme art. 1º da Lei Nº 14.264, de 15 de maio 2020, sendo ainda imperioso
registrar  que  o  auxílio  financeiro  é  analisado  a  partir  dos  dados
disponibilizados pela Secretaria de Saúde, sendo estes encaminhados por e-
mail  visando-se  assegurar  o  devido  registro  das  informações.  (grifos  da
Auditoria)

Ressalta-se que foi encaminhado, ainda, registro de e-mail entre a SJDHDS e a SESAB,
no qual o erro foi confirmado.

Assim, em virtude do ajuste das informações internas, após identificação e saneamento
do equívoco evidenciado, foi considerado regular o pagamento do auxílio financeiro.

Os exames auditoriais conduziram, contudo, à permanência dos achados adiante expos-
tos.

7.3.1 Falta de publicidade do termo de aceite e do fluxo de cadastramento

O artigo 9º da Portaria Conjunta SJDHDS/SESAB nº 001/2020, estabelece a necessidade
da transparência, por meio da disponibilização, pela SJDHDS, em sítio eletrônico, “do ter-
mo de aceite de que trata o artigo 8º desta Portaria, fluxo do cadastramento e demais in-
formações necessárias ao cumprimento da Lei nº 14.264/2020 e Decreto nº 19.713/2020”.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Para  cumprir  tal  obrigação,  a  SJDHDS  informou,  por  meio  do  Oficio  nº  607/2020  –
SJDHDS/GAB, que adota o seguinte procedimento:

Primeiro os municípios acessam o documento através da plataforma de Google-
forms
https://forms.office.com/Pages/DesignPage.aspx#FormId=9DXYTEBUj0CTo5dfwX
w4SmuwAmsAnhVPoNnAAjpJK9ZUNUtEVVE3NEhGVUZZQ1hWNEcwNVNYNEh
WOS4u, onde realizam o preenchimento do formulário no qual manifestam o acei-
te. 
Após este procedimento é necessário o envio do documento assinado pelo gestor
municipal  e  com a  manifestação  do  Conselho  Municipal  de  Assistência  Social
através de resolução.
O Termo de Aceite pode ser  encaminhado pelos municípios para os seguintes
endereços  eletrônicos:  auxilioacolheba@sjdhds.gov.br  e
gabriele.dultra@sjdhds.ba.gov.br. 

Em virtude de erro no link encaminhado, a Secretaria encaminhou novo endereço eletrôni-
co, por e-mail, no dia 24/11/2020. 

Após conferência no portal da Secretaria e no link encaminhado, constatou-se que o arti-
go 9º não está sendo observado. O arquivo está na plataforma Googleforms, porém não
está disponível no sítio eletrônico. Assim, não foi dada a transparência exigida no normati-
vo. Entende-se que a resolução do problema apontado, com a disponibilização pública e
de amplo acesso ao documento, proporcionará melhorias para a transparência e para o
controle social, além de permitir que de fato se cumpra a formalidade prevista na Portaria
Conjunta SJDHDS/SESAB nº 001/2020.

Determinação: 

À SJDHDS:

• Disponibilizar, em seu sítio oficial, as informações e documentos descritos no artigo
9º da Portaria Conjunta SJDHDS/SESAB nº 001/2020.

7.3.2 Fragilidade no acompanhamento das famílias dos indivíduos hospedados nos
Centros de Acolhimento e Acompanhamento Clínico do Estado da Bahia

O Decreto Estadual nº 19.713/2020, que regulamenta a Lei Estadual nº 14.264/2020, es-
tabelece a competência da SESAB e da SJDHDS no que tange à destinação de recursos
para pagamento de auxílio financeiro em favor de indivíduos infectados com o novo coro-
navírus, hospedados nos Centros de Acolhimento e Acompanhamento Clínico do Estado
da Bahia, além do acompanhamento das famílias dos acolhidos.

O artigo 8º do referido Decreto especifica a competência da SJDHDS, trazendo, em seu
inciso III, a atribuição de “realizar o acompanhamento das famílias dos indivíduos hospe-
dados nos Centros de Acolhimento e Acompanhamento Clínico do Estado da Bahia, por
meio dos serviços socioassistenciais”.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Questionada sobre o acompanhamento realizado, a SJDHDS informou, por meio do Ofí-
cio nº 607/2020 – SJDHDS/GAB, em resposta à Solicitação nº 06/2020, que:

[…] a Superintendência de Assistência Social – SAS encaminhou aos municí-
pios planilhas com os dados dos acolhidos nos Centros de Acolhimento e
Acompanhamento Clínico (CAAC) para que fossem adotadas as medidas ne-
cessárias para atendimento das famílias e acesso a serviços e benefícios de
assistência social, assim como, inserção em acompanhamento familiar, aos
municípios de Salvador, Ipiaú, Ilhéus, Camaçari, Lauro de Freitas, Madre de Deus
e Simões Filho, através do Oficio nº 064/2020 - SJDHDS/GAB/SAS (doc. SEI nº
00022557519)  e  Oficio  nº  075/2020  -  SJDHDS/GAB/SAS  (doc.  SEI  nº
00022557538).
[...]
Em resposta aos ofícios encaminhados por esta Pasta, através da SAS, os municí-
pios de Salvador, Ilhéus e Ipiaú apresentaram retorno quanto às ações desenvolvi-
das com estas famílias, informando que 124 (cento e vinte e quatro) famílias de
Salvador, 02 (duas) de Ipiaú, 70 (setenta) de Ilhéus já foram inseridas em processo
de acompanhamento no âmbito dos serviços da política de assistência social. 
[…]
Cabe registrar que a ausência de devolutiva de alguns municípios, ensejou no en-
vio por e-mail  do Oficio Circular  nº 050/2020 - SJDHDS/GAB/SAS (doc.  SEI nº
00022557480), reiterando a necessidade de inserção das famílias em acompanha-
mento familiar,  e ainda, para além da expedição da referida correspondência, a
equipe da área de Coordenação de Gestão do SUAS/Vigilância Socioassistencial
em conjunto com a Coordenação de Proteção Social Básica, integrantes da Supe-
rintendência  de Assistência  Social  – SAS, prosseguem monitorando tais ações.
(grifos da Auditoria)

Posteriormente, questionada sobre as ações desenvolvidas pelos municípios que assina-
ram o Termo de Aceite  em relação às famílias dos munícipes, por  meio do Oficio  nº
671/2020, em resposta à Solicitação nº 11/2020, a SJDHDS informou que:

[…] a equipe da SAS realizou reuniões com as gestões municipais (RMS) pactuan-
do o fluxo de acompanhamento, disponibilizou as planilhas com os dados dos aco-
lhidos de cada município da RMS, Ilhéus, Ipiaú, sendo enviados através de ofícios
e ofícios circulares já anteriormente citados e encaminhados ao egrégio tribunal.
Reiteramos que as tratativas quanto ao acompanhamento familiar vêm sendo feita
e reiteradas através de ofícios, e-mail, contatos telefônico e whatsapp. No entanto,
até o presente momento, não obtivemos retorno dos municípios de Madre de Deus
e Lauro de Freitas que ainda não enviaram as respostas (00023221901).

A Secretaria apresentou, ainda, planilha com os nomes dos acolhidos e unidade de acom-
panhamento. 

Após o encaminhamento das conclusões auditoriais no âmbito da Solicitação nº 12/2020,
a SJDHDS acrescentou, por meio da Nota Técnica  00024025975 – SAS, anexada ao
Ofício nº 737/2020 – SJDHDS/GAB, que:
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

No que tange o Acompanhamento familiar é importante destacar que, conforme
definido no Pacto Federativo, cabe aos municípios execução de serviços, progra-
mas e benefícios de assistência  social,  neste  sentido,  o Decreto Estadual  nº
19.713/2020  em  seu  art.8,  inciso  II  visa  estabelecer  as  competências  da
SJDHDS mediante a sua área técnica, ficando incumbido a esta secretaria re-
alizar o acompanhamento das famílias em  articulação com os municípios,
conforme preconizado na legislação e normativas do SUAS [...]
Em atenção ao Decreto nº 19.713/2020, foi realizada pactuação entre o estado e
os municípios em reunião da Comissão Intergestores Bipartite (CIB), Resolução
CIB  nº  02/2020,  que  estabeleceu  forma  de  participação  dos  municípios  no
processo de gestão e concessão do benefício de transferência de renda em favor
de indivíduos infectados com o novo coronavírus – COVID 19 hospedados nos
Centros de Acolhimento e Acompanhamento Clínico do Estado da Bahia, sendo
competência dos municípios:
Art. 2º Os municípios terão como responsabilidades:
II- Disponibilizar equipe técnica para orientação sobre o tema;
III- Realizar acompanhamento familiar das famílias dos usuários acolhidos;
IV- Promover, junto com o Estado, os esclarecimentos necessários sobre o fluxo e
procedimentos de acesso ao Benefício;
V- Apoiar na mobilização e divulgação do benefício;
VI- Apoiar no processo de desligamento do usuário, quanto à articulação com a fa-
mília deste e nas questões operacionais necessárias;
Em  virtude  do  acima  mencionado,  a  SJDHDS  realizou  o  acompanhamento
sistemático aos municípios para cumprimento do acompanhamento familiar
dos acolhidos, conforme descrito e comprovado através de cópias de email
e ofícios acostados ao Oficio nº 671/2020 e através de contatos telefônicos, por
email e whats app em atenção ao cumprimento da responsabilidade ao que cabe a
SJDHDS. (grifos da Auditoria)

A documentação e esclarecimentos apresentados não comprovam a ocorrência de um
efetivo acompanhamento realizado pelo Estado da Bahia ou pelos municípios, bem como
o monitoramento destes pelo Estado. Os ofícios encaminhados em anexo ao Ofício nº
607/2020  –  SJDHDS/GAB,  em resposta  à  Solicitação  nº  06/2020,  comprovam que  a
SJDHDS forneceu aos municípios um tutorial, para que esses entes prestassem esclare-
cimentos, retroalimentando a planilha sobre o acesso das famílias acolhidas aos direitos
socioassistenciais. No entanto, não foi comprovada a ocorrência de fiscalização quanto ao
cumprimento deste item.

Sobre a matéria, é relevante destacar a necessidade de um planejamento da política pú-
blica de atendimento à família, conforme pontuam Gomes e Pereira (2005)49:

Alguns princípios precisam ser considerados ao se propor políticas de atendimento
à família, tais como:
Romper com a ideia de família sonhada e ter a família real como alvo. A família
pode ser fonte de afeto e também de conflito,  o que significa considerá-la um
sistema aberto, vivo, em constante transformação.
Olhar  a  família  no  seu  movimento,  sua  vulnerabilidade  e  sua  fragilidade,
ampliando o foco sobre a mesma.
• Trabalhar com a escuta da família, reconhecendo sua heterogeneidade.

49 GOMES, Mônica Araújo e PEREIRA, Maria Lúcia Duarte.  Família em situação de vulnerabilidade social: uma questão de
políticas públicas. In: Revista Ciência e Saúde Coletiva, vol. 2, n. 10, 2005. p 357-363. 
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• Não olhar a família de forma fragmentada, mas trabalhar com o conjunto de
seus membros; se um membro está precisando de assistência, sua família estará
também.
• Centrar as políticas públicas na família, reconhecendo-a como potencializadora
dessas ações e como sujeito capaz de maximizar recursos.
• O Estado não pode substituir a família; portanto a família tem de ser ajudada.
• Não dá para falar de políticas públicas sem falar em parceria com a família.

A concretização da proteção social ocorre por meio da inserção dos indivíduos e famílias
nos serviços socioassistenciais, com a oferta de proteção social e o desenvolvimento de
ações focadas na família, em consideração a determinado contexto socioeconômico. Para
a política pública em comento, não foram identificadas diretrizes do Estado da Bahia que
pudessem guiar o acompanhamento das famílias pelos municípios de forma sistemática
ou procedimentos efetivos executados pelo Estado para monitorar a concretização destas
diretrizes. Deste modo, não é possível garantir que tais famílias sejam de fato assistidas,
aspecto que assume maior significância quando se considera a situação de vulnerabilida-
de que motiva seu acolhimento nas unidades estaduais implantadas.

Assim, conclui-se não ter sido demonstrado o cumprimento do art. 8º, III do Decreto Esta-
dual nº 19.713/2020, que traz a competência da SJDHDS para realizar o acompanhamen-
to das “famílias dos indivíduos hospedados nos Centros de Acolhimento e Acompanha-
mento Clínico do Estado da Bahia, por meio dos serviços socioassistenciais”.

Recomendação: 

À SJDHDS:

• Formalizar  rotinas  de  procedimentos  para  fiscalizar  o  acompanhamento,  pelos
municípios, das famílias dos indivíduos hospedados nos Centros de Acolhimento e
Acompanhamento Clínico do Estado da Bahia, as quais deverão considerar,  na
ausência de resposta ou insuficiência da prestação por aqueles entes federativos,
a reassunção da competência originária de prestação dos serviços assistenciais
diretamente pelo Estado.

7.4 DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS E PRESTAÇÃO NÃO REMUNERADA DE SERVIÇOS

O  Governo  do  Estado  da  Bahia,  no  contexto  do  emprego  urgente  de  medidas  de
prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, e a fim de
evitar a disseminação do novo coronavírus, editou o Decreto n° 19.597, em 27 de março
de 2020, que dispõe sobre a doação de bens móveis e a prestação não remunerada de
serviços:

Art. 1º - Os órgãos e as entidades da Administração Pública do Poder Executivo
Estadual  ficam autorizados a aceitar  a  doação de bens móveis,  sem ônus ou
encargos,  e a  prestação não remunerada de serviços,  oferecidos por  pessoas
físicas ou jurídicas de direito privado, que tenham por finalidade o atendimento às
ações de prevenção, controle e tratamento da COVID-19.

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 

47

Ref.2523597-47

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: M
W

O
D

IX
O

T
E

4



7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

§ 1º - O disposto no caput deste artigo aplica-se aos bens e serviços que possam
ter  utilidade  nas  atividades  necessárias  ao  enfrentamento  da  situação  de
emergência decretada em razão da pandemia causada pelo  novo coronavírus,
especialmente  nas  áreas  de  segurança  pública,  saúde,  proteção,  assistência
social e defesa civil.
[...]
Art. 5º - As pactuações serão formalizadas por meio de termo de doação de bens
móveis ou por termo de prestação não remunerada de serviços, conforme o seu
objeto.
Art.  6º  -  Na  formalização  dos  ajustes,  deverão  ser  observadas,  no  que  for
pertinente, as disposições da Lei nº 9.433, de 01 de março de 2005, e da Lei
Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020. 
§ 2º - Além dos requisitos de publicidade concernentes à formalização dos termos,
deverão  ser  divulgados  no  site  oficial  de  compras  eletrônicas  do  Estado  as
informações pertinentes às pactuações firmadas. 

Para tanto, o Estado da Bahia, por meio da Secretaria de Saúde, publicou o Edital de
Manifestação  de  Interesse  n°  01/2020,  cujo  objeto  foi  o  recebimento  de  doações  de
pessoas físicas ou jurídicas que tenham interesse em doar bens e valores pecuniários
para a Administração Pública Estadual. Ressalte-se que os valores pecuniários destinam-
se ao Fundo Estadual  de Saúde (Lei  Estadual  nº  6.581/1994),  conforme item 3.2  do
referido edital.

Em  relação  ao  trabalho  voluntário,  foi  veiculada  notícia  no  sítio  da  SESAB50,  de
27/03/2020, informando que: 

A plataforma digital “Bahia. Estado Voluntário”, lançada pelo Governo do Estado
no  segundo  semestre  de  2019  para  conectar  projetos  e  voluntários,  está
disponível para cadastrar instituições que precisem de apoio no enfrentamento ao
novo coronavírus e pessoas que tenham disponibilidade em contribuir com sua
comunidade através do trabalho voluntário.
[...]
Para  participar,  órgãos  e  entidades  sem  fins  lucrativos  e  voluntários  devem
preencher cadastros específicos no site www.estadovoluntario.ba.gov.br. No caso
das entidades,  é  necessário  apontar  itens como o CNPJ e a  razão social.  Já
pessoas físicas que queiram realizar a atividade devem indicar os dias e horários
disponíveis, além das áreas de atuação nas quais têm interesse em participar.

Ressalte-se que a plataforma “Bahia. Estado Voluntário”, instituída  por meio do Decreto
Estadual nº 19.262/2019, foi desenvolvida pelas Secretarias de Justiça, Direitos Humanos
e Desenvolvimento Social (SJDHDS) e da Administração (SAEB). 

A partir da plataforma, foram criadas algumas campanhas voltadas especialmente para o
combate e a prevenção à COVID-19, como o programa “Busca Ativa dos Pacientes com
Covid”,  proposto  pela  SJDHDS,  que  tem como finalidade  fazer  uma busca  ativa  dos
pacientes  positivos  para  o  novo  coronavírus,  bem  como  encontrar  e  encaminhar  os
pacientes em situação de vulnerabilidade, levando-os para os Centros de Acolhimentos

50 Disponível  em:  <http://www.saude.ba.gov.br/2020/03/27/plataforma-de-voluntariado-cadastra-pessoas-e-projetos-para-
enfrentamento-ao-coronavirus/>. Acesso em: 09 dez. 2020.
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instalados no antigo prédio da Empresa Baiana de Desenvolvimento Agrícola (EBDA) e
na  antiga  Faculdade  Ruy  Barbosa  –  Rio  Vermelho,  ambos  em  Salvador,  situação
ratificada quando do recebimento do Ofício GASEC n° 1529/2020, da SESAB.

Diante do exposto, este eixo reuniu esforços para analisar se o Estado da Bahia adotou
procedimentos  estruturados  para  receber  e  utilizar  os  bens  móveis  aceitos  mediante
doação,  bem  como  para  processar  as  proposições  de  prestação  de  serviços  não
remunerados que tivessem por finalidade o atendimento às ações de prevenção, controle
e tratamento da COVID-19, em atenção ao Decreto Estadual n° 19.597/2020. 

Foram, então, aplicados procedimentos para responder a dois questionamentos: a) Há
ferramentas de identificação e controle dos bens móveis aceitos mediante doações e das
pessoas físicas e jurídicas de direito privado que prestaram serviços não remunerados? e
b)  Os  bens  e  serviços  recepcionados  estiveram  associados  ao  objeto  do  decreto
estadual?

Com o fito de responder às questões mencionadas, os procedimentos deste eixo foram
amparados por solicitações encaminhadas à Secretaria de Saúde (SESAB) e à Secretaria
de  Justiça  e  Direitos  Humanos  (SJDHDS),  além  de  consultas  ao  Portal  do  Estado
dedicado  à  COVID-1951,  à  seção  sobre  o  novo  coronavírus  no  Portal  Transparência
Bahia52 e  ao  site  oficial  de  compras  eletrônicas  do  Estado  (Comprasnet.ba)53.
Adicionalmente,  esta  Auditoria  realizou  análises  das  informações  fornecidas  e
documentos disponibilizados, tais como processos administrativos referentes às doações
e termos de adesão de voluntários que prestaram serviços não remunerados, os quais
foram encaminhados pela  SESAB,  por  meio  dos  Ofícios  GASEC n°  1.416/2020 e  n°
1.529/2020, respectivamente.

A execução dos citados procedimentos resultou no apontamento que segue.

7.4.1 Divulgação parcial dos termos de prestação não remunerada de serviços no 
sítio oficial de compras eletrônicas do Estado

O artigo 6º, § 2º do Decreto Estadual nº 19.597/2020 estabelece a necessidade de divul -
gação das informações pertinentes às pactuações firmadas no site oficial de compras ele-
trônicas do Estado. Nesse sentido, o termo pactuações refere-se tanto a doação de bens
móveis quanto à prestação voluntária de serviços, já que estas sãos as duas categorias
de ajustes não onerosos que o normativo propôs para o reforço das ações de prevenção,
controle e tratamento da COVID-19. 

Na execução dos procedimentos, contudo, constatou-se que, em que pese a SESAB ter
publicado  planilha  de  doações  recebidas  por  aquela  Secretaria  no  endereço
<http://www.saude.ba.gov.br/temasdesaude/coronavirus/doacoes-covid  19/  >, não havia di-

51 Disponível em: <http://www.saude.ba.gov.br/temasdesaude/coronavirus/>. Acesso entre 01 jul. 2020 e 30 nov. 2020.
52 Disponível em: <http://www.transparencia.ba.gov.br/CompraCovid19/>>. Acesso entre 01 jul. 2020 e 30 nov. 2020.
53 Disponível em: <https://www.comprasnet.ba.gov.br/home>. Acesso entre 01 jul. 2020 e 30 nov. 2020.
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vulgação dos ajustes formalizados, fossem de doações ou de prestação não remunerada
de serviços, no site oficial de compras eletrônicas do Estado, conforme determina o men-
cionado dispositivo. 

Assim, observou-se que no sítio eletrônico Comprasnet.ba não constavam, até a data de
18/11/2020, informações a respeito da integralidade das doações e serviços não remune-
rados recebidos, estando disponíveis apenas dois processos de doações, cujo donatário
era a SAEB.

Assim, questionada, na Solicitação nº 15/2020, acerca do descumprimento do dispositivo
em questão, a Secretaria de Saúde, mediante o  Oficio GASEC nº 1637/2020, informou
que:

Preliminarmente, como bem pontuou aquela Corte de Contas, todas as doações
relativas às ações de combate ao COVID-19 foram devidamente lançadas por
essa unidade, e divulgadas pela Assessoria de Comunicação - ASCOM no sítio
eletrônico  http://www.saude.ba.gov.br/temasdesaude/coronavirus/doacoes-
covid19. Ademais, registre-se também a sua divulgação através do Portal Transpa-
rência Bahia, sob a responsabilidade da Secretaria da Fazenda-SEFAZ, a partir
das informações prestadas por esta Secretaria. 
Assim, precisamente quanto à divulgação de tais informações no site oficial de
compras eletrônicas do Estado - Compras.net, em que pese, repita-se, terem sido
publicadas nos sítios eletrônicos acima indicados, por um lapso, as mesmas não
haviam sido repassadas, por e-mail, à Secretaria da Administração – SAEB para o
lançamento no referido sistema. Por oportuno, observa-se que as demais formali-
dades previstas pelo Decreto n° 19.597/2020 foram cumpridas. 
[…]
Neste contexto, a fim de sanar a pendência apontada, informamos que foram en-
caminhadas todas as informações competentes à SAEB, ocorrendo o lançamento
de todas as doações registradas nesta unidade, conforme se depreende do print
abaixo, por amostragem, eventos 00024796828 e 00024796828. 
Neste mesmo sentindo, as publicações em Diário Oficial da Bahia – D.O.E, tam-
bém, já foram realizadas e já estão, junto à SAEB, sendo atualizadas na planilha
do Compras.Net, eventos 00024797259 e 00024797194.

De fato, identificou-se que a pendência apontada por esta Auditoria foi parcialmente sana-
da no site de compras eletrônicas, tendo sido lançadas, após o questionamento na referi-
da solicitação, as doações recebidas pela SESAB, conforme o link <https://www.compras-
net.ba.gov.br/content/covid-19-doa%C3%A7%C3%B5es>. Quanto às prestações de servi-
ços não remunerados, entretanto, há somente apresentação dos termos celebrados com
pessoas jurídicas.

Ressalta-se que, na mesma ocasião, a SESAB informou que encaminhou todas as infor-
mações competentes à SAEB, Secretaria responsável pelo lançamento de todas as doa-
ções registradas no portal Comprasnet.ba. Contudo, em relação aos termos de prestação
não remunerada de serviços, apesar do questionamento, a Secretaria da Saúde limitou-se
a dizer que:
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[…] informações relacionadas aos voluntários que integram o Programa “Bahia Es-
tado Voluntário” podem ser obtidas junto às Secretarias da Justiça, Direitos Huma-
nos e Desenvolvimento Social (SJDHDS) e da Administração (SAEB), que coorde-
nam a iniciativa, instituída por meio do Decreto 19.262, de 24 de setembro de
2019.

Ocorre que, como a SESAB detém os termos que formalizam tais pactuações, já que figu-
ra como uma das partes celebrantes, é forçoso concluir que procedimento semelhante ao
efetuado em relação à doações deveria ter sido feito para os termos de prestação não re-
munerada de serviços, ou seja, caberia à Secretaria encaminhá-los para que a SAEB os
publicasse.

Assim, não foi alcançada a transparência exigida na forma estipulada pelo normativo. En-
tende-se, portanto, que a resolução do problema apontado, com a disponibilização pública
e de amplo acesso aos termos de prestação não remunerada de serviços, proporcionará
melhorias para a transparência e para o controle social, além de permitir que de fato se
cumpra na integralidade a formalidade prevista no já mencionado artigo 6º, §2° do Decre-
to nº 19.597/2020.

Determinação: 

À SESAB:

• Providenciar a divulgação de todos os termos de prestação não remunerada de
serviços, inclusive aqueles celebrados com pessoas físicas, mediante o encami-
nhamento à SAEB, a fim de que esta Secretaria efetue o correspondente lança-
mento no sítio oficial de compras eletrônicas do Estado (Comprasnet.ba), em cum-
primento ao artigo 6º, §2° do Decreto Estadual nº 19.597/20.

7.5 RETOMADA ECONÔMICA PÓS-PANDEMIA

Este eixo reuniu esforços para identificar as ações do Grupo de Trabalho para Estudos de
Retomada  Econômica  Pós-Pandemia  (GT),  instituído  pelo  Decreto  Estadual  nº
19.732/2020, verificando se tais medidas estiveram documentadas e fundamentadas, de
modo que o Estado pudesse avaliar se os parâmetros definidos foram respeitados. Neste
sentido, a Auditoria aplicou procedimentos para responder a dois questionamentos: a) O
Grupo de Trabalho formulou proposta adequadamente fundamentada para retomada e
aceleração do emprego e da renda, após a pandemia do novo coronavírus, causador da
COVID-19? e b) De que modo o Estado monitora o atendimento dos parâmetros definidos
pelo Grupo de Trabalho?

Ressalte-se que o GT foi instituído em 29/05/2020, tendo sua competência e composição
definidas, respectivamente, nos artigos 1º e 2º do mencionado Decreto Estadual:

Art.  1º  -  Fica  instituído  o  Grupo  de  Trabalho  para  Estudos  de  Retomada
Econômica  Pós-Pandemia  com  objetivo  de  discutir  e  propor  medidas  para
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retomada e aceleração do emprego e da renda, após a pandemia do novo
coronavírus, causador da COVID-19.
Art.  2º  -  O  Grupo  de  Trabalho  para  Estudos  de  Retomada  Econômica  Pós-
Pandemia terá a seguinte composição:
I - o Secretário do Planejamento, que o coordenará;
[…]
Art.  3º  -  O  Grupo  de  Trabalho  para  Estudos  de  Retomada  Econômica  Pós-
Pandemia  desenvolverá  suas atividades no prazo de  até 15 (quinze)  dias,
devendo, ao final, apresentar relatório de conclusão dos trabalhos. (grifos da
Auditoria)

É importante ressaltar que os procedimentos deste eixo foram amparados por solicitações
encaminhadas  à Secretaria  de  Planejamento  (SEPLAN),  coordenadora  do  GT,  por
consultas  ao  Portal  do  Estado  dedicado  à  COVID-1954,  especialmente  aos  Boletins
Epidemiológicos disponibilizados no mesmo endereço eletrônico, além da realização de
análises das informações e documentos recebidos,  mapeamento de dados no momento
zero da proposta de retomada e no pós-retomada.  A execução de tais procedimentos
resultou no achado de auditoria exposto a seguir.

7.5.1 Atraso na emissão do Relatório Conclusivo do GT e precariedade do Plano de 
Retomada divulgado

A fim de verificar a existência do relatório de conclusão dos trabalhos do GT, conforme
previsão no artigo 3º do Decreto Estadual  nº 19.732/2020,  a Auditoria encaminhou, em
03/07/2020, Solicitação de nº 03, à SEPLAN, órgão responsável por coordenar o grupo,
conforme  estabelece  o  artigo  2º,  inciso  I,  do  mencionado  decreto.  Na  oportunidade,
solicitou também os nomes da respectiva composição e as atas das reuniões.

Mediante o Ofício GASEC nº 152, de 17/07/2020, a SEPLAN informou que, não obstante
o prazo de 15 dias inicialmente estabelecido para a vigência do GT, os trabalhos “[…]
estão em curso e o Documento Final estará por finalizado à medida que se consolidem
consenso e haja diagnósticos epidemiológicos favoráveis e protocolos de orientação de
saúde  aplicáveis”.  Informou,  também,  os  nomes55 dos  representantes  dos  órgãos,
entidades e instituições que compõem o GT, formado por oito secretários de estado; e
representantes dos setores industrial, comércio de bens, serviços e turismo, agricultura e
pecuária, além de centros sindicais. O documento informa que “uma vez formalizada a
indicação dos nomes dos representantes listados no Decreto, foram realizadas reuniões

54 Disponível em: <http://www.saude.ba.gov.br/temasdesaude/coronavirus/>. Acesso entre 01 jul. 2020 e 30 nov. 2020.
55 Secretário de Planejamento: Walter Pinheiro; Secretário da Casa Civil:  Carlos Mello; Secretário Estadual de Desenvolvimento

Econômico: João Leão; Secretário da Fazenda: Manoel Vitório; Secretário do Trabalho Emprego, Renda e Esportes: Devidson
Magalhães;  Secretário  de  Agricultura,  Pecuária,  Irrigação,  Pesca  e  Agricultura:  Lucas  Teixeira  Costa;  e  Secretário  de
Desenvolvimento Rural: Josias Gomes. Setor Industrial: Vladson Menezes – Federação das Indústrias da Bahia (Fieb); Setor de
Comércio de Bens, Serviços e Turismo: Mario Dantas – Associação Comercial da Bahia (ACB), Paulo Roberto Tannus Freitas –
Clube de Diretores Logistas (CDL), Angela Carvalho – Associação Brasileira de Agentes de Viagens (Abav),  Luciano Lopes
Associação  Brasileira  de  Indústria  de  Hotéis  da  Bahia  (ABIH-BA),  Leandro  Menezes  –  Associação  Brasileira  de  Bares  e
Restaurantes (Abrasel) e Roque Eudes Souza dos Santos – Associação dos Agentes de Distribuição da Bahia (Asdab); Setor de
Agricultura e Pecuária: Humberto Martins – Federação da Agricultura do Estado da Bahia (Faeb) e João Martins – Confederação
Nacional da Agricultura (CNA); Centrais Sindicais: Leonardo Urpia – Central Única dos Trabalhadores (CUT), Pascoal Carneiro –
Central dos Trabalhadores do Brasil (CTB), José Ramos – Nova Central Sindical dos Trabalhadores (NCST), Emerson Gomes –
Força Sindical e Mário Conceição – União Geral dos Trabalhadores (UGT).
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para  escuta  e  discussão  com  os  representantes  dos  setores  públicos  e  privados”  e
apresenta um calendário de 16 reuniões já realizadas, entre os dias 02 e 26/06/2020, as
quais teriam ofertado importantes insumos para reflexões técnicas das demandas dos
setores. O mesmo ofício traz a informação de que outras 07 reuniões seriam realizadas
entre os dias 02 e 17/07/2020, cujas atas não foram disponibilizadas.

A referida manifestação indicou, ainda, que os citados encontros para escuta e discussão,
ocorridos no período entre os dias 02 e 26/06/2020, subsidiaram as primeiras reuniões do
Governador com a Prefeitura de Salvador e que, na primeira semana de julho do corrente
ano, como trabalho conclusivo da primeira etapa de atuação do GT, o Plano de Retomada
das atividades no Município de Salvador foi divulgado, contendo:

[…] critérios balizadores que podem, eventualmente, também, nortear os futuros
planos de retomada em outros municípios e regiões do Estado, mas, como dito,
para cada etapa e localidade serão necessárias adaptações que considerem as
especificidades dos municípios regiões ou territórios envolvidos.

Essa primeira rodada de reuniões concluiu que:

[…]  a retomada econômica durante a gestão da crise sanitária ou pós-pandemia
requer máxima cautela e observância dos quadros epidemiológicos por região e
gerais e, em especial, as recomendações dos protocolos da área de saúde a cada
tempo. Os processos de retomada devem ser graduais, definidos por região ou
agrupamento  de  municípios,  pactuados  com  os  governos  locais  e  setores
privados.  Em  qualquer  caso,  devem  ser  sempre  definidas  as  medidas,
considerando-se para tanto as características dos espaços territoriais envolvidos e
suas dinâmicas socioeconômicas.

Há  de  se  ressaltar  que,  posteriormente,  a  Auditoria  reiterou  a  solicitação,  para
complementação das informações, recebendo como resposta o Ofício GASEC nº 167, de
30/07/2020, segundo o qual o plano de abertura da economia de Salvador foi apresentado
pelo governador Rui Costa dos Santos e pelo prefeito de Salvador, Antônio Carlos Peixoto
de Magalhães Neto, durante uma entrevista coletiva virtual. Destaca-se, do referido ofício,
que o principal critério adotado pelo protocolo consiste na “[…] capacidade de o poder
público ofertar leitos de Unidade de Terapia Intensiva (UTI) à população baiana, de forma
a priorizar a preservação de vidas” e que os “[…] critérios e medidas que integram o
protocolo valem para todo o território estadual.” Adicionalmente, pontua-se o que segue:

A primeira fase do protocolo só será ativada quando a taxa de ocupação de leitos
de UTI permanecer em 75%, por, pelo menos cinco dias seguidos. Nesta primeira
fase estão incluídos os shoppings, centros comerciais e semelhantes; comércio de
rua  acima  de  200  m2;  templos  religiosos  e  igrejas;  drive  in.  A Fase  2  (que
contempla academias de ginástica e similares;  barbearias e salões de beleza;
centros culturais, museus e galerias de arte; lanchonetes, bares e restaurantes) só
será ativada quando a taxa de ocupação de leitos de UTI se mantiver em 70%,
também por, no mínimo, cinco dias. Já a Fase 3 (abertura de parques de diversões
e parques temáticos; teatros, cinemas e demais casas de espetáculos; clubes e
centros de eventos) só será colocada em prática quando o Estado alcançar taxa
igual  ou  menor  a  60%,  também  por,  pelo  menos  cinco  dias.  As  atividades
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relacionadas à educação, futebol profissional, e à frequência em parques, praias e
demais  espaços  públicos  terão  protocolos  específicos,  que  ainda  serão
divulgados.

O mesmo documento comunica a ampliação da capacidade hospitalar, manutenção do
isolamento social e plano de abertura da economia em Salvador, ressaltando que o GT,
com o objetivo de:

[...] garantir que o sistema de saúde esteja adequado/suficiente para suportar a
retomada das atividades econômicas,  vem se debruçando nos protocolos de
segurança para abertura de cada atividade, da mesma forma que permanecem
as avaliações de cenários após a adoção de cada uma das medidas. (grifo da
Auditoria)

Ressalte-se que, em 11/09/2020, a Auditoria emitiu a Solicitação de nº 08, a qual renovou
a  demanda  de  envio  do  relatório  de  conclusão  dos  trabalhos  do  GT,  não  obtendo
resposta. Na mesma ocasião, requereram-se orientações formais dirigidas aos municípios
quanto  ao  processo  de  retomada  econômica,  além  do  pertinente  instrumento  de
monitoramento, o qual, esperava-se, conteria a relação dos municípios classificados por
fase,  o  respectivo  protocolo  de  retomada  (Decreto,  Ato,  Portaria,  se  existente)  e
informações quanto a eventual retrocesso de fase.

A respeito deste último questionamento, a Secretaria, por meio do Ofício GASEC nº 188,
de  17/09/2020,  respondeu  de  forma  abrangente,  sem  o  destaque  das  situações
municipais,  ao  tempo  que  informou  que  o  GT  ratificou  as  iniciativas  realizadas  nos
primeiros meses de enfrentamento da pandemia no Estado, no tocante aos resultados da
conjugação de esforços dos diferentes setores públicos e privados, e que:

Para além dos esforços da Administração Estadual em promover discussões com
os  diversos  setores  e  entes  federados  acerca  da  retomada  da  economia  no
território  baiano,  considera-se  que  é  de  competência  dos  municípios  a
regulação acerca do regresso gradual das atividades produtivas e como será
empreendido.  O GT concluiu que a retomada econômica durante a gestão da
crise  sanitária  ou  pós-pandemia  requer  máxima  cautela  e  observância  dos
quadros  epidemiológicos  de  cada  um dos  municípios.  As  medidas  devem ser
definidas considerando tanto as características dos espaços territoriais envolvidos,
como suas dinâmicas socioeconômicas. (grifo da Auditoria)

Salienta, também:

[…] que o índice de isolamento social no Estado atingiu seu pico, em 22/03/2020,
com 58,3%, e desde o mês de abril vem se mantendo na casa dos 40%, sempre
decrescente,  chegando  a  38,3%  em  12/09/2020.  É  notória  a  dificuldade  em
controlar  esses índices em municípios populosos e que optaram por manter  o
setor  de  comércio  ativo,  mesmo  em  períodos  com  taxas  de  retransmissão
elevadas, com Feira de Santana, Vitória da Conquista, Juazeiro, Ilhéus, Teixeira
de Freitas, Jequié, Barreiras, Alagoinhas, Porto Seguro, Paulo Afonso, Eunápolis e
Luís Eduardo Magalhães.
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Convidada a se manifestar,  mediante a Solicitação nº  013,  de 30/10/2020,  quanto às
conclusões  auditoriais,  que  se  reportaram à  não  emissão  do  Relatório  Conclusivo,  à
ausência  de  orientações  formais  aos  municípios  e  ao  respectivo  instrumento  de
monitoramento,  a  SEPLAN encaminhou,  por  meio  do  Ofício  GASEC  nº  200,  de
03/11/2020, o Relatório Final do Grupo de Trabalho, intitulado “A retomada econômica da
Bahia”,  oportunidade  na  qual  informou  a  disponibilidade  do  documento  no  site da
SEPLAN56,  depositado em 28/10/2020.  Posteriormente,  em 17/11/2020,  encaminhou o
“Plano de contingência e reativação da Economia da Bahia”, cujo depósito no referido
site57 ocorrera nesse segundo momento.

O primeiro documento disponibilizado contempla uma abordagem de cenário econômico
e, de forma breve, mais cinco capítulos58, sendo que o terceiro, intitulado “Elaboração do
Plano de Retomada”, aborda de forma gráfica e breve dois subitens: i) Gestão do Plano
de Reabertura e Contingência e Retomada, no qual é mencionado o monitoramento, sem,
contudo, detalhar as respectivas ações; e ii) Protocolos de Reabertura da Economia, no
qual são apresentados três estágios (1- Bandeira Vermelha, 2- Bandeira Amarela, e 3-
Bandeira Verde), sendo que o critério adotado para o processo de retomada foi a taxa de
prevalência de casos ativos por 100 mil habitantes. Ressalte-se, ainda, que no quarto
capítulo,  intitulado  “Demandas  e  Expectativas  de  Segmentos  da  Sociedade”,  foi
adicionado,  sem qualquer  indicativo  de  adoção  como referencial,  o  plano  “Retomada
Salvador”, cujo principal indicador é a taxa de ocupação de leitos de UTI exclusivos para
a COVID-19. 

Ora,  ante  a  divergência  interna no documento  publicado,  conclui-se  que o  parâmetro
adotado para o processo de retomada não está pacificado, entendimento que encontra
reforço  na segunda  publicação  da  SEPLAN,  a  saber,  o  “Plano  de  contingência  e
reativação da Economia na Bahia”, uma vez que este, em seu terceiro capítulo, intitulado
“Protocolos  e  Critérios  de  Reabertura”,  retoma  o  plano  adotado  pela  Prefeitura  de
Salvador, cujo critério é a taxa de ocupação dos leitos de UTI.

A manifestação  da  SEPLAN  foi  completada  por  meio  do  Ofício  GASEC  nº  205,  de
17/11/2020, o qual trouxe o argumento de que os trabalhos do GT propiciaram subsídios
relevantes para as decisões do Governo e que:

Foram  realizadas,  desde  junho/2020,  reuniões  com  todos  os  secretários  de
Estado,  representações  e  lideranças  dos  setores  industrial  e  tecnológico,  do
comércio  de  bens,  serviços  e  turismo,  setor  de  distribuição  e  atacadista,  da
agricultura  e  pecuária,  das  centrais  sindicais,  entre  outros,  que  ofertaram
importantes insumos para reflexão técnica das demandas dos setores e desafios.
As discussões, concertações e produção de informações ocorridas no âmbito do
GT  foram  essenciais  para  a  tomada  de  decisões  oportuna  e  tempestiva  do

56 Disponível em: 
<http://www.seplan.ba.gov.br/arquivos/File/publicacoes/outros/COVID_a_retomada_economica_da_bahia_28102020.pdf>. Acesso 
em: 09 nov. 2020.

57 Disponível  em:  <http://www.seplan.ba.gov.br/arquivos/File/publicacoes/outros/COVID_Protocolos_Bahia_17112020.pdf>.  Acesso
em: 29 nov. 2020.

58 1 – Medidas Adotadas pelo Governo do Estado; 2 – Cenários e Impactos na Economia Baiana; 3 – Elaboração do Plano de
Retomada; 4 – Demandas e Expectativas de Segmentos da Sociedade; e 5 – Gestão da Saída.
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Governador e demais titulares das pastas dos Órgãos e instituições envolvidas na
condução  da  crise  sanitária,  além  de  subsidiar  o  Chefe  do  Poder  Executivo
Estadual de elementos para as reuniões com as prefeituras municipais, podendo-
se esta ser considerada como uma das maiores contribuições do referido GT.
Deste  modo,  as  atividades  engendradas  pelo  GT  foram  insumo  para  as
deliberações acerca das medidas adotadas pelo Governo do Estado da Bahia,
materializadas a partir da instituição de decretos, leis e portarias, tendo, portanto,
importância crucial na gestão da crise ocasionada pela pandemia. Já o Plano de
Retomada de atividades no Município de Salvador, divulgado pelo Prefeito e pelo
Governador, trabalho conclusivo do GT, contém os critérios balizadores com vista
a nortear a construção dos planos de retomadas, podendo servir de fonte para
outros municípios e regiões do Estado, conforme adesão das gestões locais. O
mencionado  plano  está  alocado  em  sítio  eletrônico,  disponível  em:
www.seplan.ba.gov.br.

No  mesmo  ofício,  a  Secretaria reporta-se  ao  questionamento  auditorial  quanto  à
ocupação  de  leitos  de  UTI  como  único  indicador  para  retomada,  pressuposto  de
manifestações  anteriores  da  SEPLAN,  previamente  à  apresentação  dos  documentos
conclusivos do GT. A esse respeito, alegou o órgão que acompanha continuamente os
indicadores epidemiológicos e de capacidade da rede assistencial, a exemplo do “número
de casos novos (suspeitos e confirmados), número de óbitos confirmados, números de
internações, número de exames RT-PRC (e taxa de positividade) realizados no Lacen-BA,
taxa  de  ocupação  de  leitos  de  UTI  e  de  leitos  clínicos”, ocasião  em  que também
argumentou que:

O fato da taxa de ocupação de leitos de UTI ser utilizada como norteador das
medidas de flexibilização para reabertura da economia se dá por dois motivos: a
acurácia  e  oportunidade  dessa  informação,  tendo  em  vista  que  a  mesma  é
atualizada ativamente pela SESAB em comunicação direta com os serviços de
saúde e, não menos importante, por ser o indicador que representa a capacidade
do Estado em assistir sua população. É importante ressaltar que a taxa de 60% de
ocupação significa  que há margem suficiente  para tomada de ações antes de
situação calamitosa se instalar.
Cabe informar que esse indicador não é utilizado exclusivamente neste Estado ou
no  Brasil,  e  sim  é  o  indicador  utilizado  mundialmente  e  recomendado  pelas
agências internacionais de saúde.

Em que pese o declarado esforço da administração estadual em promover discussões
com os diversos setores e entes federados acerca da retomada da economia no território
baiano, respeitando a autonomia municipal, bem como a sinalização de observância a
indicadores diversos, reforça-se a necessidade de alinhamento, formalização e devida
divulgação dos critérios e  protocolos de funcionamento  das atividades,  bem como as
unidades  responsáveis  e  respectivas  competências  na  verificação  de  avanço  ou
necessidade de retrocesso nos estágios alcançados em cada município,  sobretudo as
condutas que o Estado assumirá no sentido induzir esses entes federativos a seguir as
orientações firmadas, a fim de que se alcancem as desejadas retomada e aceleração do
emprego  e  da  renda, conforme  objetiva o  artigo  1º  do  mencionado  Decreto  nº
19.732/2020. Esse  aprimoramento  da  estratégia  é  fundamental  para  a  garantia  da
transparência  das  ações  orientadoras  e  sistematizadoras  do  apoio  aos  gestores
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

municipais, as quais deverão ser adotadas em observância das competências comum,
concorrente e suplementar do estado, estabelecidas nos arts. 23 e 24 da Constituição
Federal59, promulgada em 1988.

Considerando  a  extensão  generalizada  que  atingiu  a  crise  sanitária,  traz-se  como
referência uma boa prática adotada pelo Governo do Estado da Paraíba,  o qual,  em
12/06/2020, editou o Decreto nº 40.304/2020, cujo artigo 1º estabelece:

Art.  1º  Fica  instituído o  Plano  Novo  Normal  Paraíba,  resultado  da atuação do
grupo de trabalho criado pelo governo do Estado, com as contribuições fornecidas
pela sociedade civil e pelo setor produtivo, com o objetivo de implementar e avaliar
ações  e  medidas  estratégicas  de  enfrentamento  à  pandemia  decorrente  da
COVID19  e  estabelecer  parâmetros  gerais  para  balizar  as  decisões  dos
gestores municipais sobre o funcionamento das atividades econômicas em
todo o território estadual.
Parágrafo único  A íntegra do Plano Novo Normal Paraíba está disponível no
sítio  eletrônico  https://paraiba.pb.gov.br/diretas/saude/coronavirus.  (grifos  da
Auditoria)

Ressalta-se que este normativo, que fornece parâmetros gerais para balizar as decisões
dos gestores municipais, foi de fato depositado no sítio < https://paraiba.pb.gov.br/diretas/
saude/coronavirus/novonormalpb>,  acompanhado  das  Diretrizes  do  Plano,
Recomendações  Preparatórias,  Nota  Técnica,  Protocolos  Sanitários  e  Listas  com
Classificações Municipais por Bandeiras – Vermelha, Laranja, Amarela e Verde.

Frisa-se  que,  no  Relatório  de  Auditoria  ora  apresentado,  não  se  está  a  avaliar  e/ou
comparar  decisões,  ações,  diretrizes,  recomendações e  métodos adotados pelos dois
Estados – Bahia e Paraíba – no combate à crise sanitária. A análise corrente situa-se no
campo da formalização, transparência e da publicidade de atos, no caso específico da
elaboração e efetiva adoção de um Plano de Retomada, a fim de que esse documento
forneça parâmetros gerais capazes de nortear as decisões dos gestores municipais sobre
o funcionamento das atividades econômicas em todo o território estadual, sem, contudo,
infringir as competências constitucionais.

59 Art.  23. É  competência  comum da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios:
I  -  zelar  pela  guarda  da  Constituição,  das  leis  e  das  instituições  democráticas  e  conservar  o  patrimônio  público;
II  -  cuidar  da  saúde  e  assistência  pública,  da  proteção  e  garantia  das  pessoas  portadoras  de  deficiência;
[…]
Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional.
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
[...]
XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;
[...]
§  1º  No  âmbito  da  legislação  concorrente,  a  competência  da  União  limitar-se-á  a  estabelecer  normas  gerais.
§  2º  A  competência  da  União  para  legislar  sobre  normas  gerais  não  exclui  a  competência  suplementar dos  Estados.
§ 3º Inexistindo lei  federal  sobre normas gerais,  os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas
peculiaridades.
§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário. (grifos da
Auditoria)
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Com este entendimento, a Auditoria não deixa de reconhecer as boas práticas instituídas
pelo Governo do Estado e citadas no mencionado Ofício GASEC nº 205/2020, como as
medidas  restritivas  à  circulação  de  pessoas,  suspensão  de  aulas,  do  transporte
intermunicipal,  de  voos,  cruzeiros  e  de  eventos,  bem como  paralisação  de  jogos  de
campeonatos  de  futebol  e  do  funcionamento  de  zoológicos,  museus,  teatros  e  afins.
Entretanto,  a  retomada  destas  e  de  outras  atividades  requer  uma  estratégia  clara,
transparente  e  monitorável, de  modo  a  evitar  a  instalação  de  novas  situações
calamitosas.

Recomendações: 

À SEPLAN:

• Concentrar, no endereço <http://www.transparencia.ba.gov.br/CompraCovid19/> ou
sítio que venha a substituí-lo, todos os produtos gerados ou aprovados pelo Grupo
de Trabalho para Estudos de Retomada Econômica Pós-Pandemia, de modo a
conferir  adequada  visibilidade  e  transparência  às  ações  derivadas do  Decreto
Estadual nº 19.732/2020.

• Aprimorar  os  documentos  de  retomada já  divulgados,  a  fim de  que  passem a
conter parâmetros claros para a classificação e consequente definição do grau de
abertura econômica dos 417 Municípios do Estado, conforme bandeiras de risco,
inclusive com a explicitação das melhores práticas para cada nível deste tipo de
classificação,  em  prol  da  melhoria  das  condições  sanitárias,  produtivas  e  do
convívio social.

• Formalizar orientações aos municípios, mediante decreto, ato, portaria, guias ou
por  outros  instrumentos  que  julgar  pertinentes,  as  quais  devem  contemplar  o
esclarecimento quanto aos parâmetros gerais definidos no Plano de Retomada,
cuja adesão deverá ser incentivada em todo o território estadual.

• Efetuar a classificação dos municípios nas bandeiras definidas, além da pertinente
atualização periódica, em intervalo sugerido de 15 dias, de modo a reavaliar as
condições  e  a  permitir  o  aperfeiçoamento  das  ações  propostas,  bem  como  a
inclusão  de  novas  medidas  pelas  Prefeituras  Municipais,  em  respeito  às
competências estabelecidas nos artigos 23 e 24 da Constituição Federal de 1988.

8 PRONUNCIAMENTOS DOS GESTORES

Para a finalização dos trabalhos, foram encaminhadas as conclusões auditoriais relativas
a cada eixo examinado, por meio das Solicitações  nºs 12, 13 e 16/2020, destinadas à
SJDHDS, à SEPLAN e à SAEB, respectivamente, além das de nºs 15 e 17/2020, ambas
dirigidas à SESAB. Nas ocasiões, o corpo técnico desta unidade do TCE/BA disponibilizou
contatos de telefone e  e-mails para prestação de esclarecimentos quanto ao conteúdo
dos tópicos abordados. 
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Com o encaminhamento prévio dos achados descritos no item 7 Resultado da auditoria,
houve  a  possibilidade  de  manifestação  ou  apresentação  de  informações  adicionais  a
respeito  dos  resultados  deste  trabalho,  tendo  se  manifestado  todos  os  órgãos
demandados,  cujas  considerações  foram  incorporadas  ao  longo  deste  relatório,
especialmente no mencionado item 7.

9 SUMÁRIO DE ACHADOS, RECOMENDAÇÕES E DETERMINAÇÕES

Realizada a auditoria operacional na atuação do Governo do Estado da Bahia no combate
à pandemia da COVID-19, com foco no trabalho remoto no âmbito do Poder Executivo,
nas medidas temporárias para o enfrentamento da emergência de saúde pública, nos
Centros de Acolhimento e Acompanhamento Clínico estaduais para o combate à crise
sanitária,  nas doações e prestações de serviços não remunerados, e,  finalmente,  nas
ações  do  Grupo  de  Trabalho  para  Estudos  de  Retomada  Econômica  Pós-Pandemia,
expõem-se, a seguir, os achados constantes do item 7 deste relatório:

• Houve insuficiência  de  acompanhamento  do  desempenho  do  trabalho  remoto,
instituído pelo Decreto Estadual nº 19.528/2020 (item 7.1.1); 

• As requisições administrativas, autorizadas nos artigos 3º, VI do Decreto Estadual
nº 19.529/2020 e 5º, VI do Decreto Estadual nº 19.586/2020), seguiram um rito
inadequado quanto às indenizações a pagar (item 7.2.1); 

• Não  se  demonstrou,  pelo  Comitê  Estadual  de  Emergência  em  Saúde  Pública
(COES/BA), uma rotina de avaliação periódica das medidas de enfrentamento da
pandemia, dever decorrente dos artigos 15 do Decreto Estadual nº 19.529/2020 e
21 do Decreto Estadual nº 19.586/2020 (item 7.2.2); 

• Não foi dada a devida publicidade ao termo de aceite e ao fluxo de cadastramento
dos  indivíduos  hospedados  nos  Centros  de  Acolhimento  e  Acompanhamento
Clínico  do  Estado  da  Bahia,  obrigação  estabelecida  no  artigo  9º  da  Portaria
Conjunta SJDHDS/SESAB nº 001/2020 (item 7.3.1); 

• Evidenciou-se  fragilidade  no  acompanhamento  das  famílias  dos  indivíduos
hospedados nos Centros de Acolhimento e Acompanhamento Clínico do Estado da
Bahia, aspecto tratado no artigo 8º, III do  Decreto Estadual nº 19.713/2020  (item
7.3.2); 

• A divulgação dos termos de prestação não remunerada de serviços no sítio oficial
de compras eletrônicas do Estado ocorreu de modo parcial, de modo que não foi
plenamente cumprido o  artigo 6º, § 2º do Decreto Estadual nº 19.597/2020  (item
7.4.1); e

• Houve  atraso  na emissão  do  Relatório  Conclusivo  do Grupo de Trabalho  para
Estudos de Retomada Econômica Pós-Pandemia, instituído pelo Decreto Estadual
nº 19.732/2020, bem como precariedade do Plano de Retomada divulgado (item
7.5.1).
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Com vistas a sanar tais irregularidades e a aprimorar a gestão pública, listam-se, a seguir,
as sugestões de recomendações e determinações, também constantes do item 7.

À SAEB, recomendações constantes do item 7.1.1:

• Intensificar os esforços de divulgação entre gestores de órgãos e entidades, além
dos respectivos servidores, quanto aos requisitos e às ferramentas de suporte para
o teletrabalho nos moldes atuais, a fim de atenuar as dificuldades enfrentadas; 

• Implementar  oficialmente  ferramentas  de  acompanhamento  de  resultados  do
trabalho remoto durante a pandemia do novo coronavírus, por meio de planilhas ou
relatórios extraídos de aplicativos próprios, cujos dados deverão ser consolidados
no âmbito da SAEB; e

• Propor regulamentação, a partir  do estabelecimento das atividades compatíveis,
limites  e condições,  do  teletrabalho no âmbito  do  Poder  Executivo,  em caráter
definitivo, sem prejuízo do detalhamento em normativos internos de cada órgão e
entidade estadual, com base nas lições aprendidas durante a pandemia da COVID-
19 e nas experiências bem-sucedidas de outras esferas de governo.

À SESAB, determinações constantes dos itens 7.2.1 e 7.4.1:

• Instaurar  Processos  de  Reparação  de  Danos  (PRD)  para  as  requisições
administrativas  relativas  aos  autos  019.4979.2020.0034115-91  -  PLUSPHARMA
DISTRIBUIÇÃO EIRELLI, 019.5205.2020.0032267-45 - ARTMEDIC INDUSTRIA E
COMERCIO EIRELLI, 019.5036.2020.0032866-11 - ULTRA MEDICAL COMÉRCIO
DE  MATERIAIS  HOSPITALARES  EIRELI  e  019.5205.2020.0033648-97  -
FORTCLEAM COM PRODS HIG E LIMP LTDA),  bem como para  a requisição
relativa  ao  Hospital  Santa  Clara,  a  fim de  que  se  confirmem ou  retifiquem os
valores despendidos, de modo que todas as indenizações a pagar sigam o rito do
Capítulo IV da Lei Estadual nº 12.209/2011, em respeito aos princípios da ampla
defesa e do contraditório;

• Abster-se, quando da execução de novas requisições administrativas, de realizar
pagamentos de indenização antecipada, ainda que parcial, já que tais desembolsos
não possuem respaldo no ordenamento jurídico nacional, especialmente no artigo
5º,  XXV da Constituição Federal  de  1988,  no artigo  15,  XIII  da Lei  Federal  nº
8.080/1990, no artigo 3º, VII da Lei Federal nº 13.979/2020 e nos artigos 3º, VI do
Decreto Estadual nº 19.529/2020 e 5º, VI do Decreto Estadual nº 19.586/2020;

• Abster-se de realizar pagamento a pessoa física, quando a requisição recair sobre
bens de  pessoa jurídica,  em respeito  ao  princípio  da  entidade,  consagrado  no
âmbito contábil, e para regular liquidação despesa, consoante artigo 63, §1º, III da
Lei Federal nº 4.320/1964;

• Observar a dedução do saldo orçamentário a cada compromisso consignado em
declaração do ordenador de despesa, para integral observância dos artigos 15 e 16
da Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal; e
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

• Providenciar a divulgação de todos os termos de prestação não remunerada de
serviços, inclusive aqueles celebrados com pessoas físicas, mediante o encami-
nhamento à SAEB, a fim de que esta Secretaria efetue o correspondente lança-
mento no sítio oficial de compras eletrônicas do Estado (Comprasnet.ba), em cum-
primento ao artigo 6º, §2° do Decreto Estadual nº 19.597/20.

À SESAB, recomendações constantes dos itens 7.2.1 e 7.2.2 (este, específico para o
COES/BA):

• Observar, nos Processos de Reparação de Danos instaurados, as etapas descritas
no  PARECER Nº PGE-PA-NSESAB-AFS-114/2020, bem como, para alcance do
valor de mercado disposto no artigo 10 Lei Estadual nº 14.257/2020, a adoção de
ampla pesquisa de preços, a exemplo do que propõe a  Instrução Normativa nº
73/2020,  da  Secretaria  Especial  de  Desburocratização,  Gestão  e  Governo
Digital/Secretaria de Gestão do Ministério da Economia;

• Instruir  os processos instaurados com todos os elementos que deem suporte à
tomada  de  decisão  (inclusive  relatórios  narrativos,  documentos  de  entrada  ou
incorporação de bens, além das publicações em Diário Oficial), sempre de modo
tempestivo e, na medida do possível, padronizado;

• Publicar  todas  as  requisições  administrativas  no  sítio  eletrônico  dedicado  à
pandemia da COVID-19, em complemento à divulgação por meio do Diário Oficial
do  Estado,  a  fim  de  ampliar  a  transparência  pretendida  pelo artigo  11  da  Lei
Estadual nº 14.257/2020; e

• Elaborar  e  publicar,  em  sítio  virtual  que  concentre  as  informações  sobre  as
medidas  de  enfrentamento  da  pandemia  da  COVID-19  no  Estado  da  Bahia,
relatórios  de  avaliação  periódica  das  ações  executadas,  nos  quais  sejam
apresentados o balanço da estratégia adotada, a análise dos indicadores tomados
como  parâmetro  para  aferição  dos  resultados,  bem  como  as  propostas  de
encaminhamento quanto aos períodos seguintes.

À SJDHDS, determinação constante do item 7.3.1:

• Disponibilizar, em seu sítio oficial, as informações e documentos descritos no artigo
9º da Portaria Conjunta SJDHDS/SESAB nº 001/2020.

À SJDHDS, recomendação constante do item 7.3.2:

• Formalizar  rotinas  de  procedimentos  para  fiscalizar  o  acompanhamento,  pelos
municípios, das famílias dos indivíduos hospedados nos Centros de Acolhimento e
Acompanhamento Clínico do Estado da Bahia, as quais deverão considerar,  na
ausência de resposta ou insuficiência da prestação por aqueles entes federativos,
a reassunção da competência originária de prestação dos serviços assistenciais
diretamente pelo Estado.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

À SEPLAN, recomendações constantes do item 7.5.1:

• Concentrar, no endereço <http://www.transparencia.ba.gov.br/CompraCovid19/> ou
sítio que venha a substituí-lo, todos os produtos gerados ou aprovados pelo Grupo
de Trabalho para Estudos de Retomada Econômica Pós-Pandemia, de modo a
conferir  adequada  visibilidade  e  transparência  às  ações  derivadas do  Decreto
Estadual nº 19.732/2020;

• Aprimorar  os  documentos  de  retomada já  divulgados,  a  fim de  que  passem a
conter parâmetros claros para a classificação e consequente definição do grau de
abertura econômica dos 417 Municípios do Estado, conforme bandeiras de risco,
inclusive com a explicitação das melhores práticas para cada nível deste tipo de
classificação,  em  prol  da  melhoria  das  condições  sanitárias,  produtivas  e  do
convívio social;

• Formalizar orientações aos municípios, mediante decreto, ato, portaria, guias ou
por  outros  instrumentos  que  julgar  pertinentes,  as  quais  devem  contemplar  o
esclarecimento quanto aos parâmetros gerais definidos no Plano de Retomada,
cuja adesão deverá ser incentivada em todo o território estadual; e

• Efetuar a classificação dos municípios nas bandeiras definidas, além da pertinente
atualização periódica, em intervalo sugerido de 15 dias, de modo a reavaliar as
condições  e  a  permitir  o  aperfeiçoamento  das  ações  propostas,  bem  como  a
inclusão  de  novas  medidas  pelas  Prefeituras  Municipais,  em  respeito  às
competências estabelecidas nos artigos 23 e 24 da Constituição Federal de 1988.

Ressalte-se que os achados estão descritos por eixo na Matriz de Achados (Apêndice
01) e podem ser visualizados, ainda, na Matriz de Responsabilização (Apêndice 02).

10 CONCLUSÃO

Ainda na fase de planejamento dos trabalhos, observou-se que o Secretário-Geral das
Nações Unidas, António Guterres, afirmou a necessidade de trabalho em conjunto, em
escala mundial,  a fim de enfrentar  as consequências devastadoras da COVID-19.  No
artigo  de  opinião  intitulado  “Todos  na  luta  contra  uma pandemia  sem precedentes”60,
sinalizou  algumas  ações  essenciais,  como  a  testagem,  quarentenas,  tratamentos  e
medidas  que  cuidassem  da  segurança  das  equipes  na  linha  de  frente,  além  da
necessidade  de  combater  o  vírus  com  foco  nas  pessoas,  especialmente  nos  mais
afetados  –  mulheres,  idosos,  jovens,  trabalhadores  com salários  baixos,  pequenas  e
médias empresas –, na economia informal e nos grupos vulneráveis. O Secretário-Geral
também destacou que a pandemia fez lembrar a fraqueza dos sistemas de saúde, da
proteção social e dos serviços públicos.

60 Disponível em: <https://nacoesunidas.org/artigo-todos-na-luta-contra-uma-pandemia-sem-precedentes/>. Acesso em: 14 jul. 2020. 
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Na mesma oportunidade, a Auditoria registrou que os Tribunais de Contas e as entidades
representativas  de controle  externo61 vinham atuando em conjunto,  desde o  início  da
pandemia,  com  papel  colaborativo  e  orientador,  visando  a  minimizar  os  efeitos
decorrentes do novo coronavírus e que esse tipo de atuação também era seguido pelo
TCE/BA. 

Nesse  sentido,  os  apontamentos  do  presente  Relatório  de  Auditoria  partem  do
reconhecimento do desafio enfrentado pelo Poder Executivo com a pandemia do novo
coronavírus para propor ajustes na gestão das ações adotadas, sobretudo como forma de
garantir seu efetivo acompanhamento e reforçar sua transparência. 

Diante  das  ponderações  anteriormente  mencionadas  e  levando  em  consideração  as
constatações descritas no item  7 e resumidas no item  9,  a Auditoria sugere que seja
proposta, aos titulares de cada unidade jurisdicionada envolvida, a assinatura de Termo
de  Ajustamento  de  Gestão  (TAG),  o  qual  deverá  contemplar a  correção  das
inconformidades  e  inconsistências  ora  apresentadas.  O  instrumento,  disciplinado  na
Resolução TCE/BA nº 084/2020, guarda consonância com a celeridade requerida pelas
deliberações  propostas  pela  Auditoria,  de  modo  que  esta  Coordenadoria  de  Controle
Externo se coloca à disposição, em atenção ao §4º do artigo 6º da citada Resolução, para
colaborar com o referido procedimento, a ser conduzido, segundo artigos 12 e 13, §3º do
mesmo normativo, pelo gabinete do Conselheiro Relator. 

Gerência 7B, 30 de dezembro de 2020.

61 Abordaram-se pareceres divulgados pelo Conselho Nacional de Presidentes dos Tribunais de Contas (CNPTC), os quais contaram
com o apoio do Instituto Rui Barbosa (IRB), da Associação dos membros dos Tribunais de Contas do Brasil  (ATRICON), da
Associação Nacional dos Ministros e Conselheiros-Substitutos dos Tribunais de Contas  (AUDICON), da Associação Brasileira das
Agências de Comunicação (ABRACOM), da Associação Nacional dos Auditores de Controle Externo dos Tribunais de Contas do
Brasil (ANTC) e da Associação Nacional do Ministério Público de Contas (AMPCOM).
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Apêndice 01 – Matriz de Achados

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

MATRIZ DE ACHADOS

AUDITORIA OPERACIONAL – OS Nº0058/2020

PROBLEMA: Em 30/01/2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou, em Genebra, na  Suíça, que o surto do novo coronavírus (2019-
nCoV), descoberto em 31 de dezembro de 2019, após casos registrados na China, constituía uma Emergência de Saúde Pública de
Importância Internacional (ESPII)1. Em 11/03/2020, a OMS já usava o termo pandemia para se referir à doença, caracterizada por sua
extensão em nível mundial2. Na Bahia, o primeiro caso foi confirmado em 06/03/2020, nove dias após a confirmação do primeiro caso do
Brasil, ocorrido em 26/02/2020, de modo que, em 30/06/2020, os números de casos confirmados e de óbitos do Estado representavam,
respectivamente, 15,26% e 9,61% do montante da Região Nordeste, tendo alcançado, ao final dos exames, em 30/11/2020, 25.75% e
25,69%3. A fim de conter o avanço do novo coronavírus, o Poder Executivo estadual tem publicado uma série de medidas, com destaque
para a expedição de decretos nas áreas da saúde e assistência social. O TCE/BA, por sua vez, em alinhamento com as diretrizes do
Conselho Nacional dos Presidentes dos Tribunais de Contas (CNPTC)4, tem acompanhado as ações governamentais e atuado de modo
colaborativo e orientador, visando a minimizar os efeitos decorrentes da pandemia no âmbito estadual. Dessa forma, considerados os
trabalhos  já  realizados  por  outras  unidades  técnicas  deste  Tribunal,  procedeu-se  ao  exame de  aspectos  operacionais  das  ações
adotadas pelo Poder Executivo, com enfoque nas medidas de proteção da população e prevenção da disseminação da doença no
Estado da Bahia.

OBJETO: Atuação do Governo do Estado da Bahia no combate à pandemia da COVID-19.

OBJETIVO: Avaliar se  as medidas de enfrentamento à COVID-19 praticadas no âmbito do Estado são adequadas e oportunas, a fim de reduzir
complicações e danos ocasionados pelo vírus na população, com respaldo científico e jurídico, de forma transparente e fundamentadas
em orientações da Organização Mundial da Saúde (OMS), da Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS) e do Ministério da Saúde
(MS).

1 WHO Director-General's statement on IHR Emergency Committee on NovelCoronavirus (2019-nCoV) -. Disponível em: https://www.who.int/dg/speeches/detail/who-director-general-s-statement-on-ihr-
emergency-committee-on-novel-coronavirus-(2019-ncov). Acesso: 10 jul. 2020.
2 OMS declara pandemia de coronavírus: o que isso significa? Disponível em: https://www.sbmfc.org.br/noticias/oms-declarapandemia-de-coronavirus-o-que-isso-significa/. Acesso: 10 jul. 2020.
3 Dados de https://covid.saude.gov.br/. Acesso: 30 nov. 2020.
4 CONSELHO NACIONAL DOS PRESIDENTES DOS TRIBUNAIS DE CONTAS. Contribuição ao sistema tribunais de contas em  tempos de coronavírus: pareceres técnicos das comissões especiais
– CNPTC. Priscila Kelly F. P. Borges (coord.). Goiânia: CNPTC, 2020. Disponível em https://cnptc.atricon.org.br/compendio-pandemia/. Acesso: 15 jul. 2020.
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Apêndice 01 – Matriz de Achados

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

EIXO I: TRABALHO REMOTO
Questão da Auditoria: Qual o nível de estruturação do Poder Executivo estadual para executar e monitorar seus trabalhos de forma remota durante a pandemia,
bem como para acompanhar o rendimento das atividades realizadas a distância, de acordo com o Decreto Estadual nº 19.528/2020?

ACHADO
RECOMENDAÇÕES E

DETERMINAÇÕES
BENEFÍCIOS
ESPERADOSDESCRIÇÃO DO

ACHADO
CRITÉRIO E

PROCEDIMENTOS
SITUAÇÃO

ENCONTRADA
CAUSAS EFEITOS BOAS PRÁTICAS

Insuficiência de 
acompanhamento 
do desempenho 
do trabalho 
remoto

Fontes de critério:
- Arts. 1º,  §2º, 2º e 
4º do Decreto 
Estadual nº 
19.528/2020;
- Art. 2º do Decreto 
Estadual nº 
19.638/2020;
- Arts. 1º e 21 do 
Regimento Interno 
da SAEB, aprovado
pleo Decreto 
Estadual nº 
16.106/2015;
- Instrução 
Normativa SAEB nº
13/2020;
- Instrução 
Normativa SAEB nº
14/2020.

Procedimentos:
- Encaminhamento 
de solicitações à 
SAEB;
- Consulta e análise
da legislação 
pertinente à 
matéria; 

Verificou-se que a 
manutenção, pela 
SAEB, de lista de 
servidores 
referentes ao 
trabalho remoto, 
além do esforço de 
normatização e 
orientação quanto à
matéria, não foi 
suficientemente 
acompanhado da 
avaliação de seu 
desempenho.
Nesse sentido, a 
pesquisa com 
servidores do 
Executivo indicou 
servidores que não 
compreenderam o 
conceito do 
trabalho remoto; a 
adoção do 
teletrabalho fora 
das hipóteses 
previstas no 
Decreto Estadual 
19.528/2020; 
inconformidades na

- Entendimento da 
SAEB de que os 
resultados eram 
continuamente 
observados pelas 
chefias, restando à 
Secretaria um 
papel normatizador 
e de suporte 
técnico.
- Compreensão, 
com base em 
levantamento 
preliminar, de que 
havia indícios do 
aumento da 
produtividade, com 
base na geração de
processos e 
documentos do 
sistema SEI, em 
que pese o 
reconhecimento 
posterior de 
complexidade das 
variáveis 
envolvidas. 
- Dificuldade de 
implantação da 

O trabalho remoto 
passou a ser 
executado sem 
que se pudesse 
atestar com 
segurança o seu 
desempenho.
Além disso, a 
pesquisa auditorial
revelou situações 
em 
desconformidade 
ao regramento 
transitório 
estabelecido, bem 
como dificuldades 
técnicas e 
operacionais na 
transição para a 
nova modalidade 
de trabalho.

No âmbito do 
Poder Judiciário, a 
regulamentação do
teletrabalho tem 
ocorrido com base 
na Resolução do 
Conselho Nacional
de Justiça (CNJ) 
Nº 227, de 
15/06/2016, 
referência para a 
edição de 
normativos de 
diversas Cortes de 
Justiça do país. 
Nesse sentido, a 
Resolução TJ nº 
22, de 15 de 
agosto de 2018, do
Tribunal de Justiça 
de Santa Catarina 
(TJSC), foi alterada
em sessão de 
21/10/2020, com o 
intuito de tornar o 
trabalho remoto 
uma regra mesmo 
após a pandemia.

Recomendações à 
SAEB:

- Intensificar os 
esforços de divulgação 
entre gestores de 
órgãos e entidades, 
além dos respectivos 
servidores, quanto aos 
requisitos e às 
ferramentas de suporte 
para o teletrabalho nos 
moldes atuais, a fim de 
atenuar as dificuldades 
enfrentadas.

- Implementar 
oficialmente 
ferramentas de 
acompanhamento de 
resultados do trabalho 
remoto durante a 
pandemia do novo 
coronavírus, por meio 
de planilhas ou 
relatórios extraídos de 
aplicativos próprios, 
cujos dados deverão 
ser consolidados no 

- Ampliação do 
acesso às 
informações de 
utilidade ao 
teletrabalho e 
redução das 
dificuldades 
enfrentadas.

- Efetivo 
monitoramento e 
registro dos 
resultados do 
teletrabalho 
durante a 
pandemia da 
COVID-19;

- Consolidação 
dos aprendizados
com o trabalho 
remoto em 
normas que o 
regulamentem no
período pós-
pandemia. 
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Apêndice 01 – Matriz de Achados

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

- Exame das 
informações 
prestadas e 
documentos 
encaminhados, 
além daqueles 
extraídos da 
internet;
- Aplicação de 
questionário de 
percepção do 
trabalho remoto 
com os servidores 
do Poder 
Executivo;
- Envio do resultado
dos exames para 
manifestação da 
entidade.

forma de entrega 
de documentos 
comprobatórios; 
falhas nos controles
por planilhas da 
SAEB ou pelo 
sistema RH Bahia; 
adoção de 
ferramentas de 
trabalho não 
oficiais; dificuldade 
de acesso às 
ferramentas 
utilizadas ou de 
obtenção de 
suporte técnico; 
indicação de 
insuficiência ou 
desconhecimento 
dos guias de 
orientação 
divulgados no 
Portal do Servidor; 
adiamento indevido
de férias; baixo 
investimento 
público em 
equipamentos; 
Ademais, 20,77% 
dos respondentes 
indicou não ter 
ocorrido o 
estabelecimento de
prazos de entregas 
pelos respectivos 
chefes imediatos. A 

nova modalidade 
de trabalho em 
meio à pandemia 
da COVID-19, sem 
planejamento 
prévio, aspecto 
reconhecido pela 
SAEB.

âmbito da SAEB.

- Propor 
regulamentação, a 
partir do 
estabelecimento das 
atividades compatíveis, 
limites e condições, do 
teletrabalho no âmbito 
do Poder Executivo, em
caráter definitivo, sem 
prejuízo do 
detalhamento em 
normativos internos de 
cada órgão e entidade 
estadual, com base nas
lições aprendidas 
durante a pandemia da 
COVID-19 e nas 
experiências bem-
sucedidas de outras 
esferas de governo.
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GERÊNCIA 7B

soma dos 
respondentes que 
afirmam não ser 
avaliados ou 
desconhecer a 
existência de 
avaliação alcança 
44,61%.
A percepção 
predominante dos 
participantes 
quanto à 
efetividade do 
teletrabalho é a de 
que não houve 
alteração quanto à 
produtividade 
(48,65%), carga 
horária (44,58%) e 
qualidade das 
entregas (62,82%). 
A maior parte dos 
servidores mostrou-
se satisfeita com o 
trabalho remoto 
(92,02%), embora a
adoção dessa 
modalidade de 
trabalho de modo 
definitivo não 
configure um 
consenso (57,36%).

EIXO II: CONJUNTO DAS MEDIDAS TEMPORÁRIAS PARA O ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA
Questão da Auditoria: As medidas de enfrentamento da pandemia da COVID-19 adotadas pelo Poder Executivo são, em conjunto, adequadas, tempestivas e
monitoráveis, em respeito ao que dispõe o Decreto Estadual nº 19.529/2020, suas alterações ou atualizações, e às recomendações de organismos internacionais
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

de referência em saúde pública?
Subquestão 2.1: As ações de enfrentamento dispostas no Decreto  Estadual  nº  19.529/2020 são adequadas e tempestivas,  segundo  recomendações de
organismos internacionais?

ACHADO RECOMENDAÇÕES E
DETERMINAÇÕES

BENEFÍCIOS
ESPERADOSDESCRIÇÃO DO

ACHADO
CRITÉRIO E

PROCEDIMENTOS
SITUAÇÃO

ENCONTRADA
CAUSAS EFEITOS BOAS PRÁTICAS

Inadequado 
processamento 
das indenizações 
por requisições 
administrativas

Fontes de critério:
- Art. 5º, XXV da 
CF/1988; 
Art. 15, XIII da Lei 
Federal nº 
8.080/1990;
- Art. 3º, VII da Lei 
Federal nº 
13.979/2020;
- Lei Estadual nº 
12.209/2011 
(Capítulo IV);
- Art. 10 da Lei 
Estadual nº 
14.257/2020;
- Decreto Estadual 
nº 15.805/2014 
(Capítulo VII);
- Art. 3º, VI do 
Decreto Estadual nº
19.529/2020;
- Art. 3º do Decreto 
Estadual nº 
19.533/2020;
- Art. 3º, I, II e III do 
Decreto Estadual nº
19.556/2020;
- Art. 5º, VI do 
Decreto Estadual nº

A análise dos oito 
processos de 
pagamentos de 
indenizações de 
requisições de bens
móveis e do Termo 
de Transação sobre
Indenização relativo
à requisição do 
Hospital Santa 
Clara revelou 
inconformidades, 
como: 
apresentação de 
Termo de 
Reconhecimento de
Débito assinado por
preposto não 
habilitado; itens 
cujo valor de 
indenização foi 
obtido a partir de 
um único preço ou 
em detrimento de 
uma pesquisa mais 
ampla; Termos de 
Requisição com 
preenchimento 
incompleto (data de

- Escassez de 
equipamentos de 
proteção individual 
(EPI) e 
necessidade de 
garantia do 
suprimento de 
bens. 
- Entendimento de 
que a autorização 
para celebração de 
contratos na 
procuração exibida 
serviria para a 
quitação do débito 
a indenizar; 
- Documento não 
elaborado (relatório
de requisição) ou 
não juntado 
(relatórios de 
incorporação e 
publicações no 
DOE). 
- Cadastro 
intempestivo dos 
relatórios de 
entrada de 
materiais no 

Existência de 
procedimentos 
distintos para 
situações 
equivalentes e 
ocorridas num 
mesmo período, o 
que retira a 
equidade das 
indenizações 
pagas sem o 
devido processo 
legal, o qual deve 
guardar 
consonância com 
os princípios da 
ampla defesa e do
contraditório. 
Somente nos 
casos em que foi 
iniciado o 
procedimento para
reparação de 
danos, as falhas 
identificadas em 
cada processo 
poderão ser 
sanadas, além do 
que será possível 

Como referência 
para a adoção de 
pesquisa ampla de
preços 
previamente ao 
pagamento de 
indenizações, pode
ser utilizada a 
Instrução 
Normativa nº 
73/2020,da 
Secretaria Especial
de 
Desburocratização,
Gestão e Governo 
Digital/Secretaria 
de Gestão do 
Ministério da 
Economia.

Determinações à 
SESAB:

- Instaurar Processos 
de Reparação de 
Danos (PRD) para as 
requisições 
administrativas relativas
aos autos 
019.4979.2020.003411
5-91, 
019.5205.2020.003226
7-45, 
019.5036.2020.003286
6-11 e 
019.5205.2020.003364
8-97, bem como para a 
requisição relativa ao 
Hospital Santa Clara, a 
fim de que se 
confirmem ou 
retifiquem os valores 
despendidos, de modo 
que todas as 
indenizações a pagar 
sigam o rito do Capítulo
IV da Lei Estadual nº 
12.209/2011, em 
respeito aos princípios 

- Uniformização 
do procedimento 
indenizatório para
todas as 
requisições;

- Correta 
instrução dos 
processos 
instaurados;

- Saneamento de 
falhas dos 
processos de 
origem, inclusive 
quanto ao valor 
indenizado;

- Ampla 
publicidade para 
todas as 
requisições 
administrativas 
efetuadas.

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002 

5

Ref.2523597-68

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: M
W

O
D

IX
O

T
E

4



Apêndice 01 – Matriz de Achados

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

19.586/2020; 
- Art. 63, §1º, III da 
Lei Federal nº 
4.320/1964.

Procedimentos: 
- Encaminhamento 
de solicitações à 
SESAB;
- Consulta e análise
da legislação 
pertinente;
- Exame dos 
processos de 
requisições 
administrativas;
- Exame 
documental dos 
arquivos fornecidos
ou indicados pela 
SESAB.
- Envio do resultado
dos exames para 
manifestação da 
entidade.

validade); 
divergência entre 
Termo de 
Requisição, 
planilha de controle
interno e nota fiscal
do processo 
019.5205.2020.003
1828-61, o qual 
também registrou 
desconsideração 
do pedido de 
restituição de itens 
feito pela empresa 
requisitada; 
deficiência na 
instrução 
processual 
(ausência de 
relatório de 
requisição, 
publicações em 
Diário Oficial e 
inventário ou 
registro de entrada 
dos bens); emissão
de declarações do 
ordenador de 
despesa sem 
observância de 
reduções na 
dotação 
orçamentária;
Quanto ao Hospital 
Santa Clara: não se
demonstrou a 

Sistema de 
Administração de 
Patrimônio (SIAP) 
e, no caso dos 
materiais de 
consumo, no 
sistema SIMPAS.
- Sobre o valor das 
indenizações, a 
ausência de 
registros anteriores 
de preços no 
SIMPAS, que 
justificariam, para a
SESAB, a adoção 
de um preço da 
internet ou de Ata 
de Registro de 
Preços vigente, ou 
existência de um 
registro isolado 
naquele sistema, 
tomado como 
referencial. 
- Opção por preço 
de contratação 
vigente em 
detrimento de rol de
preços ao longo de 
período mais 
amplo. 
- Sobre o Hospital 
Santa Clara, o 
entendimento de 
que a atividade 
advocatícia 

o alcance de um 
valor a indenizar 
livre de futuros 
questionamentos. 

da ampla defesa e do 
contraditório.

- Abster-se, quando da 
execução de novas 
requisições 
administrativas, de 
realizar pagamentos de
indenização 
antecipada, ainda que 
parcial, já que tais 
desembolsos não 
possuem respaldo no 
ordenamento jurídico 
nacional.

- Abster-se de realizar 
pagamento a pessoa 
física, quando a 
requisição recair sobre 
bens de pessoa 
jurídica, em respeito ao 
princípio da entidade, 
consagrado no âmbito 
contábil, e para regular 
liquidação despesa, 
consoante Lei Federal 
nº 4.320/1964.

- Observar a dedução 
do saldo orçamentário 
a cada compromisso 
consignado em 
declaração do 
ordenador de despesa, 
para integral 
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

adoção de 
procedimentos para
resguardar a 
segurança dos 
bens do imóvel; 
pagamento 
antecipado de 
indenização parcial,
feito a pessoa 
física; não 
apresentada 
pesquisa de 
mercado sobre o 
valor pago.
Das requisições de 
bens móveis, 
quatro 
(019.4979.2020.00
34115-91; 
019.5205.2020.003
2267-45; 
019.5036.2020.003
2866-11; e 
019.5205.2020.003
3648-97 tiveram 
pagamentos, no 
valor total de R$ 
369.059,81, em 
desconformidade 
ao rito defendido 
pela PGE (capítulo 
IV da Lei Estadual 
nº 12.209/2011), 
diferentemente do 
que ocorreu para 
as outras quatro  

prestada no imóvel 
deveria ser 
destacado da 
requisição, cujo 
objeto foram os 
serviços de saúde, 
o que também seria
motivo para o 
pagamento a 
pessoa física.
- Inclusão 
provisória de todas 
as declarações do 
ordenador na 
mesma dotação 
orçamentária até 
que fossem 
geradas as ações 
orçamentárias 5366
e 5370, específicas 
para a COVID-19 e 
não observância do
abatimento do 
saldo orçamentário,
em função da alta 
demanda por 
aquisições e 
contratações. 
- No que se refere 
ao pagamento das 
indenizações de 
quatro dos oito 
processos de bens 
móveis sem a 
observância do rito 
da Lei Estadual nº 

observância da Lei de 
Responsabilidade 
Fiscal.

Recomendações à 
SESAB:

- Observar, nos 
Processos de 
Reparação de Danos 
instaurados, as etapas 
descritas no PARECER 
Nº PGE-PA-NSESAB-
AFS-114/2020, bem 
como, para alcance do 
valor de mercado 
disposto no artigo 10 
Lei Estadual nº 
14.257/2020, a adoção 
de ampla pesquisa de 
preços.

- Instruir os processos 
instaurados com todos 
os elementos que deem
suporte à tomada de 
decisão (inclusive 
relatórios narrativos, 
documentos de entrada
ou incorporação de 
bens, além das 
publicações em Diário 
Oficial), sempre de 
modo tempestivo e, na 
medida do possível, 
padronizado.
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GERÊNCIA 7B

(019.5205.2020.00
32294-18; 
019.5205.2020.003
1828-61; 
019.5205.2020.003
1920-77; e 
019.5205.2020.003
6798-80), que 
registraram a 
abertura de 
processos para 
reparação de 
danos. A 
publicização das 
requisições 
efetuadas, em 
Diário Oficial, só foi 
demonstrada nos 
autos em que se 
verificou o 
pagamento de 
indenizações.

12.209/2011, o 
entendimento de 
que a assinatura do
Termo de 
Reconhecimento de
Débito pelas 
empresas sanaria o
contraditório e a 
ampla defesa.
- Ausência de 
consulta à PGE 
antes do 
pagamento das 
indenizações.

- Publicar todas as 
requisições 
administrativas no sítio 
eletrônico dedicado à 
pandemia da COVID-
19, em complemento à 
divulgação por meio do 
Diário Oficial do 
Estado, a fim de 
ampliar a transparência
pretendida pela Lei 
Estadual nº 
14.257/2020.

2.2 Subquestão: O Estado da Bahia se estruturou para monitorar o cumprimento das medidas temporárias estipuladas?
ACHADO RECOMENDAÇÕES E

DETERMINAÇÕES
BENEFÍCIOS
ESPERADOSDESCRIÇÃO DO

ACHADO
CRITÉRIO E

PROCEDIMENTOS
SITUAÇÃO

ENCONTRADA
CAUSAS EFEITOS BOAS PRÁTICAS

Ausência de 
demonstração da 
avaliação das 
medidas de 
enfrentamento da 
pandemia pelo 
COES/BA

Fontes de critério:
- Art. 15 do Decreto
Estadual nº 
19.529/2020; 
- Art. 21 do Decreto
Estadual nº 
19.586/2020;
- Orientações 
técnicas da 

O COES/BA não 
evidenciou ter 
realizado a 
competência 
avaliativa 
estabelecida nas 
normas estaduais. 
A despeito do 
registro de ações 

- Não 
implementação de 
rotina de 
documentação das 
análises do COES/
BA;
- Não 
estabelecimento 
preciso de métricas

A ausência dos 
registros impede a
antecipação de 
estratégias em 
novas situações 
de emergência e 
dificulta o 
compartilhamento 
de informações 

Publicação da 
OPAS/OMS 
intitulada “Plano 
estratégico de 
preparação e 
resposta à COVID-
19 (SPRP)”, 
contempla a 
Estrutura de 

Recomendação à 
SESAB (COES/BA):

Elaborar e publicar, em 
sítio virtual que 
concentre as 
informações sobre as 
medidas de 
enfrentamento da 

- Documentação 
das lições 
aprendidas com a
pandemia da 
COVID-19, a fim 
de preparar o 
Estado para 
eventuais novas 
situações de 
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Organização Pan-
Americana da 
Saúde (OPAS) e da
Organização 
Mundial da Saúde 
(OMS).

Procedimentos: 
- Encaminhamento 
de solicitações à 
SESAB;
- Consulta e análise
da legislação 
pertinente;
- Obtenção, nos 
sítios eletrônicos de
órgãos e entidades 
estaduais, de 
documentos 
técnicos e voltados 
à divulgação das 
medidas adotadas;
- Exame 
documental dos 
arquivos fornecidos
ou indicados pela 
SESAB;
- Obtenção, nos 
sítios eletrônicos da
OMS e da OPAS, 
de orientações 
técnicas, para 
posterior 
comparação com 
as decisões 
expressas nos 

em ata, o Comitê 
não elaborou 
relatórios de 
análise e avaliação 
das medidas de 
enfrentamento à 
pandemia. 
Ademais, o teor das
atas não alcança os
fundamentos para a
tomada de decisão,
nem o exame de 
metas ou objetivos 
previamente 
definidos. 
O Plano de 
Contingências do 
Estado da Bahia, 
divulgado no portal 
da SESAB, não 
teve registro do 
acompanhamento 
de suas medidas, 
nem dos 
fundamentos de 
suas alterações.
Na divulgação do 
Plano de 
Desmobilização da 
Rede Assistencial, 
a decisão do 
COES/BA de 
reduzir 
gradualmente o 
número de leitos 
devotados à 

de mensuração de 
desempenho das 
ações;
- Entendimento de 
que a capacidade 
de análise em 
tempo real dos 
dados e das 
informações que 
subsidiam a 
tomada de decisão,
por meio do 
Sistema de 
Comando de 
Operações (SCO), 
representa uma 
avaliação contínua 
do cenário da 
pandemia e supre a
ausência de 
relatório periódico.

com outras 
esferas de 
governo, além 
reduzir a 
transparência das 
decisões tomadas.

Monitoramento e 
Avaliação aplicada 
por esses 
organismos.
As alterações no 
Plano de 
Contingência do 
Estado de 
Rondônia foram 
divulgadas na 
forma de adendo, 
cada qual com 
uma justificativa/ 
fundamentação. O 
Estado do Espírito 
Santo, além de 
apresentar dados 
em tempo real e 
em periodicidade 
diária, apresenta a 
interpretação dos 
dados em informes
semanais. No 
Estado de Minas 
Gerais, os informes
diários são 
acompanhados por
boletins de edição 
especial. No 
Estado de São 
Paulo, os dados 
também 
apresentam 
atualização diária, 
o que não exclui a 
publicação de 

pandemia da COVID-19
no Estado da Bahia, 
relatórios de avaliação 
periódica das ações 
executadas, nos quais 
sejam apresentados o 
balanço da estratégia 
adotada, a análise dos 
indicadores tomados 
como parâmetro para 
aferição dos resultados,
bem como as propostas
de encaminhamento 
quanto aos períodos 
seguintes.

emergência em 
saúde pública;

- Possibilidade de
compartilhar os 
resultados 
estaduais com 
outros entes 
federativos;

- Aumento da 
transparência e 
viabilização do 
controle social da
estratégia 
utilizada, desde 
que os relatórios 
avaliativos sejam 
publicados.
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Apêndice 01 – Matriz de Achados

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

documentos 
governamentais;
- Acompanhamento
e exame dos 
produtos 
elaborados pelo 
Comitê Estadual de
Emergência em 
Saúde Pública 
(COES/BA).
- Envio do resultado
dos exames para 
manifestação da 
SESAB.

COVID-19 foi 
exposta de modo 
abrangente, sem 
apresentação 
pormenorizado de 
dados

balanços do 
panorama 
estadual.

EIXO III: CENTROS DE ACOLHIMENTO E ACOMPANHAMENTO CLÍNICO DO ESTADO DA BAHIA
3 Questão da Auditoria: As medidas adotadas pelo Poder Executivo estadual para preparar os Centros de Acolhimento e Acompanhamento Clínico do Estado
da Bahia para o combate à COVID-19 e custear o auxílio em favor dos indivíduos hospedados, estão em conformidade ao Decreto Estadual nº 19.713/2020, que
regulamentou a Lei Estadual nº 14.264/2020? 
3.1 Subquestão: Os procedimentos para tratar os indivíduos acolhidos e acompanhar suas famílias estão formalizados e em conformidade ao Decreto Estadual?

ACHADO RECOMENDAÇÕES E
DETERMINAÇÕES

BENEFÍCIOS
ESPERADOSDESCRIÇÃO DO

ACHADO
CRITÉRIO E

PROCEDIMENTOS
SITUAÇÃO

ENCONTRADA
CAUSAS EFEITOS BOAS PRÁTICAS

Fragilidade no 
acompanhamento 
das famílias dos 
indivíduos 
hospedados nos 
Centros de 
Acolhimento e 
Acompanhamento
Clínico do Estado 
da Bahia

Fontes de critério:
- Art. 8º, III do 
Decreto Estadual nº
19.713/2020.

Procedimentos:
- Envio de 
solicitações à 
SJDHDS e à 
SESAB;
- Consulta aos 
sítios na Internet 
das Secretarias e 

- Inexistência de 
acompanhamento, 
por parte do 
Estado, das 
famílias dos 
indivíduos 
hospedados nos 
Centros de 
Acolhimento da 
Bahia;
- Insuficiência de 
diretrizes do Estado
da Bahia que 

- Alegação da 
SJDHDS de 
responsabilidade 
dos Municípios 
quanto à realização
de 
acompanhamento 
das famílias dos 
acolhidos, em 
virtude de 
pactuação entre os 
entes municipais e 
o Estado;

Incapacidade de o
Estado garantir 
que as famílias 
dos acolhidos 
estão sendo 
devidamente 
acompanhadas, 
por meio dos 
serviços 
socioassistenciais.

Não identificadas. Recomendação à 
SJDHDS:

Formalizar rotinas de 
procedimentos para 
fiscalizar o 
acompanhamento, 
pelos municípios, das 
famílias dos indivíduos 
hospedados nos 
Centros de Acolhimento
e Acompanhamento 
Clinico do Estado da 

Garantia de que 
as famílias dos 
indivíduos 
acolhidos serão 
de fato 
acompanhadas e 
receberão os 
serviços 
assistenciais.

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
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Apêndice 01 – Matriz de Achados

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

aos portais de 
legislação;
- Avaliação das 
respostas às 
solicitações; 
- Envio do resultado
dos exames para 
manifestação da 
entidade.

pudessem guiar o 
acompanhamento 
das famílias pelos 
Municípios de 
forma sistemática e
de procedimentos 
efetivos executados
pelo Estado para 
monitorar a 
concretização 
dessas diretrizes.

- Não cumprimento,
por parte da 
SJDHDS, das  
atribuições que lhe 
foram 
estabelecidas no 
Decreto nº 
19.713/2020.

Bahia, as quais 
deverão considerar, na 
ausência de resposta 
ou insuficiência da 
prestação por aqueles 
entes federativos, a 
reassunção da 
competência originária 
de prestação dos 
serviços assistenciais 
diretamente pelo 
Estado.

3.2 Subquestão: O Estado da Bahia está organizado para proceder ao pagamento do auxílio em favor dos indivíduos hospedados, bem como controlar a
participação financeira dos municípios no custeio? 

ACHADO RECOMENDAÇÕES E
DETERMINAÇÕES

BENEFÍCIOS
ESPERADOSDESCRIÇÃO DO

ACHADO
CRITÉRIO E

PROCEDIMENTOS
SITUAÇÃO

ENCONTRADA
CAUSAS EFEITOS BOAS PRÁTICAS

Falta de 
publicidade do 
termo de aceite e 
do fluxo de 
cadastramento

Fontes de critério:
- Art. 9º da Portaria 
Conjunta SJDHDS/
SESAB nº 
001/2020.

Procedimentos:
- Envio de 
solicitações à 
SJDHDS;
- Consulta ao sítio 
eletrônico da 
Secretaria; 
- Avaliação das 
respostas às 
solicitações; 
- Envio do resultado

Não houve a 
publicação, no sítio 
eletrônico da 
Secretaria de 
Justiça, Direitos 
Humanos e 
Desenvolvimento 
Social, do termo de 
aceite, do fluxo do 
cadastramento e 
das demais 
informações 
necessárias ao 
cumprimento da Lei
Estadual nº 
14.264/2020 e 
Decreto Estadual nº

A SJDHDS disponi-
biliza o termo de 
aceite por meio da 
plataforma Google-
forms, porém não 
disponibiliza no seu
sítio eletrônico.

- Falta de 
informação para o 
município 
interessado em 
participar do 
custeio do auxílio 
financeiro;
- Fragilidade no 
controle social, por
conta da 
dificuldade no 
acesso à 
informação.

Não identificadas. Determinação à 
SJDHDS:

Disponibilizar, em seu 
sítio oficial, as 
informações e 
documentos descritos 
no artigo 9º da Portaria 
Conjunta 
SJDHDS/SESAB nº 
001/de 2020.

- Fortalecimento 
do controle e 
social, em 
decorrência da 
possibilidade de 
análise das 
informações 
disponibilizadas;

- Conhecimento 
prévio, pelos 
municípios 
interessados, das
informações, 
documentos e 
requisitos de 
participação no 
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Apêndice 01 – Matriz de Achados

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

dos exames para 
manifestação da 
entidade.

19.713/2020. custeio do 
benefício 
financeiro para os
munícipes 
acolhidos nos 
Centros de 
Acolhimento do 
Estado da Bahia.

EIXO IV: DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS E PRESTAÇÃO NÃO REMUNERADA DE SERVIÇOS
Questão da Auditoria: O Estado da Bahia adotou procedimentos estruturados para o receber e utilizar os bens móveis aceitos mediante doação, bem como
para processar  as proposições de prestação de serviços não remunerados que tenham por finalidade o atendimento às ações de prevenção,  controle  e
tratamento da COVID-19, em atenção ao Decreto Estadual nº 19.597/2020?

ACHADO RECOMENDAÇÕES E
DETERMINAÇÕES

BENEFÍCIOS
ESPERADOSDESCRIÇÃO DO

ACHADO
CRITÉRIO E

PROCEDIMENTOS
SITUAÇÃO

ENCONTRADA
CAUSAS EFEITOS BOAS PRÁTICAS

Divulgação parcial
dos termos de 
prestação não re-
munerada de ser-
viços no sítio ofi-
cial de compras 
eletrônicas do Es-
tado

Fontes de critério:
- Art. 6º, §2° do 
Decreto Estadual nº
19.597/20.

Procedimentos:
- Envio de 
solicitações à 
SESAB;
- Consulta ao sítio 
eletrônico da 
Secretaria, aos 
portais de 
legislação, aos 
sítios dedicados à 
COVID-19 e ao 
portal 
Comprasnet.ba;
- Avaliação das 
respostas às 

Não houve a 
publicação dos 
termos de 
prestação de 
serviços não 
remunerados das 
pessoas físicas no 
sítio oficial de 
compras 
eletrônicas do 
Estado, exigida no 
Decreto nº 
19.597/2020.

Em que pese deter 
os termos que for-
malizam as pactua-
ções previstas na 
norma, no que se 
refere à prestação 
de serviços não re-
munerados das 
pessoas físicas, a 
SESAB não os en-
caminhou para a 
SAEB, órgão res-
ponsável pelo Com-
prasnet.ba. 

Fragilidade na 
transparência e no
controle social, por
conta da 
dificuldade no 
acesso à 
informação 
íntegra.

Não identificadas. Determinação à 
SESAB:

Providenciar a 
divulgação de todos os 
termos de prestação 
não remunerada de 
serviços, inclusive 
aqueles celebrados 
com pessoas físicas, 
mediante o 
encaminhamento à 
SAEB, a fim de que 
esta Secretaria efetue o
correspondente 
lançamento no sítio 
oficial de compras 
eletrônicas do Estado 
(Comprasnet.ba), em 
cumprimento ao art. 6º, 

Fortalecimento 
do controle 
externo e social, 
em decorrência 
da possibilidade 
de análise das 
informações 
disponibilizadas.
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Apêndice 01 – Matriz de Achados

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

solicitações; 
- Envio do resultado
dos exames para 
manifestação da 
entidade.

§2° do Decreto 
Estadual nº 19.597/20.

EIXO V: RETOMADA ECONÔMICA PÓS-PANDEMIA
5 Questão da Auditoria: As ações do Grupo de Trabalho para Estudos de Retomada Econômica Pós-Pandemia estão documentadas e fundamentadas,
conforme Decreto Estadual nº 19.732/2020, de modo que o Estado possa avaliar se os parâmetros definidos serão respeitados?
5.1 Subquestão: O Grupo de Trabalho formulou proposta adequadamente fundamentada para retomada e aceleração do emprego e da renda, após a pandemia
do novo coronavírus, causador da COVID-19? 
5.2 Subquestão: De que modo o Estado monitora o atendimento dos parâmetros definidos pelo Grupo de Trabalho?

ACHADO RECOMENDAÇÕES E
DETERMINAÇÕES

BENEFÍCIOS
ESPERADOSDESCRIÇÃO DO

ACHADO
CRITÉRIO E

PROCEDIMENTOS
SITUAÇÃO

ENCONTRADA
CAUSAS EFEITOS BOAS PRÁTICAS

Atraso na emissão
do Relatório 
Conclusivo do GT5

e precariedade do 
Plano de 
Retomada 
divulgado

Fonte de critério:
- Decreto Estadual 
nº 19.732/2020;
- Arts. 23 e 24 da 
CF/1988.
Procedimentos:
- Envio de 
solicitações à 
SEPLAN;
- Consulta aos 
portais de 
legislação e de 
divulgação de 
dados e 
informações sobre 
as ações adotadas 
pelo Grupo de 
Trabalho;
- Avaliação das 

O Relatório 
Conclusivo do GT 
não foi emitido no 
prazo de 15 dias 
estabelecido no art.
3º do Decreto 
Estadual nº 
19.732/2020, que 
instituiu o grupo.
Em 28/10/2020, o 
Relatório Final do 
GT, intitulado 
“Retomada 
Econômica Pós-
Pandemia”, foi 
depositado no site 
da SEPLAN e 
dispôs sobre o 
monitoramento, 

- Inobservância do 
Decreto Estadual nº
19.732/2020, em 
razão do não 
cumprimento de 
prazo para a 
emissão do 
relatório conclusivo;
- Elaboração de 
documento com 
inconsistência, 
decorrente de 
entendimento 
diverso para 
conduzir o 
processo de 
retomada: taxa de 
prevalência de 
casos ativos por 

 - Não foi 
conferida 
adequada 
tempestividade, 
visibilidade e 
transparência às 
ações derivadas 
do Decreto 
Estadual nº 
19.732/2020; 
- O processo para 
retomada e 
aceleração do 
emprego e da 
renda, após a 
pandemia do novo
coronavírus, 
causador da 
COVID-19: i) não 

O Decreto 
Estadual nº 
40.304/2020, 
emitido pelo 
Governo da 
Paraíba, fornece 
parâmetros gerais 
para balizar as 
decisões dos 
gestores 
municipais.

Recomendações à 
SEPLAN:

-Concentrar, no 
endereço 
<http://www.transparen
cia.ba.gov.br/CompraC
ovid19/> ou sítio que 
venha a substituí-lo, 
todos os produtos 
gerados ou aprovados 
pelo Grupo de 
Trabalho para Estudos 
de Retomada 
Econômica Pós-
Pandemia, de modo a 
conferir adequada 
visibilidade e 
transparência às ações

- Fornecimento 
de informações 
úteis à sociedade
a respeito dos 
procedimentos de
retomada da 
economia;

- Fornecimento 
de orientação aos
gestores 
municipais, com 
vistas ao 
combate à 
COVID-19 em 
todo o Estado;

- Fortalecimento 
dos controles 

5 Grupo de Trabalho para Estudos de Retomada Econômica Pós-Pandemia.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

informações 
obtidas da internet 
e das respostas às 
solicitações;
- Mapeamento e 
avaliação de dados 
epidemiológicos, 
extraídos de 
boletins emitidos 
pelo Governo do 
Estado, a fim de 
identificar sua 
correlação com as 
propostas de 
retomada;
- Envio do resultado
dos exames para 
manifestação da 
entidade.

sem, contudo, 
detalhar as 
respectivas ações e
Protocolos de 
Reabertura da 
Economia. Indica, 
ainda, como critério
adotado para o 
processo de 
retomada, a taxa de
prevalência de 
casos ativos por 
100 mil habitantes. 
Contudo, o 
documento também
traz, sem qualquer 
indicativo de 
adoção como 
referencial, o plano 
“Retomada 
Salvador”, cujo 
principal indicador é
a taxa de ocupação
de leitos de UTI 
exclusivos para a 
COVID-19. A 
menção de dois 
critérios configura 
divergência interna 
no documento 
publicado.
Em 17/11/2020, foi 
depositado no 
mesmo site o 
“Plano de 
contingência e 

100 mil habitantes; 
ou taxa de 
ocupação dos leitos
de UTI.

está baseado em 
indicadores 
pacificados; ii) não
foi normatizado, a 
partir do 
fornecimento de 
parâmetros gerais 
para balizar as 
decisões dos 
gestores 
municipais; iii) não
contém 
parâmetros claros 
para a 
classificação e 
consequente 
definição do grau 
de abertura 
econômica dos 
417 Municípios do 
Estado.

derivadas do Decreto 
Estadual nº 
19.732/2020.

-Aprimorar os 
documentos de 
retomada já divulgados,
a fim de que passem a 
conter parâmetros 
claros para a 
classificação e 
consequente definição 
do grau de abertura 
econômica dos 417 
Municípios do Estado, 
conforme bandeiras de 
risco, inclusive com a 
explicitação das 
melhores práticas para 
cada nível deste tipo de
classificação, em prol 
da melhoria das 
condições sanitárias, 
produtivas e do 
convívio social.

-Formalizar orientações
aos municípios, 
mediante decreto, ato, 
portaria, guias ou por 
outros instrumentos 
que julgar pertinentes, 
as quais devem 
contemplar o 
esclarecimento quanto 
aos parâmetros gerais 

interno e social, 
em decorrência 
da possibilidade 
de análise das 
informações 
disponibilizadas;

- Efetiva 
possibilidade de 
monitorar a 
evolução da 
pandemia da 
COVID-19 e 
fornecer mais 
segurança na 
retomada 
econômica em 
todo o Estado.

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

reativação da 
Economia da 
Bahia”, que retoma 
o plano adotado 
pela Prefeitura de 
Salvador, cujo 
critério é a taxa de 
ocupação dos leitos
de UTI.
Ressalte-se, ainda, 
que não houve 
formalização de 
orientações aos 
municípios sobre os
protocolos a adotar,
mediante decreto, 
ato, portaria, guias 
ou instrumentos 
equivalentes.

definidos no Plano de 
Retomada, cuja adesão
deverá ser incentivada 
em todo o território 
estadual.

-Efetuar a classificação 
dos municípios nas 
bandeiras definidas, 
além da pertinente 
atualização periódica, 
em intervalo sugerido 
de 15 dias, de modo a 
reavaliar as condições 
e a permitir o 
aperfeiçoamento das 
ações propostas, bem 
como a inclusão de 
novas medidas pelas 
Prefeituras Municipais, 
em respeito às 
competências 
estabelecidas nos 
artigos 23 e 24 da 
Constituição Federal de
1988.
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Apêndice 02 – Matriz de Responsabilização

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

MATRIZ DE RESPONSABILIZAÇÃO

AUDITORIA OPERACIONAL – OS Nº0058/2020

Objeto: Atuação do Governo do Estado da Bahia no combate à pandemia da COVID-19.

EIXO I: TRABALHO REMOTO

ACHADO(S) RESPONSÁVEL(IS) PERÍODO CONDUTA NEXO DE CAUSALIDADE
VALOR PASSÍVEL
DE DEVOLUÇÃO

(R$)
Insuficiência  de
acompanhamento
do  desempenho  do
trabalho remoto

Secretário  da  Administração
(Edelvino da Silva Góes Filho)

A partir de 17/03/20201 Não  implementar  ferramentas
de  acompanhamento  de
resultados  do  trabalho  remoto
durante  a  pandemia  do  novo
coronavírus,  que  permitissem
orientar  os  demais  órgãos  e
entidades  e  consolidar  os
resultados  obtidos  em  âmbito
estadual.

O  trabalho  remoto  passou  a
ser  executado  sem  que  se
pudesse  atestar  com
segurança o seu desempenho,
em  que  pese  o  caráter
monitorável  das  ações,
conforme estabelecem
o  art.  1º,   §2º  e  art.  2º  do
Decreto  Estadual  nº
19.528/2020,  além  da
possibilidade de editar normas
complementares  ao  seu
cumprimento, conferida no seu
art. 4º. Ademais, a Secretaria é
responsável por gerir a política
de  recursos  humanos  no
Estado,  em atenção aos arts.
1º  e  21  de  seu  Regimento
Interno, aprovado pleo Decreto

Não se aplica.

1 O Decreto nº 19.528 foi publicado no dia 17 de março de 2020.
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Apêndice 02 – Matriz de Responsabilização

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Estadual nº 16.106/2015. Com
a pesquisa  auditorial,
revelaram-se  situações  de
desconformidade  ao
regramento  transitório
estabelecido,  bem  como
dificuldades  técnicas  e
operacionais na transição para
a  nova  modalidade  de
trabalho.
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Apêndice 02 – Matriz de Responsabilização

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

EIXO II: CONJUNTO DAS MEDIDAS TEMPORÁRIAS PARA O ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA

ACHADO(S) RESPONSÁVEL(IS) PERÍODO CONDUTA NEXO DE CAUSALIDADE
VALOR PASSÍVEL
DE DEVOLUÇÃO

(R$)
Inadequado
processamento  das
indenizações  por
requisições
administrativas

Secretário  da  Saúde  (Fábio
Vilas-Boas Pinto)

A partir de 19/03/20202 -  Autorizar  o  pagamento  das
indenizações  às  empresas
requisitadas  em  quatro
processos
(019.4979.2020.0034115-91;
019.5205.2020.0032267-45;
019.5036.2020.0032866-11;  e
019.5205.2020.0033648-97)
mediante  a  celebração  de
Termos de Reconhecimentos de
Débito  não  precedidos  de
Processos  de  Reparação  de
Danos,  os  quais  foram
instaurados,  contudo,  para  os
processos
019.5205.2020.0032294-18;
019.5205.2020.0031828-61;
019.5205.2020.0031920-77;  e
019.5205.2020.0036798-80;

- Não consultar a Procuradoria-
Geral do Estado previamente ao
processamento  das
indenizações.

Ocasionou-se  a  existência  de
procedimentos  distintos  para
situações  equivalentes  e
ocorridas num mesmo período,
o  que  retira  a  equidade  das
indenizações  pagas  sem  o
devido  processo legal,  o  qual
deve  guardar  consonância
com  os  princípios  da  ampla
defesa  e  do  contraditório.
Somente nos casos em que foi
iniciado  o  procedimento  para
reparação de danos, com base
no Capítulo IV da Lei Estadual
nº  12.209/2011  e  no  Capítulo
VII  do  Decreto  Estadual  nº
15.805/2014,  as  falhas
específicas  de  cada  processo
poderão ser sanadas, além do
que será possível o alcance de
um  valor  a  indenizar  livre  de
futuros  questionamentos,
como prescreve o art. 5º, XXV
da  Constituição  Federal  de
1988,  art.  15,  XIII  da  Lei
Federal nº 8.080/1990, art. 3º,
VII  da  Lei  Federal  nº
13.979/2020,  art.  10  da  Lei
Estadual  nº  14.257/2020,  art.

Não se aplica3.

2 Data em que ocorreram as primeiras requisições, coincidente com a publicação do Decreto nº 19.533/2020.
3 Para este achado, caso a instauração de Processo de Reparação de Danos evidencie que determinado valor de indenização já pago foi excessivo e não se obtenha restituição por parte da empresa 

beneficiada, a devolução caberá ao(s) responsável(is) a serem apurados no âmbito de cada processo.
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Apêndice 02 – Matriz de Responsabilização

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

3º,  VI do Decreto Estadual nº
19.529/2020  e  art.  5º,  VI  do
Decreto  Estadual  nº
19.586/2020. 

Ausência  de
demonstração  da
avaliação  das
medidas  de
enfrentamento  da
pandemia  pelo
COES/BA

Secretário  da  Saúde  e
Presidente  do  COES/BA
(Fábio Vilas-Boas Pinto)

A partir de 17/03/20204 -  Não  estabelecimento  preciso
de métricas de mensuração de
desempenho  das  ações
adotadas  para  enfrentamento
da  pandemia  da  COVID-19,
especialmente  daquelas
consignadas  no  Plano  de
Contingências estadual;

-  Não implementação de rotina
de documentação periódica das
análises  do  COES/BA,  cuja
atuação  alcançou  apenas  o
registro de deliberações em ata
e  a  realização  de
acompanhamento  em  tempo
real,  por  meio  do  Sistema  de
Comando de Operações (SCO).

A ausência  dos  registros  que
evidenciem uma avaliação das
ações  adotadas,  além  de
representar  o  distanciamento
da  responsabilidade  conferida
ao  COES/BA pelo  art.  15  do
Decreto  Estadual  nº
19.529/2020  e  art.  21  do
Decreto  Estadual  nº
19.586/2020,  bem  como  das
orientações  técnicas  da
Organização  Pan-Americana
da  Saúde  (OPAS)  e  da
Organização  Mundial  da
Saúde  (OMS),  impossibilita  a
antecipação de estratégias em
novas  situações  de
emergência  e  dificulta  o
compartilhamento  de
informações  com  outras
esferas  de  governo,  além
reduzir  a  transparência  das
decisões tomadas.

Não se aplica.

4 O Decreto nº 19.529 foi publicado no dia 17 de março de 2020.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

EIXO III: CENTROS DE ACOLHIMENTO E ACOMPANHAMENTO CLÍNICO DO ESTADO DA BAHIA

ACHADO(S) RESPONSÁVEL(IS) PERÍODO CONDUTA NEXO DE CAUSALIDADE
VALOR PASSÍVEL
DE DEVOLUÇÃO

(R$)
Falta de publicidade
do termo de aceite e
do  fluxo  de
cadastramento

Secretário da SJDHDS (Carlos
Martins Marques de Santana)

A partir de 09/07/20205 Não  disponibilizar,  no  sítio
eletrônico  da  Secretaria  de
Justiça,  Direitos  Humanos  e
Desenvolvimento  Social,
documentos  relevantes  acerca
da  concessão  do  auxílio
financeiro, em atenção à  Lei nº
14.264/2020,  ao  Decreto  nº
19.713/2020  e  à  Portaria
Conjunta  SJDHDS/SESAB  nº
001/2020.

A não disponibilização de  do-
cumentos  sobre  a  concessão
do auxílio  financeiro em favor
de indivíduos infectados com o
novo coronavírus, que aceitem
ser  hospedados  nos  Centros
de Acolhimento e Acompanha-
mento  Clínico  do  Estado  da
Bahia, caracteriza o desrespei-
to ao art.  9º  da  Portaria Con-
junta  SJDHDS/SESAB  nº
001/2020, bem como compro-
mete:
1) O Controle social, diante da
impossibilidade  de  acesso
pelos  cidadãos  às
informações; e
2)  O  conhecimento  prévio,
pelos municípios interessados,
das  informações  relevantes
para  o  custeio  do  benefício
financeiro  para  os  munícipes
acolhidos.

Não se aplica.

Fragilidade  no
acompanhamento
das  famílias  dos
indivíduos
hospedados  nos
Centros  de

Secretário da SJDHDS (Carlos
Martins Marques de Santana)

A partir de 20/05/20206 Não  formalizar  rotinas  de
procedimentos  para  o
acompanhamento  das  famílias
dos  acolhidos  nos  Centros  de
Acolhimento ou para fiscalizar a
realização  deste

A  circunstância  apresentada,
que se relaciona com o dever
estabelecido  no  art.  8º,  III  do
Decreto  Estadual  nº
19.713/2020, afeta diretamente
a  capacidade  de  o  Estado

Não se aplica.

5 A Portaria Conjunta SJDHDS/SESAB nº 001 foi publicada no dia 09 de julho de 2020.
6 O Decreto nº 19.713 foi publicado no dia 20 de maio de 2020.
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Apêndice 02 – Matriz de Responsabilização

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

Acolhimento  e
Acompanhamento
Clínico  do  Estado
da Bahia

acompanhamento  pelos
municípios.

garantir  que  as  famílias  dos
acolhidos  estão  sendo
devidamente  acompanhadas,
por  meio  dos  serviços
socioassistenciais.

EIXO IV: DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS E PRESTAÇÃO NÃO REMUNERADA DE SERVIÇOS

ACHADO(S) RESPONSÁVEL(IS) PERÍODO CONDUTA NEXO DE CAUSALIDADE
VALOR PASSÍVEL
DE DEVOLUÇÃO

(R$)
Divulgação  parcial
dos termos de pres-
tação  não  remune-
rada de serviços no
sítio oficial de com-
pras  eletrônicas  do
Estado

Secretário  da  Saúde  (Fábio
Vilas-Boas Pinto)

A partir de 27/03/20207 Não encaminhar à SAEB os ter-
mos  de  prestação  de  serviços
não  remunerados  de  pessoas
físicas, a fim de que aquela Se-
cretaria  efetuasse o correspon-
dente lançamento no sítio oficial
de compras eletrônicas do Esta-
do (Comprasnet.ba).

O  não  encaminhamento  à
SAEB  dos  termos  de  presta-
ção de serviços não remunera-
dos de pessoas físicas, para o
devido  lançamento  no  Com-
prasnet.ba,  caracteriza  o  des-
respeito ao art. 6°, §2° do De-
creto  Estadual  n°  19.597/20,
bem  como  compromete  a
transparência e o controle so-
cial,  diante  da impossibilidade
de  acesso  pelos  cidadãos  às
informações correspondentes.

Não se aplica.

7 O Decreto nº 19.597 foi publicado no dia 27 de março de 2020.
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Apêndice 02 – Matriz de Responsabilização

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

EIXO V: RETOMADA ECONÔMICA PÓS-PANDEMIA

ACHADO(S) RESPONSÁVEL(IS) PERÍODO CONDUTA NEXO DE CAUSALIDADE
VALOR PASSÍVEL
DE DEVOLUÇÃO

(R$)
Atraso  na  emissão
do  Relatório
Conclusivo do GT8 e
precariedade  do
Plano de Retomada
divulgado

-  Secretário  da SEPLAN
(Walter de Freitas Pinheiro)

- Integrantes9 do GT instituído
pelo  Decreto  Estadual  nº
19.732/2020

A partir de 29/05/202010 - Descumprir o prazo de 15 dias
para  emissão  do  relatório
conclusivo, estabelecido no art.
3º  do  Decreto  Estadual  nº
19.732/2020;

-  Não  conferir  adequada
visibilidade  e  transparência  às
ações derivadas do mencionado
Decreto Estadual;

-  Iniciar  o  processo  para
retomada  e  aceleração  do
emprego  e  da  renda  sem:  i)
indicadores  pacificados;  ii)
normativos  que  forneçam
parâmetros  gerais  para  balizar
as  decisões  dos  gestores
municipais;  iii) parâmetros
claros  para a  classificação  e
consequente  definição  do  grau
de abertura econômica dos 417
municípios do Estado.

A não emissão de relatório no
prazo determinado e a posteri-
or apresentação de um Plano
de Retomada: i) divulgado em
sítio  não  dedicado  à  transpa-
rência de ações da COVID-19;
ii) baseado em indicadores não
pacificados  iii)  não normatiza-
do,  com inclusão de  parâme-
tros gerais que balizassem as
decisões dos gestores munici-
pais; iv) sem parâmetros claros
para a  classificação  e  conse-
quente  definição  do  grau  de
abertura  econômica  dos  417
municípios do Estado, compro-
metem  a  transparência  das
ações orientadoras e sistemati-
zadoras do apoio para a reto-
mada  econômica  pós-pande-
mia, as quais deverão ser ado-
tadas  em  observância  das

Não se aplica.

8 Grupo de Trabalho para Estudos de Retomada Econômica Pós-Pandemia.
9 Secretário de Planejamento: Walter Pinheiro; Secretário da Casa Civil: Carlos Mello; Secretário Estadual de Desenvolvimento Econômico: João Leão; Secretário da Fazenda: Manoel Vitório; Secretário

do Trabalho Emprego, Renda e Esportes: Devidson Magalhães; Secretário de Agricultura, Pecuária, Irrigação, Pesca e Agricultura: Lucas Teixeira Costa; e Secretário de Desenvolvimento Rural: Josias
Gomes. Setor Industrial: Vladson Menezes – Federação das Indústrias da Bahia (Fieb); Setor de Comércio de Bens, Serviços e Turismo: Mario Dantas – Associação Comercial da Bahia (ACB), Paulo
Roberto Tannus Freitas – Clube de Diretores Logistas (CDL), Angela Carvalho – Associação Brasileira de Agentes de Viagens (Abav), Luciano Lopes Associação Brasileira de Indústria de Hotéis da
Bahia (ABIH-BA), Leandro Menezes – Associação Brasileira de Bares e Restaurantes (Abrasel) e Roque Eudes Souza dos Santos – Associação dos Agentes de Distribuição da Bahia (Asdab); Setor de
Agricultura e Pecuária: Humberto Martins – Federação da Agricultura do Estado da Bahia (Faeb) e João Martins – Confederação Nacional da Agricultura (CNA); Centrais Sindicais: Leonardo Urpia –
Central Única dos Trabalhadores (CUT), Pascoal Carneiro – Central dos Trabalhadores do Brasil (CTB), José Ramos – Nova Central Sindical dos Trabalhadores (NCST), Emerson Gomes – Força
Sindical e Mário Conceição – União Geral dos Trabalhadores (UGT).

10 O Decreto nº 19.732 foi publicado no dia 29 de maio de 2020.

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002
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Apêndice 02 – Matriz de Responsabilização

7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

competências comum, concor-
rente  e  suplementar  do  Esta-
do, estabelecidas nos arts. 23
e 24  da Constituição Federal,
promulgada em 1988. 

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 7B

ANEXO – Extrato da pesquisa sobre o trabalho remoto (gerado a
partir da ferramenta Survey Monkey)

Ref.2523597-87
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Acompanhamento das ações estaduais no combate à COVID-19 – Trabalho remoto
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P1 Indique a que órgão/entidade do Estado da Bahia você está vinculado:
Responderam: 1,250 Ignoraram: 0

ADAB

AGERBA

AGERSA

BAHIAPESCA

CAR

Casa Civil

Casa Militar

CBM/BA (Corpo
de Bombeiros)

CBPM

CERB

CONDER

CTB

DETRAN

EGBA

FAPESB

FUNCEB

FUNDAC

Fundação Pedro
Calmon

Gabinete do
G d

Ref.2523597-88
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Governador

Gabinete do
Vice-Governador

HEMOBA

IBAMETRO

INEMA

IPAC

IRDEB

JUCEB

PC/BA

PGE

PM/BA

PRODEB

SAEB

SDE

SDR

SEAGRI

SEAP

SEC

SECOM

SECTI

SECULT

Ref.2523597-89
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SEDUR

SEFAZ

SEI

SEINFRA

SEMA

SEPLAN

SEPROMI

SERIN

SESAB

SETRE

SETUR

SIHS

SJDHDS

SPM

SSP

SUDESB

UEFS

UESB

UESC

UNEB

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

Ref.2523597-90

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: M
W

O
D

IX
O

T
E

4
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1.68% 21

0.80% 10

0.00% 0

0.08% 1

0.08% 1

0.16% 2

0.48% 6

0.48% 6

0.16% 2

0.08% 1

0.32% 4

0.00% 0

2.00% 25

0.16% 2

0.40% 5

0.16% 2

2.48% 31

0.24% 3

0.00% 0

0.00% 0

0.40% 5

0.96% 12

2.72% 34

0.48% 6

1.20% 15

0.08% 1

6.80% 85

0.88% 11

6.08% 76

0.08% 1

4.08% 51

1.60% 20

OPÇÕES DE RESPOSTA RESPOSTAS

ADAB

AGERBA

AGERSA

BAHIAPESCA

CAR

Casa Civil

Casa Militar

CBM/BA (Corpo de Bombeiros)

CBPM

CERB

CONDER

CTB

DETRAN

EGBA

FAPESB

FUNCEB

FUNDAC

Fundação Pedro Calmon

Gabinete do Governador

Gabinete do Vice-Governador

HEMOBA

IBAMETRO

INEMA

IPAC

IRDEB

JUCEB

PC/BA

PGE

PM/BA

PRODEB

SAEB

SDE

Ref.2523597-91
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0.24% 3
1.12% 14

1.28% 16

27.28% 341

1.20% 15

1.84% 23

1.60% 20

0.64% 8

6.48% 81

0.16% 2

0.48% 6

0.48% 6

3.36% 42

0.00% 0

0.00% 0

4.08% 51

3.20% 40

0.40% 5

0.00% 0

1.44% 18

0.80% 10

2.88% 36

0.80% 10

1.12% 14

0.88% 11

0.88% 11

2.24% 28

TOTAL 1,250

SDR
SEAGRI

SEAP

SEC

SECOM

SECTI

SECULT

SEDUR

SEFAZ

SEI

SEINFRA

SEMA

SEPLAN

SEPROMI

SERIN

SESAB

SETRE

SETUR

SIHS

SJDHDS

SPM

SSP

SUDESB

UEFS

UESB

UESC

UNEB
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38.26% 456

7.63% 91

17.95% 214

8.05% 96

28.10% 335

P2 Você trabalha ou trabalhou de forma remota durante a pandemia da
COVID-19?

Responderam: 1,192 Ignoraram: 58

TOTAL 1,192

Sim,
integralment...

Sim,
integralment...

Sim,
parcialmente...

Sim,
parcialmente...

Não.

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

OPÇÕES DE RESPOSTA RESPOSTAS

Sim, integralmente, e continuo em trabalho remoto.

Sim, integralmente, mas já retomei as atividades presenciais.

Sim, parcialmente (alguns turnos ou dias da semana), e continuo nesta modalidade de trabalho.

Sim, parcialmente (alguns turnos ou dias da semana), mas já retomei as atividades presenciais.

Não.

Ref.2523597-93

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: M
W

O
D

IX
O

T
E

4
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29.71% 254

24.21% 207

1.29% 11

3.63% 31

41.17% 352

P3 O exercício de suas atividades de forma remota foi motivada por qual
das condições seguintes?

Responderam: 855 Ignoraram: 395

TOTAL 855

Idade igual ou
superior a 6...

Portador de
doença...

Gravidez.

Necessidade de
utilização d...

Outro
(especifique):

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

OPÇÕES DE RESPOSTA RESPOSTAS

Idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos.

Portador de doença respiratória ou doença crônica que não estivesse sob controle.

Gravidez.

Necessidade de utilização de medicamentos imunossupressores.

Outro (especifique):

Ref.2523597-94
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# OUTRO (ESPECIFIQUE): DATE

1 Autodeclaração por ser hipertensa com juntada de relatório médico porém após verificar que
não estava dentro das doenças especificadas no Decreto, iniciei o trabalho remoto pois foi
adotado o trabalho remoto pela Secult

10/4/2020 6:43 PM

2 Todos os profissionais estão na mesma condição. 10/4/2020 3:45 PM

3 Necessidade de suspensão das atividades presenciais nas universidades 10/4/2020 8:37 AM

4 Instituição de ensino 10/4/2020 8:36 AM

5 Portador de doença crônica Hipertensão. 10/3/2020 5:52 PM

6 CONFORME ESPECIFICADO NO DIÁRIO OFICIAL PORTADOR DE DOENÇA CRÔNICA,
HIPERTENSÃO

10/3/2020 2:54 PM

7 As escolas não estão funcionando com os alunos de forma presencial e estou acompanhando
a aprendizagem dos mesmos pela plataforma classroom, whatzap

10/3/2020 9:34 AM

8 Sou professor e as unidades de ensino estão fechadas. 10/3/2020 8:35 AM

9 As aulas terem sido suspensas por decretos do Governo. 10/2/2020 10:27 PM

10 Diminuição da aglomeração de pessoas no local de trabalho. 10/2/2020 9:11 PM

11 Por ser professora 10/2/2020 9:09 PM

12 Quantidade de pessoas na mesma sala e quantidade de pessoas que estavam se
contaminando.

10/2/2020 7:52 PM

13 por precaução, primeiro porque todos em minha casa estavam com uma gripe forte e febre
logo no início da pandemia e segundo pelo uso do transporte público

10/2/2020 7:12 PM

14 Suspensão das aulas presenciais 10/2/2020 6:07 PM

15 Tratamento pós câncer de tireóide (5 anos incompletos pós diagnóstico - período de remissão
da doença)

10/2/2020 5:57 PM

16 LESÃO MEDULAR 10/2/2020 5:15 PM

17 Por Decreto Municipal. 10/2/2020 5:14 PM

18 Risco elevado de contaminação 10/2/2020 5:11 PM

19 Evitar aglomerações no ambiente de trabalho. 10/2/2020 3:21 PM

20 Em função de atividade externa 10/2/2020 3:13 PM

21 Estabelecimento de rodizio para evitar aglomeração 10/2/2020 3:02 PM

22 Ordem superior 10/2/2020 12:11 PM

23 Não desenvolvir atividades remota e sim, presencial por conta da necessidade dos serviços. 10/2/2020 12:10 PM

24 regra da empresa. 10/2/2020 11:48 AM

25 Política de revezamento adotada pela gestão 10/2/2020 11:44 AM

26 Fechamento das escolas 10/2/2020 11:38 AM

27 Por que a Prefeitura optou pelas aulas olines, por causa da pandemia! 10/2/2020 11:36 AM

28 Hipertensão 10/2/2020 11:15 AM

29 Escolas fechadas 10/2/2020 11:14 AM

30 Para reduzir a quantidade de pessoas no setor. 10/2/2020 11:12 AM

31 mudanças no ambiente de trabalho para adequação as novas medidas protetivas no combate
ao COVID 19

10/2/2020 11:11 AM

32 liberação dos estagiários 10/2/2020 11:02 AM
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33 Ipertenssão 10/2/2020 11:01 AM

34 OS COLÉGIOS ESTÃO FECHADOS PARA AULAS PRESENCIAIS 10/2/2020 7:49 AM

35 Hipertensão arterial 10/1/2020 10:04 PM

36 Mae de 65 anos, de risco e moro sozinha com ela 10/1/2020 7:15 PM

37 Diminuir o fluxo de pessoas no departamento 10/1/2020 4:38 PM

38 Situação da pandemia 10/1/2020 3:40 PM

39 Morar com pessoas em condições de risco 10/1/2020 2:46 PM

40 Trabalho educacional 10/1/2020 1:41 PM

41 As atividades presenciais foram suspensas pela universidade devido a pandemia. portadora
de diabetes e hipertensão.

10/1/2020 11:20 AM

42 Portador de doença respiratória e crônica 10/1/2020 10:45 AM

43 Isolamento social 10/1/2020 9:42 AM

44 Evitar a aglomeração. Na sala possuem muitos colegas. 10/1/2020 6:46 AM

45 As escolas não estão funcionando 9/30/2020 9:49 PM

46 Suspensão das atividades presenciais na UESB 9/30/2020 7:26 PM

47 As escolas não retornaram às atividades 9/30/2020 7:22 PM

48 Orintação da Instituição 9/30/2020 7:00 PM

49 Aguardando Uneb com protocolo 9/30/2020 6:47 PM

50 Além de ter 66 anos, recém-saído de tratamento oncológico 9/30/2020 6:14 PM

51 A não existência de aulas presenciais . 9/30/2020 5:58 PM

52 O Governo suspendeu as aulas presenciais 9/30/2020 4:10 PM

53 Conforme determinado pela diretoria 9/30/2020 2:48 PM

54 PRA NÃO HAVER AGLOMERAÇÃO NO SETOR 9/30/2020 2:11 PM

55 Impossibilidade de cumprir no local de trabalho as medidas de distanciamento . 9/30/2020 1:45 PM

56 Aglomeração no local de trabalho 9/30/2020 1:23 PM

57 Escola não funciona 9/30/2020 12:30 PM

58 Orgão fora do perimetro urbano 9/30/2020 12:29 PM

59 Decisão da chefia devido a falta de EPP, sala com falta de espaçamento entre as mesas de
trabalho

9/30/2020 11:53 AM

60 A necessidade foi inicialmente devido ao desconhecimento ainda dos efeitos e consequências
causadas pelo COVID19, bem como para evitar as aglomerações nos ambientes.

9/30/2020 11:47 AM

61 Fechamento das atividades presenciais na unidade 9/30/2020 11:47 AM

62 revezamento para diminuir o fluxo de pessoas no ambiente 9/30/2020 11:43 AM

63 redução de pessoas no mesmo ambiente. 9/30/2020 11:42 AM

64 Estava em rodizio, no revezamento com demais colegas que não são grupo de risco, os dias
que não estava presencial, executava minhas atividades remotamente.

9/30/2020 11:31 AM

65 Fechamento das escolas 9/30/2020 11:23 AM

66 Cardiopatia 9/30/2020 11:16 AM

67 As escolas estão fechadas por conta de questões de biossegurança relacionadas a Pandemia
da COVID-19.

9/30/2020 11:14 AM
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68 Suspensão das aulas presenciais 9/30/2020 11:12 AM

69 Sou professora 9/30/2020 11:11 AM

70 Afastamento para segurança vital 9/30/2020 10:52 AM

71 sou professora 9/29/2020 9:07 PM

72 Sou professor e para não deixar os alunos desassistido mantivemos atividades remotas 9/29/2020 7:46 PM

73 Decisão dos chefes. 9/29/2020 11:12 AM

74 A equipe ficou trabalhando remotamente. 9/29/2020 9:16 AM

75 Câncer de tireóide. Perda de movimentos em cordas vocais 9/29/2020 9:08 AM

76 Devido a paralisação das atividades presenciais em um primeiro momento 9/29/2020 8:45 AM

77 Pelo fechamento inicial das unidades escolares 9/28/2020 7:21 PM

78 Instituição adotou rodízio 9/28/2020 4:20 PM

79 atendimento direto ao público gerando trânsito de pessoas e aglomeração 9/28/2020 2:14 PM

80 escala de serviço 9/28/2020 2:04 PM

81 Determinação da Secretaria. 9/28/2020 1:05 PM

82 Câncer de tireóide 9/28/2020 12:02 PM

83 fechamento de escolas 9/28/2020 10:29 AM

84 Distanciamento social 9/28/2020 10:09 AM

85 órgão fora do perimetro urbano 9/28/2020 8:57 AM

86 Atividade de ensino/ orientações de alunos de pesquisa/ atendimento aos alunos / trabalho de
coordenação EAD/ reuniões pedagógicas

9/28/2020 8:51 AM

87 Decreto de suspensão das atividades presenciais 9/28/2020 8:34 AM

88 Trabalho em casa 9/28/2020 8:33 AM

89 Aglomeração de pessoas 9/28/2020 7:36 AM

90 Precaução 9/28/2020 7:12 AM

91 Hipertensão e diabetes 9/28/2020 7:01 AM

92 Além de ter idade superior a 60 anos, sou diagnosticada com leucopenia. 9/28/2020 1:20 AM

93 Já trabalhava remotamente (AUDITOR FISCAL) 9/27/2020 11:41 PM

94 Diabetes tipo 2 9/27/2020 9:21 PM

95 Por laborar em Unidade de Ensino. atuamos remota e presencialmente. 9/27/2020 8:21 PM

96 A Universidade passou a exercer suas funções em home office 9/27/2020 4:22 PM

97 professor 9/27/2020 3:17 PM

98 doença auto imune familiar 9/27/2020 12:13 PM

99 Doença carfiopatia 9/27/2020 11:24 AM

100 Suspensão das aulas presenciais por meio de Decreto 9/26/2020 7:33 PM

101 transplantada cardíaca 9/26/2020 6:39 PM

102 Crise alérgica com falta de ar 9/26/2020 3:30 PM

103 Trabalho com auditoria fiscal que pode ter uma parte realizada em casa. E como tenho
cardiopatia grave, com a pandemia passei a trabalhar mais em casa.

9/26/2020 2:21 PM

104 NENHUM MOTIVO DE SAÚDE 9/26/2020 1:14 PM
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105 A instituição ainda não retornou de forma presencial 9/26/2020 10:52 AM

106 Coabito com pessoa do grupo de risco,de quem depende exclusivamente de mim para
atividades que demandam o mínimo de contato com outrem. Adquiri, na pandemia,
dependência de anti hipertensivos, tornando-me também parte do grupo de risco.

9/26/2020 10:40 AM

107 Solicitação da escola de fazer atividades para os alunos 9/26/2020 7:44 AM

108 Distanciamento/ contato com colega apresentou sintomas/ Minha mãe mora comigo e tem 85
anos e problemas de saúde/ colegas que residem em regiões diversas, tipo Camaçari, Simões
Filho, Lauro de Freitas e nos mais diversos bairros de Salvador o que aumentava as
possibilidades, em casa de sintomas, disseminação do vírus m.

9/26/2020 6:37 AM

109 Sou professora 9/26/2020 6:01 AM

110 SUSPENSÃO DAS ATIVIDADES PRESENCIAIS NO PERÍODO. 9/25/2020 10:10 PM

111 Por suspensão das atividades presenciais 9/25/2020 9:22 PM

112 Trabalho com educação e as aulas foram apenas online 9/25/2020 9:00 PM

113 IDADE MAIS DE 60,CARDÍACA E ALÉRGICA 9/25/2020 8:53 PM

114 Escolas fechadas 9/25/2020 8:47 PM

115 A universidade está sem atividade presencial desde março 9/25/2020 7:55 PM

116 Falta de transporte intermunicipal 9/25/2020 7:40 PM

117 O coordenador superior preferiu que todos os estagiários permanecessem em casa 9/25/2020 7:34 PM

118 As Ciências Sociais nasceram com a modernidade-Tecnologia,trabalho e mudanças sociais-
Movimentos sociais-Teorias socialistas

9/25/2020 6:28 PM

119 Escola 9/25/2020 6:06 PM

120 Necessidade de conter a curva de crescimento da pandemia. 9/25/2020 5:57 PM

121 dando prosseguimento às atividades de sala de aula 9/25/2020 5:57 PM

122 Posso atender meu serviço emhomeoffice 9/25/2020 5:23 PM

123 sou gestora escolar e tambem dependo da equipe 9/25/2020 5:16 PM

124 Decisão do meu superior 9/25/2020 5:14 PM

125 Escola fechada 9/25/2020 4:50 PM

126 GRUPO DE RISCO POR SER PORTADOR DE HIPETENSÃO ARTERIAL, SOU
ACOMPANHADO POR UM CARDIOLOGISTA

9/25/2020 4:31 PM

127 Exigência de afastamento por parte do Governo Estadual 9/25/2020 4:07 PM

128 Para evitar aglomeração na setor. 9/25/2020 4:05 PM

129 Portador de alergia a praticamente todos medicamentos e pessoas idosas e de baixa
imunidade dentro de casa.

9/25/2020 3:46 PM

130 Hipertensão 9/25/2020 3:33 PM

131 As escolas estão fechadas. 9/25/2020 3:26 PM

132 Seguimento oncológico 9/25/2020 3:26 PM

133 uma decisão da secretaria 9/25/2020 3:25 PM

134 Determinação de reitoria da Universidade 9/25/2020 3:20 PM

135 cumprimento de distanciamento adequado 9/25/2020 3:07 PM

136 Logística estabelecida pela unidade 9/25/2020 3:06 PM

137 Professora 9/25/2020 3:01 PM

138 A empresa não tem expediente presencial 9/25/2020 2:31 PM
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139 equipe toda está trabalhando de forma remota 9/25/2020 2:22 PM

140 Doença respiratória crônica 9/25/2020 1:54 PM

141 Professor 9/25/2020 1:45 PM

142 escolas das redes estaduais 9/25/2020 1:20 PM

143 Sou professora, estamos trabalhando nas ACs onlines com projetos de intervenções 9/25/2020 1:03 PM

144 Mãe, solteira, filho de 11 anos, em aula remota, portador de doença respiratória que não está
sob controle, sem rede de apoio para os cuidados com meu filho.

9/25/2020 12:39 PM

145 Filha menor de 8 anos 9/25/2020 12:37 PM

146 Diabetes 9/25/2020 12:33 PM

147 Isolamento 9/25/2020 12:29 PM

148 Reduzir número pessoas na sala 9/25/2020 11:59 AM

149 Universidade está fechada para realização de ensino e pesquisa. 9/25/2020 11:53 AM

150 nenhum 9/25/2020 11:41 AM

151 Pessoa infectada por COVID-19 no quartel. O expediente presencial foi suspenso por 8 dias. 9/25/2020 11:36 AM

152 Cuido de minha mãe que está com 92 e tem Alzheimer 9/25/2020 11:34 AM

153 Decreto que instituiu trabalho remoto 9/25/2020 11:29 AM

154 Aplicação de conteúdos para alunos 9/25/2020 11:28 AM

155 Renite e isolamento social 9/25/2020 11:15 AM

156 Pais idosos moram comigo 9/25/2020 11:12 AM

157 Escolas sem aulas presenciais. 9/25/2020 11:11 AM

158 Sou professora e as aulas estão suspensas 9/25/2020 11:10 AM

159 Por falta das aulas presenciais 9/25/2020 11:05 AM

160 Moro com outras pessoas do grupo de risco 9/25/2020 11:03 AM

161 Fechamendo dos Orgões Publicos para fins de evitar aglomerações 9/25/2020 11:02 AM

162 Interrupção das aulas presenciais 9/25/2020 10:56 AM

163 As escolas estão fechadas 9/25/2020 10:50 AM

164 Hipertensão arterial 9/25/2020 10:47 AM

165 Manter o distanciamento social, além de ser portador de doença respiratória. 9/25/2020 10:42 AM

166 Enquanto a Instituição se preparava para aderir aos Protocolos exigidos, limpeza, arrumação
etc...

9/25/2020 10:41 AM

167 Risco de contágio por colegas que utilizam transporte público e ambiente fechado com ar-
condicionado

9/25/2020 10:40 AM

168 Segurança e por conviver com pessoas do grupo de risco 9/25/2020 10:39 AM

169 Todas as atividades presenciais foram suspensas pela instituição. 9/25/2020 10:38 AM

170 Contato com pessoa infectada. 9/25/2020 10:38 AM

171 redução de contingente em local de trabalho 9/25/2020 10:37 AM

172 Aulas suspensas 9/25/2020 10:37 AM

173 K 9/25/2020 10:36 AM

174 Surgimento de pessoas infectadas na secretaria 9/25/2020 10:35 AM
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175 Portador de doença crônica (hipertensão arterial) sob uso de medicamento para controle. 9/25/2020 10:35 AM

176 Hipertensão Arterial Sistêmica 9/25/2020 10:34 AM

177 menor de idade, em estudo remoto devido ao fechamento das escolas 9/25/2020 10:33 AM

178 assistência direta aos pais 9/25/2020 10:30 AM

179 Pra evitar a contaminação e disseminação do COVID foi adotado um revezamento,
principalmente nas salas com mais de dois trabalhadores.

9/25/2020 10:28 AM

180 distanciamento social 9/25/2020 10:25 AM

181 Fechamento da universidade 9/25/2020 10:22 AM

182 profissional da educação 9/25/2020 10:21 AM

183 As escolas estão fechadas 9/25/2020 10:16 AM

184 Redução de servidores presentes nas salas da administração. 9/25/2020 10:15 AM

185 Por conta da pandemia 9/25/2020 10:14 AM

186 Suspensão das atividades presenciais 9/25/2020 10:14 AM

187 As aulas presenciais estão suspensas 9/25/2020 10:11 AM

188 Por ser Diretor de escola 9/25/2020 10:08 AM

189 Proteção 9/25/2020 8:42 AM

190 Acompanho todos da Superintendência que estão em trabalho remoto 9/25/2020 8:33 AM

191 Portarias 133/2020 e 224/2020), e considera os Documentos Referenciais concernentes às
ações acadêmicas e gestão de pessoas e procedimentos administrativos em função do
estado de calamidade pública (Resolução CONSU Nº 1.423/2020).

9/25/2020 2:42 AM

192 AULAS(PROFESSOR). 9/24/2020 5:58 PM

193 Determinação superior 9/24/2020 5:14 PM

194 Resolução CONSU/UESC 005/2020 9/24/2020 5:12 PM

195 Sou professora. Tenho feito reuniões com os colegas 9/24/2020 4:02 PM

196 todos os servidores precisou de se ausentar do espaço de trabalho por conta do fechamento
das escolas e fazer ações remotas

9/24/2020 3:37 PM

197 Professor 9/24/2020 3:31 PM

198 Além de ter 61 anos, tenho insuficiência cardíaca controlada e tomo remédios contínuo. 9/24/2020 1:06 PM

199 DECRETO 9/24/2020 11:04 AM

200 Hipertensão arterial sob controle e paralisação das aulas presenciais. 9/24/2020 10:17 AM

201 Responsável por menor de 7 anos, portador de doenças respiratórias 9/24/2020 10:13 AM

202 O Secretário resolveu que todos trabalhassem remotamente 9/24/2020 9:43 AM

203 As aulas foram suspensas por Decreto, então trabalho remoto mas alguns dias vou a escola 9/24/2020 9:28 AM

204 aulas presenciais suspensas 9/24/2020 9:16 AM

205 Continuar atividades pedagógicas com os alunos durante a pandemia. 9/24/2020 7:39 AM

206 Aulas suspensas por causa do crescente número de casos de Covid-19. 9/24/2020 12:57 AM

207 Fechamento das Unidades Escolares 9/23/2020 11:08 PM

208 Filho 9/23/2020 10:56 PM

209 Devido o decreto do governador estadual no combate à covid 19 9/23/2020 10:52 PM

210 Educação: aulas presenciais estão suspensas. Além disso, tive câncer e fiz nefrectomia. 9/23/2020 10:21 PM
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211 Decisão da gestão 9/23/2020 3:10 PM

212 Aulas presenciais suspensas 9/23/2020 2:31 PM

213 transplante de Medula Óssea ( leucemia) em tratamento 9/23/2020 2:28 PM

214 Definição da gestão 9/23/2020 2:13 PM

215 Baixa imunidade congênita 9/23/2020 2:10 PM

216 Acatando recomendação acerca da redução de efetivo 9/23/2020 1:30 PM

217 Decreto Governamental 9/23/2020 1:25 PM

218 Suspensão das aulas presenciais 9/23/2020 11:20 AM

219 O Conselho Superior da Universidade deliberou pelo trabalho preferencialmente remoto como
medida de segurança à saude de todos, vez que, mesmo os que não são grupo de risco, ao
se expor, expõe familiares que são, com quem partilham a residência.

9/23/2020 10:47 AM

220 Decreto do Governador 9/23/2020 9:45 AM

221 Metástase no pulmão por recidiva câncer Tireoide 9/23/2020 9:43 AM

222 Idade >60 anos + Portador de doença crônica e respiratória 9/23/2020 9:31 AM

223 Resido com pais idosos 9/23/2020 9:08 AM

224 Decreto Municipal nº 32.256 9/23/2020 9:02 AM

225 Sala lotada de servidores além de vários casos de COVID-19 na unidade 9/23/2020 8:33 AM

226 Sou vice diretora do Colégio Estadual Dr Magalhães Neto 9/23/2020 8:29 AM

227 Suspensão das aulas presenciais 9/23/2020 7:59 AM

228 ordem da sec 9/23/2020 6:54 AM

229 Trabalho normal 9/23/2020 6:28 AM

230 Suspensão das aulas presenciais 9/23/2020 4:47 AM

231 Escolas Estaduais Fechadas- Atividades p/ alunos - não presenciais 9/23/2020 12:29 AM

232 Ensino 9/22/2020 11:15 PM

233 Diminuir o número de pessoas no setor 9/22/2020 10:58 PM

234 As escolas ainda não tiveram retorno presencial. 9/22/2020 10:39 PM

235 Portador de Diabetes controlada 9/22/2020 10:30 PM

236 Impossibilidade do funcionamento das escolas 9/22/2020 10:10 PM

237 natureza presencial da atividade 9/22/2020 10:10 PM

238 Suspeita de COVID-19 no setor 9/22/2020 9:57 PM

239 Por idade é devido a2 dengues uma , com meningite covid19 9/22/2020 9:07 PM

240 Trabalhei sem problemas e nem redução da carga horária,mesmo sendo hipertensa e fazendo
uso de várias medicações

9/22/2020 8:28 PM

241 ESCOLA FECHADA 9/22/2020 7:58 PM

242 Fechamento da rede de ensino e necessidade de isolamento social para não por em risco a
minha saúde nem a de alunos e demais funcionários da instituição de ensino.

9/22/2020 7:13 PM

243 Portador de doença crônica, conforme primeira versão do decreto. 9/22/2020 6:01 PM

244 Evitar o contágio e sua difusão 9/22/2020 5:47 PM

245 A chefia solicitou revezamento 9/22/2020 5:46 PM

246 A UESB fechou 9/22/2020 5:34 PM

Ref.2523597-101
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247 Sala de aula 9/22/2020 5:27 PM

248 não há aula presencial 9/22/2020 5:21 PM

249 Angipres CD 50/12,5 - Lutics 2mg - Sinvastatina 20mg - pantoprazol 40mg 9/22/2020 4:13 PM

250 Orientacao da sec 9/22/2020 4:09 PM

251 Sou obesa e hipertensa 9/22/2020 4:09 PM

252 Acompanhar idoso sob meus cuidados 9/22/2020 4:07 PM

253 O trabalho presencial foi suspenso no meu setor 9/22/2020 4:01 PM

254 Todos os meus colegas estão em atividade remota, para acompanhar eles, fiquei remoto
também

9/22/2020 4:01 PM

255 Determinação do Governo 9/22/2020 3:56 PM

256 Sou professora Articuladora e as atividades estão seguindo dessa forma. Além de apresentar
processo alérgico forte.

9/22/2020 3:46 PM

257 Aulas suspensas 9/22/2020 3:35 PM

258 Aulas suspensas na rede estadual 9/22/2020 3:18 PM

259 Não foi motivada por doença. 9/22/2020 3:14 PM

260 De acordo as demandas, boa parte dos servidores puderam trabalhar remotamente, evitando
riscos desnecessários.

9/22/2020 3:05 PM

261 Acompanhamento aos alunos 9/22/2020 2:55 PM

262 Professora. 9/22/2020 2:47 PM

263 sou hipertença 9/22/2020 2:45 PM

264 Portadora de hipertensão e obesidade, professora. 9/22/2020 2:39 PM

265 GUATIDADE DE PESSOAS NO LOCAL DE TRABALHO 9/22/2020 2:33 PM

266 Isolamento social 9/22/2020 2:32 PM

267 Paralisação das escolas. 9/22/2020 2:18 PM

268 Trabalhando em escala em dias alternados para ter aglomeração no Setor Público 9/22/2020 2:15 PM

269 Deliberação gestora 9/22/2020 2:14 PM

270 Suspensão das aulas 9/22/2020 2:13 PM

271 Início da pandemia quando ainda não havia regulamentação. 9/22/2020 2:13 PM

272 Redução na equipe de trabalho e escalonamento. 9/22/2020 2:06 PM

273 Organização do funcionamento do setor para reduzir o quantitativo de pessoas no mesmo
ambiente em momentos críticos da pandemia.

9/22/2020 2:03 PM

274 A parte remota foi devido a dificuldade da totalidade da euipe 9/22/2020 2:02 PM

275 Necessidade de isolamento social para evitar o aumento do contágio no local de trabalho. 9/22/2020 1:59 PM

276 Sou professora e as aulas presenciais ainda não retornaram 9/22/2020 1:56 PM

277 Moro com uma idosa, da qual sou responsável 9/22/2020 1:56 PM

278 Evitar contágio dos estudantes e dos demais profissionais 9/22/2020 1:56 PM

279 Atuo em sala de aula 9/22/2020 1:55 PM

280 Orientação da Instituição 9/22/2020 1:54 PM

281 portadora de doença crônica 9/22/2020 1:51 PM

282 Já estava de atestado médico, tenho refluxo e meu trabalho é todo digital, pelo computador. 9/22/2020 1:42 PM

Ref.2523597-102

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: M
W

O
D

IX
O

T
E

4



Acompanhamento das ações estaduais no combate à COVID-19 – Trabalho remoto

16 / 57

283 O setor se organizou para que todos os servidores continuassem em regime de trabalho
remoto

9/22/2020 1:40 PM

284 Professor 9/22/2020 1:36 PM

285 Professor e as aulas presencias estão suspensas 9/22/2020 1:35 PM

286 Redução de fluxo de pessoas nas dependências físicas 9/22/2020 1:26 PM

287 Sou professora 9/22/2020 1:21 PM

288 Ampliar isolamento entre servidores que podiam realizar atividades por home office. 9/22/2020 1:21 PM

289 Reabilitação funcional 9/22/2020 1:17 PM

290 Precaução e Portarias. 9/22/2020 1:14 PM

291 Diabetes hipertensão e cirurgia oftalmológica recente 9/22/2020 1:02 PM

292 Sala de trabalho com distância inferior a 1m. 9/22/2020 12:59 PM

293 Aulas suspensas 9/22/2020 12:41 PM

294 Professor da rede estadual 9/22/2020 12:37 PM

295 Decreto do governo 9/22/2020 12:37 PM

296 orientação médica 9/22/2020 12:37 PM

297 sou portadora de Lupus eritematoso e tenho maia de 60 9/22/2020 12:27 PM

298 Sou Professor , solicitação da Escola 9/22/2020 12:22 PM

299 Tenho problema respiratório, mas é porque trabalho na área da educação. 9/22/2020 12:15 PM

300 Ambiente propício ao contágio no local de trabalho. 9/22/2020 12:12 PM

301 Todos da minha instituição interromperam as atividades presenciais e migraram para o home
office

9/22/2020 12:11 PM

302 Suspensão das atividades presenciais. 9/22/2020 12:01 PM

303 Sou psicóloga e precisei atender profissionais e pacientes do HGVC online, bem como
familiares de pacientes internados. com

9/22/2020 11:53 AM

304 Necessidades institucionais 9/22/2020 11:52 AM

305 As aulas estão suspensas e nós optamos por criar um ambiente virtual de aprendizagem. 9/22/2020 11:45 AM

306 Suspensão das aulas e preexistência de comorbidades 9/22/2020 11:44 AM

307 Necessidade de distanciamento social face à pandemia de Coronavírus 9/22/2020 11:42 AM

308 Trabalho docente 9/22/2020 11:38 AM

309 Diabetes, histórico de câncer de mama com micrometástase e utilização de medicamento
contínuo que favorece trombose

9/22/2020 11:38 AM

310 As aulas estão suspensas 9/22/2020 11:22 AM

311 Adequação do espaço físico. 9/22/2020 11:17 AM

312 tratamento oncologico, fazendo uso de medicações 9/22/2020 11:16 AM

313 Evitar aglomeração na sala 9/22/2020 11:16 AM

314 Suspensão das atividades pelo Estado 9/22/2020 11:11 AM

315 Suspensão das aulas presenciais 9/22/2020 11:10 AM

316 Portador de doença crônica assintomatico. 9/22/2020 11:09 AM

317 As escolas estão sem aulas. Nós da direção continuamos o trabalho de forma remota e
presencial, alternadamente, e a depender do momento. Ex.: estamos na escola para
solicitações da sec e da comunidade, contudo, as reuniões com o NTE 22 são á distância.

9/22/2020 11:06 AM

Ref.2523597-103
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318 Isolamento, diminuir o numero de servidores no mesmo espaço 9/22/2020 11:04 AM

319 orientação da propria sec 9/22/2020 11:04 AM

320 1 - cirurgia bariátrica/baixa imunidade; 2 - Sou mãe solo, tenho mãe cardiopata e tenho
necessidade de acompanhar minha filha de 5 anos que está sem escola e creche por conta da
pandemia.

9/22/2020 11:00 AM

321 Cardiopatia 9/22/2020 10:57 AM

322 Residir com idosos e crianças sem aula. 9/22/2020 10:57 AM

323 Isolamento Social 9/22/2020 10:56 AM

324 tenho 59 anos e o meu marido 65, por medida de segurança fui liberada pela minha chefa 9/22/2020 10:51 AM

325 Escola 9/22/2020 10:47 AM

326 Sou professor e as aulas presenciais foram suspensas, porém estamos desenvolvendo
videoconferência constantemente

9/22/2020 10:46 AM

327 Professora 9/22/2020 10:45 AM

328 Decreto municipal 9/22/2020 10:43 AM

329 Fiquei remota até a Unidade Central do SineBahia abrir as atividades para suporte a Seguro
Desemprego e posterior a isso retomar as atividades normais de atendimento ao trabalhador e
empregador

9/22/2020 10:43 AM

330 Cumprimento das disposições indicadas pela OMS - isolamento social! 9/22/2020 10:32 AM

331 Trabalho em escola 9/22/2020 10:30 AM

332 Filho de 2 anos, creche está fechada. 9/22/2020 10:29 AM

333 Educação 9/22/2020 10:24 AM

334 moro com pessoas que estão na zona de risco, portanto a redução na exposição foi o mais
adequado

9/22/2020 10:24 AM

335 A Secretária está trabalhando dessa forma 9/22/2020 10:23 AM

336 Rodízio para evitar aglomeração, estabelecido pela instância superior. 9/22/2020 10:22 AM

337 Diabetes com oscilações e crises (cólicas) renais recorrentes com redução de imunidade 9/22/2020 10:19 AM

338 Ambiente de trabalho propício a proliferação do vírus 9/22/2020 10:17 AM

339 Portador de doença crônica cujo efeito principal é um dos sintomas do COVID-19 9/22/2020 10:15 AM

340 Suspenção das atividades presenciais 9/22/2020 10:14 AM

341 Falta de estrutura física para manter distanciamento 9/22/2020 10:13 AM

342 Se 9/22/2020 10:11 AM

343 Proximidade muito grande entre diversos servidores na mesma sala 9/22/2020 10:11 AM

344 Todo o grupo de trabalhadores entraram em trabalho remoto 9/22/2020 10:10 AM

345 Necessidade de diminuir a circulação de pessoas no setor 9/22/2020 10:10 AM

346 Doença crônica conforme estabelecido pelo Decreto Estadual de março 9/22/2020 10:09 AM

347 Alto índice de contaminação na secretaria 9/22/2020 10:09 AM

348 Pressão alta 9/22/2020 10:08 AM

349 Local de trabalho 9/22/2020 10:07 AM

350 Hipertensão arterial 9/22/2020 10:07 AM

351 Determinação da administração visando maior isolamento social 9/22/2020 10:05 AM

352 Falta de transporte e inviabilidade de aulas presenciais. 9/22/2020 10:05 AM
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5.00% 12

4.58% 11

56.67% 136

1.25% 3

4.17% 10

22.50% 54

5.83% 14

P4 Você precisou apresentar formulário e/ou documentos para comprovar
a condição indicada na questão anterior?

Responderam: 240 Ignoraram: 1,010

TOTAL 240

Sim, apenas um
formulário q...

Sim, apenas
documentos q...

Sim,
formulário e...

Sim, apenas
formulário...

Sim, apenas
documentos...

Sim,
formulários ...

Não.

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

OPÇÕES DE RESPOSTA RESPOSTAS

Sim, apenas um formulário que foi enviado para e-mail disponibilizado para esse fim.

Sim, apenas documentos que foram enviados para e-mail disponibilizado para esse fim.

Sim, formulário e documentos enviados para e-mail disponibilizado para esse fim.

Sim, apenas formulário entregue fisicamente.

Sim, apenas documentos entregues fisicamente.

Sim, formulários e documentos entregues fisicamente.

Não.

Ref.2523597-106
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3.02% 7

96.98% 225

P5 Para o deferimento do trabalho remoto, foi necessária a realização de
perícia médica presencial pela Junta Médica Oficial do Estado?

Responderam: 232 Ignoraram: 1,018

TOTAL 232

Sim.

Não.

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

OPÇÕES DE RESPOSTA RESPOSTAS

Sim.

Não.

Ref.2523597-107
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81.81% 679

4.22% 35

13.98% 116

P6 Quando você iniciou suas atividades no trabalho remoto?
Responderam: 830 Ignoraram: 420

TOTAL 830

Numa data
anterior ou...

Numa data
posterior a...

Não me lembro
da data.

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

OPÇÕES DE RESPOSTA RESPOSTAS

Numa data anterior ou igual a 10/07/2020.

Numa data posterior a 10/07/2020.

Não me lembro da data.

Ref.2523597-108
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16.77% 136

9.62% 78

73.61% 597

P7 A condição do trabalho remoto foi lançada em seu histórico no sistema
RH Bahia?

Responderam: 811 Ignoraram: 439

TOTAL 811

Sim.

Não.

Desconheço
essa...

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

OPÇÕES DE RESPOSTA RESPOSTAS

Sim.

Não.

Desconheço essa circunstância.

Ref.2523597-109

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: M
W

O
D

IX
O

T
E

4



Acompanhamento das ações estaduais no combate à COVID-19 – Trabalho remoto

23 / 57

70.33% 557

27.78% 220

1.89% 15

P8 Como se deu a manutenção das atividades por você desenvolvidas
antes do início do trabalho remoto?

Responderam: 792 Ignoraram: 458

TOTAL 792

Todas as
minhas...

Parte de
minhas...

Tive de ser
adaptado(a) ...

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

OPÇÕES DE RESPOSTA RESPOSTAS

Todas as minhas atividades foram mantidas.

Parte de minhas atribuições deixou de ser exercida.

Tive de ser adaptado(a) em outra função.

Ref.2523597-110
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4.49% 35

56.54% 441

6.92% 54

32.05% 250

P9 O trabalho remoto está regulamentado no órgão/entidade em que você
atua?

Responderam: 780 Ignoraram: 470

TOTAL 780

Sim, desde
antes da...

Sim, pois foi
regulamentad...

Não.

Desconheço
essa...

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

OPÇÕES DE RESPOSTA RESPOSTAS

Sim, desde antes da pandemia do novo coronavírus.

Sim, pois foi regulamentado em função da pandemia do novo coronavírus.

Não.

Desconheço essa circunstância.
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76.00% 589

20.77% 161

3.23% 25

P10 Seu chefe imediato estabelece ou estabeleceu prazos de entregas
para suas atividades?

Responderam: 775 Ignoraram: 475

TOTAL 775

Sim.

Não.

Não tenho
chefe imediato.

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

OPÇÕES DE RESPOSTA RESPOSTAS

Sim.

Não.

Não tenho chefe imediato.
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23.67% 182

13.91% 107

17.82% 137

18.86% 145

25.75% 198

P11 Suas atividades remotas estão sujeitas à avaliação de desempenho
(quantidade/qualidade)?

Responderam: 769 Ignoraram: 481

TOTAL 769

Sim, de forma
contínua.

Sim,
periodicamen...

Sim, de forma
contínua e...

Não.

Desconheço
essa...

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

OPÇÕES DE RESPOSTA RESPOSTAS

Sim, de forma contínua.

Sim, periodicamente (semanal, mensal etc.).

Sim, de forma contínua e periódica.

Não.

Desconheço essa circunstância.
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21.34% 163

7.33% 56

66.62% 509

4.19% 32

0.52% 4

P12 A pandemia afetou suas férias?
Responderam: 764 Ignoraram: 486

TOTAL 764

Foram adiadas
em função da...

Foram adiadas
por outro...

Não sofreram
alteração.

Foram
antecipadas ...

Foram
antecipadas ...

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

OPÇÕES DE RESPOSTA RESPOSTAS

Foram adiadas em função da pandemia.

Foram adiadas por outro motivo.

Não sofreram alteração.

Foram antecipadas em função da pandemia.

Foram antecipadas por outro motivo.
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66.58% 506

33.42% 254

P13 Houve suspensão do pagamento de algum valor antes recebido, por
incompatibilidade com o trabalho remoto?

Responderam: 760 Ignoraram: 490

TOTAL 760

Não.

Sim
(especifique):

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

OPÇÕES DE RESPOSTA RESPOSTAS

Não.

Sim (especifique):

Ref.2523597-115
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# SIM (ESPECIFIQUE): DATE

1 Auxílio transporte 10/4/2020 8:00 PM

2 transporte 10/4/2020 6:46 PM

3 vale transporte 10/4/2020 1:52 PM

4 transporte 10/4/2020 10:28 AM

5 ~Vale transporte 10/4/2020 8:38 AM

6 Transporte 10/4/2020 3:03 AM

7 Auxilio transporte. 10/3/2020 5:56 PM

8 SIM, O TRANSPORTE. 10/3/2020 2:59 PM

9 adicional noturno e diárias 10/2/2020 11:20 PM

10 Plantões 10/2/2020 9:04 PM

11 Auxílio transporte 10/2/2020 6:00 PM

12 Transporte 10/2/2020 5:36 PM

13 SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO - PLANTÃO 10/2/2020 5:21 PM

14 Transporte 10/2/2020 4:36 PM

15 Auxilio Transporte 10/2/2020 4:20 PM

16 Vale transporte. 10/2/2020 3:24 PM

17 vale transporte 10/2/2020 3:12 PM

18 auxilio transporte 10/2/2020 3:11 PM

19 Pagamento de horas de sobreaviso por Plantão de Emergência do INEMA. 10/2/2020 2:51 PM

20 Transporte 10/2/2020 12:36 PM

21 transporte 10/2/2020 12:14 PM

22 O auxílio transporte! 10/2/2020 11:40 AM

23 transporte e refeição 10/2/2020 11:17 AM

24 transporte não foram pagos 10/2/2020 11:05 AM

25 O AUXILIO TRANSPORTE 10/2/2020 7:52 AM

26 Auxílio Transporte 10/1/2020 12:38 PM

27 Auxílio transporte 10/1/2020 11:25 AM

28 auxilio transporte, plantão noturno 10/1/2020 10:07 AM

29 Transporte 9/30/2020 10:19 PM

30 Transporte 9/30/2020 9:15 PM

31 Vale transporte 9/30/2020 7:21 PM

32 Fui exonerado de cargo com estabilidade econômica, reduzindo em 30% meus proventos 9/30/2020 6:21 PM

33 Aux transporte 9/30/2020 6:03 PM

34 Adicional noturno e transporte 9/30/2020 4:11 PM

35 auxilio transporte 9/30/2020 3:22 PM

36 Valor referente transporte 9/30/2020 3:22 PM

37 auxilio transporte 9/30/2020 1:59 PM

Ref.2523597-116
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38 transporte 9/30/2020 1:03 PM

39 auxilio transportes 9/30/2020 12:32 PM

40 Transporte 9/30/2020 12:31 PM

41 vale transporte 9/30/2020 12:27 PM

42 transporte 9/30/2020 11:56 AM

43 Aulas 9/30/2020 11:55 AM

44 Transporte 9/30/2020 11:50 AM

45 Auxílio transporte 9/30/2020 11:15 AM

46 auxilio alimentação e auxilio transporte 9/29/2020 9:10 PM

47 Adicional de plantão noturno e horas extras 9/29/2020 2:19 PM

48 Auxilio transporte 9/29/2020 12:19 PM

49 transporte 9/29/2020 11:28 AM

50 Auxilio Alimentação 9/29/2020 11:18 AM

51 Suspensão do transporte. 9/29/2020 11:14 AM

52 Vale transporte 9/29/2020 8:47 AM

53 AUXILIO TRANSPORTE 9/29/2020 8:46 AM

54 Transporte e plantões extra 9/29/2020 6:29 AM

55 auxilio transporte 9/28/2020 6:32 PM

56 auxílio transporte 9/28/2020 4:54 PM

57 Transporte 9/28/2020 4:15 PM

58 Transporte 9/28/2020 4:02 PM

59 Auxílio transporte. 9/28/2020 1:12 PM

60 Vale transporte 9/28/2020 12:43 PM

61 auxilio transporte 9/28/2020 12:04 PM

62 transporte 9/28/2020 11:14 AM

63 trabalho 40hs e só estou recebendo por 20 9/28/2020 10:33 AM

64 Auxilio transporte 9/28/2020 10:11 AM

65 auxílio transporte 9/28/2020 9:54 AM

66 Auxílio transporte. Mas, continua sendo pago em um mês e descontado no outro. 9/28/2020 9:52 AM

67 auxilio transporte 9/28/2020 9:03 AM

68 Vale Transporte 9/28/2020 8:52 AM

69 Auxílio transporte 9/28/2020 8:38 AM

70 Vale transporte 9/28/2020 7:14 AM

71 Auxílio transporte, plantão 9/28/2020 7:06 AM

72 redução de honorário 9/27/2020 8:25 PM

73 Transporte 9/27/2020 4:24 PM

74 Auxilio Transporte 9/27/2020 2:23 PM

75 Horas extras aux alimentacao 9/27/2020 11:27 AM

Ref.2523597-117
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76 Auxilio Transporte 9/27/2020 10:40 AM

77 vale transporte 9/26/2020 3:53 PM

78 Plantões de Custódia 9/26/2020 11:42 AM

79 Retardados vale transporte que é o cert 9/26/2020 9:44 AM

80 Vale transporte 9/26/2020 7:53 AM

81 Auxílio transporte 9/26/2020 7:46 AM

82 Auxilio transporte 9/26/2020 6:40 AM

83 Horas extras 9/26/2020 6:30 AM

84 AUXÍLIO TRANSPORTE 9/25/2020 10:07 PM

85 Vale transporte 9/25/2020 9:27 PM

86 AUXILIO TRANSPORTE 9/25/2020 9:02 PM

87 Horas extras 9/25/2020 8:26 PM

88 Transporte suspenso 9/25/2020 7:37 PM

89 transporte 9/25/2020 6:27 PM

90 Auxílio Transporte 9/25/2020 6:17 PM

91 Transporte 9/25/2020 5:54 PM

92 vale transporte 9/25/2020 5:21 PM

93 Auxilio transporte 9/25/2020 5:19 PM

94 auxilio transporte 9/25/2020 4:17 PM

95 Aux. Traspo 9/25/2020 4:04 PM

96 AUXÍLIO TRANSPORTES. JUSTO! 9/25/2020 4:00 PM

97 Foi retirado o valor do transporte. 9/25/2020 3:57 PM

98 Vale Transporte 9/25/2020 3:37 PM

99 Auxílio transporte 9/25/2020 3:32 PM

100 Transporte 9/25/2020 3:30 PM

101 Atividade complementar 9/25/2020 3:28 PM

102 Auxílio transporte 9/25/2020 3:08 PM

103 Auxilio transporte, 9/25/2020 2:56 PM

104 Auxílio transporte 9/25/2020 2:50 PM

105 Auxílio transporte 9/25/2020 1:47 PM

106 Transporte 9/25/2020 1:42 PM

107 Suspensão do vale transporte 9/25/2020 1:32 PM

108 Auxilio transporte 9/25/2020 1:12 PM

109 Auxílio transporte 9/25/2020 12:40 PM

110 Auxílio transporte 9/25/2020 12:36 PM

111 transporte 9/25/2020 12:31 PM

112 Auxilio de transporte 9/25/2020 12:17 PM

113 Auxilio Alimentação 9/25/2020 11:55 AM

Ref.2523597-118
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114 Erro na data do afastamento 9/25/2020 11:53 AM

115 vale transporte 9/25/2020 11:53 AM

116 Auxilio Transporte 9/25/2020 11:51 AM

117 Auxílio transporte e horas extras 9/25/2020 11:51 AM

118 Auxílio transporte 9/25/2020 11:44 AM

119 Transporte 9/25/2020 11:36 AM

120 Vale transporte 9/25/2020 11:20 AM

121 transporte 9/25/2020 11:20 AM

122 Retirou transporte 9/25/2020 11:19 AM

123 auxilio transporte 9/25/2020 11:04 AM

124 AUXILIO TRANSPORTE 9/25/2020 10:57 AM

125 vale transporte 9/25/2020 10:56 AM

126 Vale transporte 9/25/2020 10:48 AM

127 Produtividade 9/25/2020 10:42 AM

128 Vale transporte 9/25/2020 10:41 AM

129 Auxílio transporte 9/25/2020 10:38 AM

130 tansporte 9/25/2020 10:36 AM

131 Auxílio transporte 9/25/2020 10:31 AM

132 auxílio transporte. 9/25/2020 10:28 AM

133 Auxílio transporte 9/25/2020 10:28 AM

134 auxilio transporte, 9/25/2020 2:48 AM

135 Auxílio alimentação 9/24/2020 8:21 PM

136 PAGAMENTO DE DIÁRIAS 9/24/2020 6:53 PM

137 Auxílio Transporte 9/24/2020 5:54 PM

138 não estou recebendo o auxílio transporte 9/24/2020 5:17 PM

139 Redução do salário em 70% 9/24/2020 12:36 PM

140 TRANSPORTE 9/24/2020 12:01 PM

141 Auxílio alimentação 9/24/2020 11:13 AM

142 Auxílio Transporte 9/24/2020 10:45 AM

143 Auxilio transporte 9/24/2020 9:45 AM

144 Auxílio Transporte 9/24/2020 7:42 AM

145 Auxílio transporte 9/24/2020 7:41 AM

146 Vale transporte 9/23/2020 11:10 PM

147 Auxílio transporte 9/23/2020 10:23 PM

148 Plantão Noturno 9/23/2020 9:17 PM

149 Vale transporte 9/23/2020 4:59 PM

150 Vale transporte 9/23/2020 4:10 PM

151 Auxílio transporte 9/23/2020 3:13 PM
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152 Auxílio transporte 9/23/2020 2:12 PM

153 Transporte 9/23/2020 2:11 PM

154 Transporte 9/23/2020 1:43 PM

155 Auxilio transporte 9/23/2020 1:21 PM

156 vale transporte 9/23/2020 1:17 PM

157 Vale transporte 9/23/2020 1:02 PM

158 vale transporte 9/23/2020 12:40 PM

159 Vale Transporte 9/23/2020 11:19 AM

160 auxilio transporte 9/23/2020 10:44 AM

161 auxilio transporte 9/23/2020 10:43 AM

162 Auxílio transporte 9/23/2020 10:04 AM

163 Transporte 9/23/2020 9:29 AM

164 Auxílio transporte 9/23/2020 9:10 AM

165 Vale transporte 9/23/2020 8:31 AM

166 auxilio transportes 9/23/2020 8:31 AM

167 Auxílio transporte 9/23/2020 8:01 AM

168 auxílio transporte 9/23/2020 5:02 AM

169 Auxilio transporte 9/22/2020 10:32 PM

170 Auxílio transporte e um mês sem auxílio alimentação também 9/22/2020 10:12 PM

171 transporte 9/22/2020 8:16 PM

172 Auxílio Transporte e Auxílio alimentação 9/22/2020 7:17 PM

173 A suspensão do recebimento de aulas extras cadastradas em minha matrícula. 9/22/2020 7:17 PM

174 auxilio transporte 9/22/2020 6:04 PM

175 Auxílio Transporte 9/22/2020 6:04 PM

176 Transporte 9/22/2020 6:03 PM

177 Auxílio transporte 9/22/2020 6:01 PM

178 auxilio transporte 9/22/2020 5:44 PM

179 Transporte 9/22/2020 5:40 PM

180 Auxílio Transporte 9/22/2020 5:36 PM

181 Grat. Tempo de Serviço 9/22/2020 5:16 PM

182 Apenas transporte 9/22/2020 5:14 PM

183 adicional noturno e diárias 9/22/2020 4:51 PM

184 Vale transporte 9/22/2020 4:10 PM

185 Auxílio transporte 9/22/2020 3:59 PM

186 Transporte 9/22/2020 3:36 PM

187 VALE TRANSPORTE NÃO ESTAMOS INDO PARA SECRETARIA, NÃO TEM PORQUE
RECEBER. A PARTIR DE MAIO TIROU DEFINITIVO COMPLETEI 65 ANOS.

9/22/2020 3:33 PM

188 auxilio transporte 9/22/2020 3:25 PM

189 Transporte 9/22/2020 3:17 PM
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190 Auxílio transporte. 9/22/2020 3:14 PM

191 Vale transporte 9/22/2020 3:07 PM

192 Auxílio transporte. 9/22/2020 2:50 PM

193 o aumento de gratificação assinado em janeiro não foi lançado 9/22/2020 2:22 PM

194 Gratificação de produtividade 9/22/2020 2:15 PM

195 Auxílio transporte 9/22/2020 2:03 PM

196 valor referente ao transporte 9/22/2020 1:59 PM

197 vale transporte 9/22/2020 1:55 PM

198 Transporte 9/22/2020 1:44 PM

199 Auxílio transporte 9/22/2020 1:23 PM

200 Auxílio transporte 9/22/2020 1:23 PM

201 Vale transporte 9/22/2020 1:04 PM

202 vale trasnsporte 9/22/2020 1:04 PM

203 alimentação 9/22/2020 12:46 PM

204 Auxilio transporte 9/22/2020 12:39 PM

205 Auxílio transporte 9/22/2020 12:19 PM

206 Transporte 9/22/2020 12:04 PM

207 AuxílioTransporte 9/22/2020 12:03 PM

208 Auxílio transporte 9/22/2020 11:57 AM

209 A.C e por auxílio alimentação 9/22/2020 11:57 AM

210 Auxilio transporte 9/22/2020 11:56 AM

211 auxilio transporte 9/22/2020 11:53 AM

212 Transporte 9/22/2020 11:46 AM

213 Auxilio transporte 9/22/2020 11:45 AM

214 Auxílio Transporte 9/22/2020 11:41 AM

215 Gratificação de função 9/22/2020 11:38 AM

216 Auxílio transporte 9/22/2020 11:35 AM

217 Transporte 9/22/2020 11:30 AM

218 Auxílio transporte 9/22/2020 11:25 AM

219 auxilio transporte 9/22/2020 11:20 AM

220 Transporte 9/22/2020 11:19 AM

221 Auxílio transporte 9/22/2020 11:18 AM

222 Transporte 9/22/2020 11:18 AM

223 Auxílio transporte 9/22/2020 11:15 AM

224 Auxílio transporte 9/22/2020 11:14 AM

225 Auxílio Transporte 9/22/2020 11:08 AM

226 Transporte 9/22/2020 11:06 AM

227 GEP (GRATIFICAÇÃO DE PRODUTIVIDADE) 9/22/2020 11:05 AM
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228 Auxílio transporte 9/22/2020 11:02 AM

229 Auxílio transporte 9/22/2020 10:59 AM

230 Auxilio transporte 9/22/2020 10:59 AM

231 Transporte 9/22/2020 10:51 AM

232 Auxílios: transporte e alimentação 9/22/2020 10:51 AM

233 Auxílio transporte 9/22/2020 10:50 AM

234 auxilio transporte 9/22/2020 10:46 AM

235 vale transporte 9/22/2020 10:44 AM

236 Transporte 9/22/2020 10:37 AM

237 Auxilio transporte 9/22/2020 10:35 AM

238 Transporte 9/22/2020 10:34 AM

239 Auxílio transporte 9/22/2020 10:31 AM

240 auxilio transporte e auxilio alimentação 9/22/2020 10:29 AM

241 Auxílio transporte 9/22/2020 10:28 AM

242 Transporte 9/22/2020 10:26 AM

243 Apenas auxílio transporte. 9/22/2020 10:24 AM

244 vale transporte 9/22/2020 10:23 AM

245 Plantão de Atendimento a Emergências Ambientais (BIP) 9/22/2020 10:19 AM

246 vale alimentação 9/22/2020 10:18 AM

247 Transporte 9/22/2020 10:18 AM

248 Transporte 9/22/2020 10:13 AM

249 Transporte 9/22/2020 10:13 AM

250 Auxílio Transporte 9/22/2020 10:13 AM

251 Transporte 9/22/2020 10:12 AM

252 Vale Transporte 9/22/2020 10:12 AM

253 auxílio transporte 9/22/2020 10:11 AM

254 Transporte 9/22/2020 10:10 AM
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42.20% 319

23.94% 181

87.04% 658

83.99% 635

54.50% 412

50.66% 383

37.70% 285

P14 Quais destas ferramentas você utiliza para o teletrabalho?
Responderam: 756 Ignoraram: 494

Total de respondentes: 756  

Teams

Sistemas
corporativos...

E-mail

Whatsapp

SEI/BA

Editores de
texto/...

Outras
(especifique):

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

OPÇÕES DE RESPOSTA RESPOSTAS

Teams

Sistemas corporativos, como FIPLAN e SIMPAS, a partir da Virtual Private Network (VPN)

E-mail

Whatsapp

SEI/BA

Editores de texto/ planilhas eletrônicas do Office 365

Outras (especifique):

Ref.2523597-123

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: M
W

O
D

IX
O

T
E

4



Acompanhamento das ações estaduais no combate à COVID-19 – Trabalho remoto

37 / 57

# OUTRAS (ESPECIFIQUE): DATE

1 google meet 10/4/2020 4:01 PM

2 Google Meet 10/4/2020 12:10 PM

3 Google Meet, zoom 10/4/2020 9:51 AM

4 Videoconferência 10/4/2020 8:41 AM

5 Sdp 10/4/2020 8:34 AM

6 Telefone fixo. 10/3/2020 5:56 PM

7 Plataforma Classroom e Google Meet 10/3/2020 9:38 AM

8 Google Classroom 10/3/2020 8:41 AM

9 Mandado de Fiscalização 10/2/2020 11:22 PM

10 Telefonia 10/2/2020 9:05 PM

11 VPN para acesso à rede SEC 10/2/2020 6:01 PM

12 Google drive, google classroom, google meet, overleaf, entre outros. 10/2/2020 5:15 PM

13 Instagran 10/2/2020 4:10 PM

14 Sistema RH Bahia 10/2/2020 3:25 PM

15 Conferências/reuniões virtuais. 10/2/2020 3:15 PM

16 Citrix para espelhar sistemas sap ecp, Rh Bahia, peixe, etc 10/2/2020 3:05 PM

17 Sistemas constantes da Intranet do Inema 10/2/2020 2:51 PM

18 SIGIP 10/2/2020 2:46 PM

19 Utilizo meu computador. 10/2/2020 12:49 PM

20 GNRE 10/2/2020 12:48 PM

21 Acesso aos arquivos de trabalho de forma remota 10/2/2020 12:37 PM

22 Plataforma google 10/2/2020 12:16 PM

23 Sistemas corporativos POLO e Protheus/TOTVS 10/2/2020 11:56 AM

24 Minha própria internet e equipamentos, plataforma do Meet, vídeos, slides e livro virtual! 10/2/2020 11:46 AM

25 Telefone, internet, CNES. 10/2/2020 11:19 AM

26 Meet 10/2/2020 11:17 AM

27 Plataforma Zoom.Realizei uma série de formações para execução dos recursos da Lei Aldir
Blanc, em 169 municípios da Bahia via plataforma ZOOM. Os municípios e grupos culturais
tem mais facilidade de acesso a essa plataforma

10/2/2020 11:16 AM

28 Meet 10/2/2020 11:14 AM

29 SIAPEC 10/2/2020 11:10 AM

30 instagram, telegram 10/2/2020 11:05 AM

31 MEET, CLASS ROOM GOOGLE, 10/2/2020 7:53 AM

32 Sistemas: Sigat Crédito, Sigat arrecadação, INC, e outros 10/1/2020 11:55 PM

33 Comunicação por telefone 10/1/2020 10:20 PM

34 Ferramentas do Google como Google classroom e Google meet 10/1/2020 10:07 PM

35 RHBahia 10/1/2020 7:28 PM

36 Sistemas da Secretaria da Fazenda 10/1/2020 4:40 PM
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37 Google meet 10/1/2020 3:43 PM

38 Google meet 10/1/2020 3:29 PM

39 Plataforma Zoom, AVA Uneb 10/1/2020 11:26 AM

40 Sistemas corporativos da SEFAZ - Na Intranet e o Portal de Serviços da SEFAZ - PSS 10/1/2020 6:50 AM

41 APLICATIVOS DE AUDITORIA FISCAL 9/30/2020 9:11 PM

42 Google meet 9/30/2020 7:41 PM

43 Google meet 9/30/2020 7:27 PM

44 Redes sociais 9/30/2020 7:22 PM

45 Telefone 9/30/2020 6:22 PM

46 Sistemas corporativos específicos da sefaz 9/30/2020 6:05 PM

47 Redes sociais 9/30/2020 6:04 PM

48 SEIA, CERBERUS, GEOBAHIA e Google Earth. 9/30/2020 5:25 PM

49 O Sistema SICONV Plataforma + Brasil do Governo Federal, Sistema de Prestação de Contas
do TCE para envio das Prestações de Contas Quatrimestrais dos Convênios de Repasses,
FIPLAN Sistema CDD para inserir os Relatórios das Prestações de Contas dos Convênios de
Repasses e informas os Termos Aditivos dos Convênios.

9/30/2020 5:07 PM

50 Siapec 9/30/2020 4:52 PM

51 CITRIX 9/30/2020 4:47 PM

52 Google meet, google classroom, entre outras 9/30/2020 4:15 PM

53 - Acesso a rede interna do órgão através do VPN/PRODEB - Sistema SIDER 9/30/2020 3:17 PM

54 Sistema do PDDEInterativo e o Sistema Escolar 9/30/2020 2:58 PM

55 Zoom 9/30/2020 1:48 PM

56 sistema RENAVAM 9/30/2020 1:04 PM

57 Plataforma Moodle. EAD 9/30/2020 1:00 PM

58 Google meet 9/30/2020 12:32 PM

59 SEI/BA, WHATSAPP, EMAIL, NOTBOOCK, SIGIP E SGE 9/30/2020 12:30 PM

60 Google Meet, 9/30/2020 11:57 AM

61 YouTube 9/30/2020 11:25 AM

62 Plataforma meet, recucusos do Google for education, a exemplo do Google sala de aula... 9/30/2020 11:16 AM

63 Google Meet 9/30/2020 11:15 AM

64 Editores de texto e outros recursos do google 9/29/2020 9:11 PM

65 Classroom 9/29/2020 7:49 PM

66 Meet 9/29/2020 5:20 PM

67 Sigip e trabalho remoto 9/29/2020 2:36 PM

68 Celular 9/29/2020 12:20 PM

69 SEIA, PROHÍDROS, CERBERUS 9/29/2020 11:29 AM

70 Falta treinamento para melhor desempenho em ambiente virtual. Meus equipamentos
domésticos são precários em relação ao meu ambiente de trabalho no INEMA.

9/29/2020 11:21 AM

71 Photoshop e Fotostation. 9/29/2020 11:15 AM

72 Sistema Detran / Sistema de Abastecimento Good Manager 9/29/2020 9:23 AM
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73 Ofícios, promocao e participação em reuniões on-line, fóruns de discussão, elaboração de
planos de ação e outros documentos de organização interna é de solicitação externa (NTE e
SEC)

9/29/2020 9:16 AM

74 reuniões virtuais via diversos aplicativos 9/28/2020 6:35 PM

75 Meet, Skype, google drive 9/28/2020 4:58 PM

76 Google Meet. 9/28/2020 1:14 PM

77 google meet 9/28/2020 12:05 PM

78 SISTEMAS PRÓPRIOS DA SEFAZ-Ba 9/28/2020 11:29 AM

79 tag 9/28/2020 10:34 AM

80 RH Bahia, Showtecnologia, Ticket Log e Good Manager 9/28/2020 8:57 AM

81 Google Meet Google Sala de aula 9/27/2020 9:23 PM

82 google sala de aula 9/27/2020 3:21 PM

83 AUTOCAD 9/27/2020 10:41 AM

84 Ferramentas do Google For Education 9/26/2020 7:35 PM

85 telefone 9/26/2020 3:55 PM

86 Google meets, zoom 9/26/2020 10:42 AM

87 Sistema Seconline, SAP- RHBAHIA, Meet, vídeo conferência, celular. 9/26/2020 6:42 AM

88 Google meet 9/26/2020 2:07 AM

89 SGI Sistema de gestão integrada 9/25/2020 10:36 PM

90 PLATAFORMA CLASRROOM 9/25/2020 10:15 PM

91 SISV PLATAFORMA DE AULAS DA SEC. 9/25/2020 10:08 PM

92 SITIENS 9/25/2020 9:28 PM

93 ZOOM, SITE DA ESCOLA 9/25/2020 8:49 PM

94 Meet, Zoom 9/25/2020 7:58 PM

95 Sistema Transparência na Escola 9/25/2020 7:44 PM

96 SIGIP, e-mail institucional e particular, telefone particular 9/25/2020 7:27 PM

97 Google Sala de Aula; Google Meet... 9/25/2020 6:10 PM

98 PGENET, RH BAHIA 9/25/2020 5:56 PM

99 Sistemas corporativos da Sefaz, via Sefaz Web, tais como o CAD-ICMS, SIGAT, SERV,
SIPRO, IPVA, ETC, com utilização do aplicativo Citrix.

9/25/2020 5:40 PM

100 SISTEMA DE GESTAO DE PUBLICIDADE- SGP 9/25/2020 5:22 PM

101 google meets / zoom 9/25/2020 5:19 PM

102 Google meet 9/25/2020 4:52 PM

103 Planner, SICONV. PA Arquivos. 9/25/2020 4:51 PM

104 Programas Específicos de Auditoria 9/25/2020 4:47 PM

105 SGP (SISTEMA DE GESTÃO DE PUBLICIDADE) 9/25/2020 4:18 PM

106 Telefone 9/25/2020 4:03 PM

107 google meet. 9/25/2020 3:52 PM

108 Sistema de informação e Indicadores em Cultura – SIIC. 9/25/2020 3:51 PM

109 Zoom 9/25/2020 3:43 PM
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110 RH Bahia S A P 9/25/2020 3:30 PM

111 Moodle Google Meet 9/25/2020 3:22 PM

112 Zoom, Google Meats, Skype, SICONV, SISCT, CNPq 9/25/2020 2:59 PM

113 Sge 9/25/2020 2:07 PM

114 SGE - SISTEMA DE GESTÃO ESCOLAR 9/25/2020 1:36 PM

115 google-meet 9/25/2020 1:24 PM

116 rh bahia 9/25/2020 1:13 PM

117 Todos os serviços que usei foram uteis 9/25/2020 12:58 PM

118 SIIC - Clique Fomento, Zoom, Google Meet 9/25/2020 12:42 PM

119 Telefone 9/25/2020 12:41 PM

120 SIAPEC 9/25/2020 12:40 PM

121 SGI INMETRO 9/25/2020 12:32 PM

122 Instagram, meet, zoom 9/25/2020 12:26 PM

123 SIGAT 9/25/2020 12:08 PM

124 Delegacia Digital Bahia 9/25/2020 11:54 AM

125 Lifesize para audiências com judiciário 9/25/2020 11:53 AM

126 Telefone / Aparelho Celular 9/25/2020 11:42 AM

127 Googlemeets 9/25/2020 11:22 AM

128 Telefone 9/25/2020 11:20 AM

129 Zoom 9/25/2020 11:17 AM

130 PGF , GF e EFISC 9/25/2020 11:16 AM

131 Classroom 9/25/2020 11:13 AM

132 Sistema internos da SEC 9/25/2020 11:04 AM

133 Google sala de aula 9/25/2020 10:58 AM

134 SIGIP E SGE 9/25/2020 10:57 AM

135 SIAPEC 9/25/2020 10:56 AM

136 google meet, google classrom, zoom 9/25/2020 10:52 AM

137 Google meet, Pisv, Instagram, Facebook 9/25/2020 10:49 AM

138 Meet e SEC Online 9/25/2020 10:43 AM

139 WinMaster (orçamento de Obras), MasterLight (orçamento de obras), SIA (Sistema Integrado
de Acompanhamento), SAM (Sistema de acompanhamento de medição), SAC (sistema de
acompanhamento de contrato) e pastas da rede, a partir da VPN.

9/25/2020 10:35 AM

140 Google meet, Skype, WhatsApp 9/25/2020 10:26 AM

141 Todas as ferramentas do Google (Meet, Drive, Documentos, Planilhas eletrônicas,
Formulários)

9/25/2020 10:20 AM

142 Google meet 9/25/2020 10:17 AM

143 Google Meet e Google Classroom 9/25/2020 10:14 AM

144 Meet 9/24/2020 11:54 PM

145 Diversos sistemas de controle interno da Seplan: SAAG - Sistema de Acompanhamento de
Ações Gerenciais (controle de contratos e convênios), RH Bahia, etc.

9/24/2020 5:24 PM
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146 Google classroom, google meet, google drive, redes sociais (grupos fechados no facebook
para upload de trabalhos de estudantes, por exemplo)

9/24/2020 5:15 PM

147 Google meet 9/24/2020 4:05 PM

148 NOTES 9/24/2020 12:01 PM

149 SAGRES Sistema Acadêmico 9/24/2020 11:40 AM

150 Follow up 9/24/2020 10:23 AM

151 Meet, You Tube e etc. 9/24/2020 10:21 AM

152 zoom, meet, youtube 9/24/2020 9:19 AM

153 Registro de todas as despesas executadas no FIPLAN, também são reeistradas diariamente
(on-line sob minha responsabilidade) no SGI-Sistema Gestão Integrada do INMETRO com
prestação de contas mensais, (prazo até o dia 10 do mês seguinte) de acordo o Regime
Caixa, os demais controles financeiros, contábeis e bancários com acompanhamento diário.

9/24/2020 9:13 AM

154 Plataforma e-nova da SEC incluindo-se Googleclassroom, Googlemeet; Apresentações
Google etc.

9/24/2020 7:44 AM

155 Sistema de gestão de projetos Chanel 9/24/2020 7:41 AM

156 Sites de lançamentos de dados pertencentes a Sec e ao Mec 9/23/2020 11:11 PM

157 Google Meet e Goigle Classroom 9/23/2020 10:24 PM

158 VPN 9/23/2020 5:20 PM

159 Intranet 9/23/2020 4:40 PM

160 Sistemas corporativos da secretaria 9/23/2020 3:14 PM

161 Google Meet; Skype 9/23/2020 2:36 PM

162 Zoom, teamlink 9/23/2020 2:34 PM

163 Streamyard, meet 9/23/2020 1:44 PM

164 PJE-TR5, PJE TJ-BA, 1º e 2º GRÁUS; ESAMP-TRT5 e MPT5 9/23/2020 1:20 PM

165 Editor de Texto e Planilhas do Microsoft Office 9/23/2020 12:55 PM

166 Meet e google classroom 9/23/2020 11:24 AM

167 Não foi disponibilizado Notebook ou qualquer meio para trabalhar pela Fundac 9/23/2020 11:20 AM

168 go to meet, zoom, teams, intranet, sistemas federais 9/23/2020 10:45 AM

169 Videoconferência 9/23/2020 10:23 AM

170 PGEnet, PJE, RHBahia, sistemas de contracheques 9/23/2020 10:05 AM

171 VPN para acessar rede de trabalho 9/23/2020 9:49 AM

172 Power point para apresentações. 9/23/2020 9:16 AM

173 Mirante/ TCE, acesso remoto por VPN com acesso aos sistemas internos Gestor e SAAG. 9/23/2020 9:12 AM

174 outras ferramentas especificas do órgão a partir da VPN 9/23/2020 8:47 AM

175 Zoom, Hanghout 9/23/2020 8:35 AM

176 Plataformas de aprendizagem: Google sala de aula e Google meet. 9/23/2020 8:01 AM

177 Google Meet 9/23/2020 7:15 AM

178 Acesso VPN Sistema Gerenciamento (SG) - Channel 9/23/2020 6:45 AM

179 Google meet, youtube, power point, google classroom. 9/23/2020 5:05 AM

180 Moodle Sefaz 9/23/2020 12:44 AM
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181 Meet 9/22/2020 11:18 PM

182 Google Meet Google Classroom 9/22/2020 10:42 PM

183 Contas Públicas (GCC) 9/22/2020 10:18 PM

184 Google classroom e Meet 9/22/2020 10:12 PM

185 Cetrix/Sefaz e sistema intranet da Sefaz 9/22/2020 9:10 PM

186 Enova, 9/22/2020 8:40 PM

187 Celular SISPAA 9/22/2020 8:17 PM

188 GOOGLE MEET 9/22/2020 8:01 PM

189 Meet e Zoom 9/22/2020 7:51 PM

190 FortiClient VPN 9/22/2020 7:31 PM

191 Google Sala de Aula, Google meet, YouTube 9/22/2020 7:19 PM

192 Sigip; Portal SSP; outros 9/22/2020 7:18 PM

193 sigip 9/22/2020 6:28 PM

194 Sistemas específicos da SEFAZ 9/22/2020 6:23 PM

195 CONFERERNCIA.RNP.BR 9/22/2020 6:07 PM

196 Reuniões pelo RNP (conferenciaweb.rnp.br) 9/22/2020 6:07 PM

197 Sistemas Federais 9/22/2020 6:04 PM

198 Material impresso 9/22/2020 5:50 PM

199 Telefone para contato com os jovens egressos, seus familiares, Instituições Parceiras e
Empresas.

9/22/2020 5:44 PM

200 computador 9/22/2020 4:52 PM

201 Zoom 9/22/2020 4:11 PM

202 Editores de Texto/planilhas eletrônicas/editor de Apresentação do OpenOffice, Google
Classroom, Google Meet

9/22/2020 4:06 PM

203 Google meet 9/22/2020 4:00 PM

204 Meet, zoom 9/22/2020 3:50 PM

205 Zoom Meeting 9/22/2020 3:37 PM

206 TAG da Secretaria de Comunicação Social do Estado da Bahia/ Ouvidoria Geral do Estado da
Bahia /Sistema de Gestão de Demandas

9/22/2020 3:37 PM

207 Google classroom 9/22/2020 3:24 PM

208 Zoom, Google Classe Room 9/22/2020 3:23 PM

209 Sistema online do Detran (site) e redes sociais 9/22/2020 3:18 PM

210 Telefone 9/22/2020 3:01 PM

211 Plataforma do Google Meet. 9/22/2020 2:51 PM

212 faço prontuarios 9/22/2020 2:49 PM

213 Meet, Classroom 9/22/2020 2:46 PM

214 Cisco Webex 9/22/2020 2:34 PM

215 Telefone 9/22/2020 2:12 PM

216 SISTEMAS SEFAZ 9/22/2020 2:04 PM

217 Google Meet 9/22/2020 2:00 PM
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218 Google Classroom, Google Meet 9/22/2020 1:59 PM

219 Google sala de aula 9/22/2020 1:58 PM

220 Google meet 9/22/2020 1:58 PM

221 meet e drive 9/22/2020 1:42 PM

222 Plataformas digitais de ensino 9/22/2020 1:38 PM

223 Google Meet 9/22/2020 1:28 PM

224 GOOGLE CLASSROOM 9/22/2020 1:25 PM

225 Relatórios feitos em computador pessoal. 9/22/2020 1:04 PM

226 SAP 9/22/2020 1:03 PM

227 citrix 9/22/2020 12:32 PM

228 Google Sala Virtual 9/22/2020 12:27 PM

229 Classroom 9/22/2020 12:20 PM

230 Sistema Estadual de Informações Ambientais (SEIA) 9/22/2020 12:07 PM

231 Intranet 9/22/2020 12:06 PM

232 GoogleMeets, Sagres, site do Mais Futuro. 9/22/2020 12:04 PM

233 Sistemas do Inema: SEIA, CERBERUS... 9/22/2020 12:03 PM

234 Power point e word 9/22/2020 11:58 AM

235 Zoom, Skype, Meet 9/22/2020 11:55 AM

236 Google Classeron Meet Zoom 9/22/2020 11:48 AM

237 Google sala de aula 9/22/2020 11:47 AM

238 Relatórios eletrônicos do RHBahia 9/22/2020 11:45 AM

239 Site do órgão com todas as funcionalidades necessárias para o desempenho de minhas
atividades

9/22/2020 11:44 AM

240 SISTEMA INTERNO DE GERENCIAMENTO DOS LABORATÓRIOS 9/22/2020 11:42 AM

241 VPN para acessar a rede da SAEB 9/22/2020 11:41 AM

242 Zoom, Meet, redes sociais. 9/22/2020 11:36 AM

243 Formulário de análise de prestações de contas 9/22/2020 11:31 AM

244 Meet, classrom 9/22/2020 11:27 AM

245 Alimento o Serviço de Gerenciamento Estatístico, utilizando dados do SGIP. 9/22/2020 11:27 AM

246 SAP ECC, a partir da VPN 9/22/2020 11:22 AM

247 Qualirede/planserv, PGE net 9/22/2020 11:19 AM

248 SIGIP, para validação e aditamento de ocorrências policiais, e meu computador pessoal, para
impressão de relatórios de inquéritos.

9/22/2020 11:18 AM

249 DIVERSOS SISTEMAS INTERNOS COMO O SGF. 9/22/2020 11:16 AM

250 Consulta a colegas para informações aí sistema RENAVAM e RENACH Celular 9/22/2020 11:15 AM

251 Google meet 9/22/2020 11:12 AM

252 Citrix 9/22/2020 11:12 AM

253 Google Meet ou Zoom para reuniões on-line. 9/22/2020 11:09 AM

254 Aplicativo Meet 9/22/2020 11:09 AM
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255 google meet 9/22/2020 11:08 AM

256 Portal de Sistemas da Secretaria que englobam controle de Adiantamentos, Diárias, Contratos
e Aquisição de passagens.

9/22/2020 11:08 AM

257 Skype e Google Meet. 9/22/2020 11:03 AM

258 Google meet 9/22/2020 11:00 AM

259 Google Classroom Google meet 9/22/2020 10:57 AM

260 Power BI, Power App, Power Automation, Sway, Planner. 9/22/2020 10:57 AM

261 telefone 9/22/2020 10:54 AM

262 Zoom, Meet 9/22/2020 10:54 AM

263 Siapec 9/22/2020 10:52 AM

264 Teamview 9/22/2020 10:52 AM

265 Google Meet e Google sala de aula 9/22/2020 10:51 AM

266 TELEFONE 9/22/2020 10:50 AM

267 Não tive teletrabalho 9/22/2020 10:47 AM

268 Sistemas internos 9/22/2020 10:43 AM

269 zoom e sistemas corporativos com-sem VPN 9/22/2020 10:38 AM

270 Telefone 9/22/2020 10:37 AM

271 Google Meet 9/22/2020 10:31 AM

272 Pastas de cumpridores, relativo as penas alternativas: PSC, PP/PON e CP, Ofícios-SEUU e
E-mail.

9/22/2020 10:26 AM

273 SEIA, CERBERUS, PROHIDROS, SIGA, SISPAS E SECTA. 9/22/2020 10:24 AM

274 emissão de passagens aéreas 9/22/2020 10:23 AM

275 SEIA BAHIA, GOOGLE MEETS 9/22/2020 10:22 AM

276 Google meet 9/22/2020 10:22 AM

277 meet, zoom, instagran, facebook, moodle 9/22/2020 10:21 AM

278 PISV Bahia para inclusão de atividades remotas de forma voluntária pelos professores. 9/22/2020 10:20 AM

279 reuniões virtuais, acompanhamento de seminários virtuais e lives técnicas 9/22/2020 10:15 AM

280 Sistema e-PA, PGENet, 9/22/2020 10:14 AM

281 Google e suas ferramentas. 9/22/2020 10:13 AM

282 QGIS 9/22/2020 10:12 AM

283 VNC e VPN 9/22/2020 10:12 AM

284 Google meet 9/22/2020 10:10 AM

285 Google sala de aula, Skype, Google meet. 9/22/2020 10:10 AM
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9.93% 75

4.77% 36

6.62% 50

78.68% 594

P15 Você tem/ teve alguma dificuldade para uso das ferramentas
elencadas na questão anterior?

Responderam: 755 Ignoraram: 495

TOTAL 755

Sim, apenas
para acesso.

Sim, apenas na
execução da...

Sim, tanto no
acesso quant...

Não.

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

OPÇÕES DE RESPOSTA RESPOSTAS

Sim, apenas para acesso.

Sim, apenas na execução da ferramenta.

Sim, tanto no acesso quanto na execução da ferramenta.

Não.
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53.65% 404

7.97% 60

38.38% 289

P16 As normas e guias para auxiliar o trabalho remoto publicadas no
Portal do Servidor são suficientes?

Responderam: 753 Ignoraram: 497

TOTAL 753

Sim.

Não.

Desconheço
esses...

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

OPÇÕES DE RESPOSTA RESPOSTAS

Sim.

Não.

Desconheço esses documentos ou o portal mencionado.
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47.18% 351

1.88% 14

15.99% 119

2.82% 21

32.12% 239

P17 Foi disponibilizado algum tipo de suporte técnico para uso das
ferramentas do teletrabalho?

Responderam: 744 Ignoraram: 506

TOTAL 744

Sim, apenas do
órgão/entida...

Sim, apenas da
SAEB e/ou da...

Sim, tanto do
órgão/entida...

Trabalho na
SAEB ou
PRODEB.

Não.

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

OPÇÕES DE RESPOSTA RESPOSTAS

Sim, apenas do órgão/entidade em que atuo.

Sim, apenas da SAEB e/ou da PRODEB.

Sim, tanto do órgão/entidade em que trabalho quanto da SAEB e/ou da PRODEB.

Trabalho na SAEB ou PRODEB.

Não.
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72.48% 366

10.30% 52

0.59% 3

1.98% 10

14.65% 74

P18 Como você classifica a qualidade do suporte técnico prestado?
Responderam: 505 Ignoraram: 745

TOTAL 505

Satisfatória.

Predominantemen
te...

Predominantemen
te...

Insatisfatória.

Não necessitei
do suporte.

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

OPÇÕES DE RESPOSTA RESPOSTAS

Satisfatória.

Predominantemente satisfatória.

Predominantemente insatisfatória.

Insatisfatória.

Não necessitei do suporte.
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38.46% 25

33.85% 22

38.46% 25

P19 Cite os fatores que impediram que você ficasse plenamente satisfeito
com o suporte recebido

Responderam: 65 Ignoraram: 1,185

Total de respondentes: 65  

Lentidão no
atendimento.

Falha na
comunicação.

Outro
(especifique):

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

OPÇÕES DE RESPOSTA RESPOSTAS

Lentidão no atendimento.

Falha na comunicação.

Outro (especifique):
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# OUTRO (ESPECIFIQUE): DATE

1 Desconhecimento técnico 10/4/2020 8:36 AM

2 A falta de uma plataforma de comunicação direta com os alunos 10/1/2020 1:53 PM

3 Comuniquei a dificuldade de acesso, passaram as orientações, diz o que devia porém,
continuo sem acesso. Terei que resolver presencialmente.

10/1/2020 6:53 AM

4 Não tive prolemas com o suporte recebido. 9/30/2020 4:12 PM

5 Não houve fatores que impedissem o desenvolvimento do trabalho 9/30/2020 3:13 PM

6 dependência de ligações telefônicas 9/30/2020 1:28 PM

7 Faltou equipamento e treinamento. Tive que me virar sózinho - muitas vezes. 9/29/2020 11:25 AM

8 Precisava de informações mais específicas e diretas aos professores. 9/27/2020 9:25 PM

9 Devem ser considerados outras questões de acesso como os eletrônicos que o servidor
dispõe na atividade em home Office: o notebook t em um antivírus atualizado o suficiente ou
necessita adquirir? Outros programas que o serviço demanda , o computador do servidor pode
não possuir. Como ter esse suporte para adquirir?

9/26/2020 10:47 AM

10 Operadora local 9/26/2020 9:47 AM

11 uso pedagógico do suporte 9/25/2020 6:15 PM

12 falta de treinamento específico 9/25/2020 12:28 PM

13 Fui atendido sempre que precisei do suporte 9/25/2020 11:15 AM

14 Falta de clareza e didática adequada 9/25/2020 10:52 AM

15 Tempo hábil, pois são muitas informações, atividades que chegaram em um período depois de
julho.

9/24/2020 10:26 AM

16 Instabilidade diária no sistema 9/23/2020 3:16 PM

17 Conexão da internet da minha casa 9/23/2020 2:38 PM

18 questões especificas das ferramentas, não por conta da equipe de suporte 9/23/2020 8:49 AM

19 Qualidade internet ruim 9/22/2020 11:19 PM

20 FALTA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, INSEGURANÇA DE PROCEDIMENTOS E LENTIDÃO 9/22/2020 6:56 PM

21 mais dificuldade em sanar algumas dúvidas 9/22/2020 4:56 PM

22 Não houve 9/22/2020 3:09 PM

23 Estou satisfeita 9/22/2020 1:16 PM

24 Orientação escrita de forma confusa. 9/22/2020 12:07 PM

25 não fiquei 9/22/2020 10:41 AM
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95.82% 711

49.46% 367

87.33% 648

7.01% 52

36.12% 268

18.87% 140

4.04% 30

P20 Quais equipamentos eletrônicos você utiliza no trabalho remoto?
Responderam: 742 Ignoraram: 508

Total de respondentes: 742  

Computador/
notebook.

Modem/
roteador.

Celular.

Tablet.

Impressora/
scanner.

Câmera digital.

Outro
(especifique):

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

OPÇÕES DE RESPOSTA RESPOSTAS

Computador/ notebook.

Modem/ roteador.

Celular.

Tablet.

Impressora/ scanner.

Câmera digital.

Outro (especifique):
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# OUTRO (ESPECIFIQUE): DATE

1 Usei meu próprio equipamento 10/2/2020 3:16 PM

2 Minhas atividades são desenvilvidas de forma presencial. 10/2/2020 12:15 PM

3 Todos do meu uso particular, devido a prefeitura não ter para disponibilizar! 10/2/2020 11:52 AM

4 HD EXTRNO, pEN dRIVE 10/1/2020 10:25 PM

5 COMPUTADOR, NOTEBOOCK, MODEM/ROTEADOR, CELULAR, IMPRESSORA E
SCANNER

9/30/2020 12:34 PM

6 Telefone. 9/28/2020 1:16 PM

7 Aplicativos para reunião, e para scanner 9/26/2020 10:48 AM

8 Microfone externo, placa de áudio, fones de ouvido 9/25/2020 3:23 PM

9 Segundo monitor 9/25/2020 3:09 PM

10 Notebook pessoal, celular linha pessoal 9/25/2020 2:52 PM

11 Todos os aparelhos foram uteis 9/25/2020 12:59 PM

12 fones e caixa de som 9/25/2020 12:43 PM

13 fone, refletor, tripé, wifi 9/25/2020 12:29 PM

14 Webcam 9/25/2020 11:05 AM

15 web cam 9/25/2020 10:36 AM

16 Fone de ouvido, microfone e tripé para o celular 9/24/2020 11:17 AM

17 Os acessos foram melhorados após ser instalada a minha internet privada, pois o MODEM
não contemplava o acesso do SGI-Sistema de Gestão INMETRO.

9/24/2020 9:17 AM

18 Comprei uma Mesa Digitalizadora da marca Wacon para resolver exercícios durante as aulas
online

9/24/2020 7:47 AM

19 Sistema de iluminação para aula online 9/24/2020 7:43 AM

20 Quadro digital 9/23/2020 10:26 PM

21 Nenhum 9/23/2020 11:21 AM

22 wifi, câmera integrada, microfones e fones 9/23/2020 10:06 AM

23 headset 9/23/2020 5:08 AM

24 Material impresso 9/22/2020 5:52 PM

25 Mesa digitalizadora, Microfone 9/22/2020 3:38 PM

26 Gravador 9/22/2020 3:19 PM

27 CELULAR 9/22/2020 3:03 PM

28 escrevo a mao 9/22/2020 2:51 PM

29 TELEFONE, WATZAP 9/22/2020 11:01 AM

30 Fone com microfone 9/22/2020 10:39 AM
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88.89% 104

9.40% 11

11.11% 13

1.71% 2

3.42% 4

2.56% 3

4.27% 5

P21 O Estado da Bahia custeou algum equipamento mencionado na
questão anterior? (Caso nenhum equipamento tenha sido custeado pelo

Estado, passe para a próxima pergunta)
Responderam: 117 Ignoraram: 1,133

Total de respondentes: 117  

Computador/
notebook.

Modem/
roteador.

Celular.

Tablet.

Impressora/
scanner.

Câmera digital.

[Insert text
from Other]

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

OPÇÕES DE RESPOSTA RESPOSTAS

Computador/ notebook.

Modem/ roteador.

Celular.

Tablet.

Impressora/ scanner.

Câmera digital.

[Insert text from Other]
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32.16% 238

48.65% 360

19.19% 142

P22 Como você considera sua produtividade (nº de entregas/ tempo)
durante o período de trabalho remoto?

Responderam: 740 Ignoraram: 510

TOTAL 740

Superior ao
trabalho...

Igual ao
trabalho...

Inferior ao
trabalho...

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

OPÇÕES DE RESPOSTA RESPOSTAS

Superior ao trabalho presencial.

Igual ao trabalho presencial.

Inferior ao trabalho presencial.
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39.97% 295

44.58% 329

15.45% 114

P23 Como você avalia sua carga horária durante o período de trabalho
remoto?

Responderam: 738 Ignoraram: 512

TOTAL 738

Superior ao
trabalho...

Igual ao
trabalho...

Inferior ao
trabalho...

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

OPÇÕES DE RESPOSTA RESPOSTAS

Superior ao trabalho presencial.

Igual ao trabalho presencial.

Inferior ao trabalho presencial.
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27.00% 199

62.82% 463

10.18% 75

P24 Como você avalia a qualidade de suas entregas durante o período de
trabalho remoto?

Responderam: 737 Ignoraram: 513

TOTAL 737

Superior ao
trabalho...

Igual ao
trabalho...

Inferior ao
trabalho...

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

OPÇÕES DE RESPOSTA RESPOSTAS

Superior ao trabalho presencial.

Igual ao trabalho presencial.

Inferior ao trabalho presencial.
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17.44% 128

39.92% 293

35.56% 261

7.08% 52

P25 Qual o seu grau de satisfação em relação ao trabalho remoto?
Responderam: 734 Ignoraram: 516

TOTAL 734

Estou
satisfeito(a...

Estou
satisfeito(a...

Estou
satisfeito(a...

Estou
insatisfeito...

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

OPÇÕES DE RESPOSTA RESPOSTAS

Estou satisfeito(a) e gostaria de adotar definitivamente o trabalho remoto em tempo integral.

Estou satisfeito(a) e gostaria de adotar definitivamente o trabalho remoto de modo parcial/ alternado.

Estou satisfeito(a), mas prefiro o trabalho presencial.

Estou insatisfeito(a).
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